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Prefácio

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), criados 
pela Lei nº 11.892/2008, nascem com o objetivo de ampliar as oportunidades 
de acesso ao ensino técnico e tecnológico aos jovens e adultos, estudantes e 
trabalhadores. Como instituições pluricurriculares e multicampi, os IFs orientam 
sua oferta formativa em benefício da consolidação e do fortalecimento dos 
arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, identifi cados com 
base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconô-
mico e cultural nos seus territórios de atuação. 

Sob essa perspectiva e ao longo dos quase dez anos de existência, ao 
democratizar e interiorizar a oferta de cursos e vagas em todos os níveis e 
modalidades de ensino no âmbito da educação profi ssional, os IFs consoli-
dam-se como instituições inclusivas por natureza.  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
(IFRS), a partir desse cenário e alicerçado no seu Plano de Desenvolvimento 
Institucional,  assume o compromisso com uma proposta acadêmica voltada 
ao público historicamente colocado à margem das políticas de formação 
para o trabalho, da pesquisa aplicada destinada à elevação da qualidade das 
atividades produtivas e da democratização do conhecimento, considerando a 
comunidade em todas as suas representações (PDI/IFRS 2014-2018, p. 17-18). 
Para tanto e de forma ampla, as políticas de ensino, de pesquisa e de extensão 
do IFRS assumem uma abordagem inclusiva de educação profi ssional, como 
elemento estratégico para a construção da cidadania e para uma melhor 
inserção dos jovens e dos trabalhadores na sociedade contemporânea, com 
grandes transformações e marcadamente tecnológica. 

Especifi camente, o IFRS evidencia seu comprometimento com a educa-
ção inclusiva, expresso por meio de suas políticas afi rmativas que buscam 
consolidar os espaços pedagógicos com base no respeito à diversidade, 
ressignifi cando e acolhendo as diferenças. Nesse processo, multiplicam-se as 
possibilidades de crescimento e de aprendizagem para todos os envolvidos. 

A implantação das políticas afi rmativas em nossa instituição vem exigin-
do esforços e refl exão coletiva de muitos atores institucionais, docentes e 
técnicos administrativos em educação. Como consequência, a construção 
e a consolidação das práticas inclusivas vêm se constituindo no confronto 



com a diversidade e, nesse movimento, os meios para a efetivação da inclu-
são vão sendo tecidos. Para além da Política de Ações Afi rmativas, outros 
exemplos ilustram o compromisso institucional nessa construção como, por 
exemplo, o pioneirismo do IFRS quando da aprovação da política de cotas 
na pós-graduação, a estruturação dos diversos núcleos de ações afi rmativas 
e do Centro Tecnológico de Acessibilidade, a constituição de grupos de tra-
balhos e comissões de estudos que se debruçam sobre temáticas específi cas 
e o fomento a projetos de pesquisa e a programas e projetos de extensão 
voltados às ações afi rmativas.

Dessa forma, os registros dessa construção coletiva da inclusão no IFRS são 
fundamentais, não só para o seu reconhecimento histórico, como também 
para a socialização dos saberes e práticas que poderão se tornar fonte de 
inspiração e ressignifi cação para novas situações e desafi os a serem assumi-
dos pela instituição. 

Neste livro, para além das políticas afi rmativas, o IFRS registra a construção 
de saberes e práticas inclusivas que buscam atender às necessidades edu-
cacionais em suas diversas particularidades. Acima de tudo, sua publicação, 
construída a muitas mãos, representa o registro do compromisso institucional 
com a implementação de currículos e práticas pedagógicas que consideram 
a especifi cidade das necessidades apresentadas pelos estudantes, na busca 
de uma efetiva inclusão educacional e social. 

Clarice Monteiro Escott
Pró-reitora de Ensino

Viviane Silva Ramos
Pró-reitora de Extensão
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Essa obra é resultado de anos de trabalho relacionado ao processo de 
inclusão, permanência e êxito de estudantes com necessidades educacionais 
específi cas no IFRS. Aborda conceitos relevantes vinculados às adaptações 
curriculares – assunto merecedor de pesquisas e aplicações práticas, espe-
cialmente quando o cenário são os cursos de nível médio técnico, superior 
e pós graduação. Percebe-se que quando o cenário é o ensino fundamental, 
especialmente séries iniciais, são comuns os exemplos práticos de adaptações 
curriculares realizadas; mas, à medida que o nível de escolaridade avança, fi ca 
cada vez mais difícil encontrar referências que não sejam apenas conceituais 
desse processo. Por isso, decidimos produzir essa obra com o nosso dia a 
dia – retratando algumas das importantes ações realizadas em prol de um 
currículo verdadeiramente inclusivo.

O objetivo dessas linhas é brindar o leitor, não apenas com conceitos, 
mas com exemplos práticos voltados a estratégias e caminhos que estão 
sendo trilhados no sentido de dar vez e voz àqueles que mais necessitam, 
aproveitando o seu potencial, muitas vezes escondido, esmorecido, deixado 
de lado por uma vida inteira. 

Nesse contexto, o livro está dividido em oito artigos, escritos por alguns 
dos protagonistas desse processo. Sim, alguns, pois todos os envolvidos com  
a trajetória do ensinar e do aprender podem e devem fazer parte desse elenco 
que é a teia inclusiva. Por ora, deixamos a tessitura desse documento para 
os participantes do Grupo de Trabalho Currículo Inclusivo, bem como para 
aqueles que produziram materiais de grande valia e que, de alguma forma, 
se relacionam com esse livro.

O primeiro artigo aborda a Adaptação Curricular como um  processo em 
construção para uma inclusão efetiva. Trata-se de um artigo que retoma, 

Apresentação
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historicamente, a construção de documentos que traduzem, dialogam, fazem 
sentido para o IFRS quando o assunto são as práticas inclusivas. Ao destacar a 
construção coletiva, reforça a necessidade de organização de espaços peda-
gógicos adaptados que removam as diversas barreiras que inibem o processo 
de escolarização de estudantes com necessidades educacionais específi cas.

Já o segundo artigo detalha as principais ações realizadas pelo Grupo 
de Trabalho Currículo Inclusivo, desde sua criação no início de 2016. Traz o 
histórico do que foi desenvolvido em termos de documentação e pesquisas 
relacionadas ao Currículo Inclusivo e à Certifi cação Diferenciada, evidenciando 
temas considerados polêmicos como a Terminalidade Específi ca e formas de 
diplomação de estudantes com perfi s que não se encaixam no padrão de 
normalidade impostos por nossa sociedade. 

Adaptações Curriculares para alunos com difi culdades específi cas de 
aprendizagem é o tema do terceiro artigo desse livro, o qual, após fazer um 
apanhado dos principais dispositivos legais que abordam a temática em voga, 
destaca os pontos basilares acerca das adaptações curriculares no cotidiano 
das salas de aula regulares. Inicia com o conceito de currículo, passando 
pela discussão acerca dos termos “adaptação”, “adequação” e “fl exibilização 
curricular”, como eixos norteadores voltados a uma prática verdadeiramente 
inclusiva, tão necessária cotidianamente, onde o Campus Farroupilha do IFRS 
é o cenário principal. 

O quarto artigo propõe uma discussão sobre aspectos relacionados às 
Adequações Curriculares com diferentes panoramas conceituais referenciados 
em diretrizes nacionais e internacionais. Propõe a adoção de quatro matrizes 
conceituais para a prática das adequações curriculares, quais sejam: Matriz 
Histórica, Matriz Diagnóstica, Matriz Curricular e Matriz Propositiva, como 
estratégias para uma prática pedagógica simplifi cada, objetiva e horizontal.

O quinto artigo discorre sobre os desafi os e as possibilidades das adapta-
ções curriculares na educação profi ssional técnica de nível médio integrado 
do Campus Ibirubá, do IFRS. Evidencia práticas pedagógicas colaborativas e 
emergentes, que mudaram a realidade de alunos com necessidades educa-
cionais específi cas, por meio de um novo olhar para os processos de ensinar 
e de aprender, focados nas funcionalidades e nas especifi cidades desses 
estudantes, buscando a remoção de barreiras que se impõem em propostas 
inovadoras como as apresentadas nesse artigo. 
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A Educação Superior toma evidência no sexto artigo, que aborda as adapta-
ções curriculares realizadas para um estudante com defi ciência intelectual do 
Campus Bento Gonçalves do IFRS. Discorre sobre os resultados do processo de 
escolarização do referido discente, focado em práticas pedagógicas inclusivas. 
O assunto em voga é parte de uma dissertação de mestrado recentemente 
apresentada por uma das autoras desse artigo. 

Outra discussão tão necessária é abordada de forma franca e objetiva no 
sétimo artigo desta obra, que traz como ponto de pauta o papel do tradutor 
intérprete de Língua de Sinais (TILS) no processo de inclusão dos estudantes 
surdos no IFRS. Trata-se de uma refl exão acerca da atuação desses profi ssio-
nais, abordando os avanços e desafi os vivenciados pela instituição antes e 
após a constituição da Comissão de Estudos Surdos, a qual vem contribuindo 
enormemente no processo de acolhimento, inclusão e permanência dos 
estudantes surdos no instituto.

E no oitavo e último artigo o tema são as Práticas Pedagógicas no Trans-
torno de Défi cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), o qual é resultado de 
uma dissertação de mestrado de servidora do IFRS. A pesquisa, de cunho 
qualitativo, aborda os determinantes que interferem no desempenho escolar 
dos estudantes com TDAH e propõe estratégias pedagógicas que favorecem 
a aprendizagem desses estudantes – endossadas por meio dos depoimentos 
dos participantes da pesquisa.

Espera-se que essa obra possa auxiliar todos os envolvidos com o processo 
de ensino aprendizagem; um processo que realmente faça a diferença para 
todos aqueles que de alguma forma contribuem com a trajetória acadêmi-
ca dos estudantes, que efetivamente perceba não só as diferenças, mas os 
potenciais de cada um e saiba aproveitá-los da melhor forma possível – um 
grande mas necessário desafi o! 

Boa Leitura!



Adaptação Curricular: 

um processo em construção

para uma inclusão efetiva

Resumo
Esse artigo visa retomar historicamente a construção de documentos que traduzam o entendimento 

e planifi quem as práticas inclusivas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 

Grande do Sul (IFRS), de maneira a tornar possível a efetiva inclusão de estudantes com necessidades 

específi cas. Trata-se de subsidiar institucionalmente o atendimento diferenciado, de forma a seguir, 

com qualidade, a busca pela oportunidade efetiva, defl agrada pela Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, publicada em 2008 e pelo Decreto nº 6949 de 2009, 

em que ambos asseguram o acesso ao sistema educacional inclusivo em todos os níveis em igualdade 

de condições. Entre as propostas de desenvolvimento de estratégias de aprendizagem inclusivas, 

capitaneadas pela Assessoria de Ações Inclusivas, vinculada à Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), 

está a intervenção que prevê a Adaptação Curricular aos estudantes que, de alguma forma, estão 

limitados ao desenvolvimento pleno do currículo regular. Essa proposta está sendo compartilhada 

com a Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) e com as coordenações e representantes dos Núcleos de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específi cas (NAPNEs). A construção coletiva 

desse processo no IFRS, ainda em andamento, propõe identifi car, elaborar e organizar recursos 

pedagógicos e de acessibilidade com vistas a concretizar a inclusão, considerando prioritariamente 

as necessidades específi cas de cada indivíduo para, conjuntamente, eliminar as possíveis barreiras 

que inibam o desenvolvimento da escolarização, autonomia e independência dos mesmos. 

Palavras-chave: Adaptação Curricular, Práticas Inclusivas, Estratégias de Aprendizagem.

Maria Cristina Caminha de Castilhos França1, Clarice Monteiro Escott2

1  Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. Diretora de 
Ensino/PROEN. Doutora em Antropologia Social (UFRGS) - mcristina.franca@ifrs.edu.br

2  Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. Pró-Reitora 
de Ensino/PROEN. Doutora em Educação (UFRGS) - clarice.escott@ifrs.edu.br
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Introdução

O cenário de instituições educacionais que estão ainda em processo de 
consolidação é o de construção sistemática de documentos que tragam o 
desenvolvimento de práticas comuns. Entre as demandas está a de concepção 
de processos que favoreçam o ensino e a aprendizagem dos estudantes com 
necessidades específi cas. Considera-se importante chamar a atenção de que 
os Institutos Federais, criados pela Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008 
e, portanto, com um limite pequeno de tempo de existência e acrescido da 
característica multicampi, tem na concepção das suas normativas a discus-
são e elaboração sob princípios democráticos. Essas condições imprimem à 
produção dos documentos norteadores um ritmo mais lento. No entanto, 
compreende-se que essa é a forma mais adequada e comprometida de es-
tabelecer regras comuns.

Nesse sentido, o processo de Adaptação Curricular agrega uma Política de 
Inclusão e Regulamento específi co que visam a permanência e o êxito dos 
estudantes com necessidades específi cas.

Em meados de 2016 foi iniciada a discussão com representantes dos campi, 
da PROEN e da PROEX e contou, também, com a presença do Prof. Francisco 
Santos Júnior (Coordenador do Programa de Sala de Recursos Rede Pública 
de Ensino de Porto Alegre/RS), cujo auxílio inestimável, conduziu a concepção 
do processo em sua fase inicial. Com o andar das refl exões fi cou estabelecida 
a necessidade de construção de documentos que dessem suporte ao enca-
minhamento prático da Adaptação Curricular. Com a necessidade ampliada, 
novos encontros e novos indicadores entraram na pauta da discussão, que 
resultou na produção de uma Instrução Normativa e de uma Resolução a 
serem submetidas ao Conselho Superior do IFRS (CONSUP) para aprovação.

Por sua vez, as estratégias de implementação dessas prerrogativas diri-
giam-se, basicamente, à qualifi cação de servidores para atuarem com pro-
priedade e atenderem com maior precisão ao adotarem as estratégias de 
aprendizagem, com vistas à adaptação pretendida.
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1. Adaptação Curricular

A compreensão desenvolvida sobre o processo de Adaptação Curricular 
situa-se a partir da teoria histórico-cultural (VYGOTSKY, 1991; VYGOTSKY, 1993) 
e sobre as métricas propostas nos Parâmetros Curriculares Nacionais: Adapta-
ções Curriculares – estratégias para a educação de alunos com necessidades 
especiais (MEC, 1998). Com vistas ao desenvolvimento e aprendizagem dos 
estudantes com necessidades educacionais específi cas e considerando-se 
a importância da individualização do ensino, compreende-se imperativo 
adequar as formas de ensinar e de aprender através das adaptações curri-
culares às especifi cidades dos estudantes que apresentam difi culdades ao 
desenvolvimento cognitivo.

A teoria histórico-cultural (VYGOTSKY, 1991; VYGOTSKY, 1993) consiste em 
privilegiar o contexto no qual os indivíduos se desenvolvem, uma vez que o 
mesmo se constitui ao longo da história de cada grupo social. Por sua vez, as 
instituições educacionais na sociedade ocidental são espaços privilegiados de 
apreensão do legado cultural, dos conhecimentos desenvolvidos e acumulados 
ao longo do tempo, em especial os conceitos científi cos que, gradativamente, 
vão substituindo os as informações que adquirimos nas experiências que 
compartilhamos no nosso contexto cultural. Ou seja, os conceitos cotidianos, 
espontâneos ou pré-conceitos vão dando lugar a conceitos mais complexos 
abordados na instrução formal ao longo dos processos de escolarização.

Vygotsky foi um teórico que se debruçou sobre a dinâmica do processo 
de formação de conceitos e, entre tantas outras conclusões, aponta que o 
desenvolvimento dos processos de aprendizagem, ou aqueles que resultam 
na formação de conceitos é resultado de uma atividade complexa que envolve 
todas as funções intelectuais básicas, tais como a capacidade de comparação 
e diferenciação, a abstração, a atenção deliberada, a memória lógica, etc. 
Observou, então, antes da escolarização os indivíduos já construíram um 
conjunto de conhecimento informal, a partir das experiências vivenciadas 
junto aos seus grupos sociais e que esse conjunto constitui o sistema de 
crenças sobre o mundo e que, por sua vez, infl uenciará decisivamente a 
aquisição do conhecimento científi co estabelecido de forma planejada pela 
aprendizagem escolar.
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Considerando, então, que o atual cenário educacional e as políticas que 
orientam a educação de estudantes com necessidades educacionais específi cas 
acenam para alguns grupos: estudantes com defi ciência (auditiva, intelec-
tual, visual, física, múltipla e a surdocegueira), estudantes com transtornos 
globais do desenvolvimento (atualmente denominado de TEA – Transtorno 
do Espectro Autista), estudantes com altas habilidades/superdotação e es-
tudantes com transtornos funcionais específi cos da aprendizagem (MEC, 
2010), a tarefa de organizar adaptações curriculares caberá ao professor e às 
equipes de apoio com vistas ao desenvolvimento das potencialidades dos 
estudantes em questão.

Diante do exposto até aqui, torna-se fundamental compreender que a 
Adaptação Curricular, apesar de ser uma defi nição ampla, adotamos o que pre-
conizam os Parâmetros Curriculares Nacionais que presumem níveis distintos. 
Ou seja, as adaptações no nível do projeto pedagógico, adaptações relativas 
ao currículo dos componentes curriculares, adaptações individualizadas do 
currículo, adaptações de acesso ao currículo e adaptações nos elementos 
curriculares. Cabe frisar que o mesmo documento aponta também outros 
dois tipos de adaptações, categorizadas como adaptações não-signifi cativas 
– aquelas em que as modifi cações realizadas pelo próprio professor, no que 
se refere ao planejamento e à execução das atividades que se traduzem em 
pequenos ajustes no contexto da sala de aula – e as adaptações curriculares 
signifi cativas – as que compreendem contextos mais complexos que deno-
tam difi culdades de aprendizagem, cujas estratégias implicam alterações 
mais densas que demandam o detalhamento avaliativo e a participação de 
outros profi ssionais e familiares. Esse rol de adaptações tem como pressuposto 
diagnosticar as capacidades e o potencial do estudante, em contraponto aos 
défi cits que o estudante apresenta.

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais, qualquer adaptação 
deve ser concebida com base nos seguintes critérios: o que, como e quando 
o estudante deve aprender, quais as formas de organização dos processos 
de ensino serão mais efi cazes para o processo de aprendizagem e como e 
quando avaliar o estudante (MEC, 1998).

Isto posto, retomamos Vygotsky e o conceito de zona de desenvolvimento 
proximal para complementar o que compreendemos como possibilidades e 
potencial de desenvolvimento do indivíduo. Em se tratando de estudantes 
com necessidades educacionais específi cas o conceito em questão auxilia a 
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reconhecer os conhecimentos que existem em potencial e que carecem de 
acompanhamento para se efetivar e transformarem-se em desenvolvimento 
real. Segundo Vygotsky, “a zona de desenvolvimento proximal defi ne aque-
las funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo de 
maturação, funções que amadurecerão, mas que estão presentes em estado 
embrionário” (VYGOTSKY, 1991, p. 97).

Com isso, as adaptações curriculares serão pautadas pela noção de zona de 
desenvolvimento proximal como sustentação à defi nição dos procedimentos 
didáticos necessários à instrução ou aos avanços dos processos latentes para 
que se transformem efetivamente em desenvolvimento real. Ou seja, no pro-
cesso de escolarização, o que está em discussão são os conceitos científi cos 
que incidirão nas aprendizagens que o estudante ainda não desenvolveu. 
Para que os avanços dessas funções sejam efetivados, enquanto uma situação 
de ensino, o professor mediará o movimento de internalização dos conceitos 
científi cos por meio de estratégias diferenciadas e limitadas ao potencial que 
o estudante possui. Para Vygotsky, o processo de internalização de conceitos 
científi cos não está, necessariamente, relacionado à aprendizagem de novos 
conceitos, mas sim à aprendizagem de conceitos com qualidades diferentes, 
envolvendo abstração e consciência de suas relações com outros conceitos que 
foram desenvolvidos no seu cotidiano. Portanto, as adaptações curriculares são 
necessárias para tornar os conceitos científi cos acessíveis e instrumentalizar 
o estudante na compreensão do meio em que vive e poder refl etir a própria 
realidade de modo ampliado e mais crítico.

1.2 Buscando estratégias...

Com base no que já foi descrito, a comissão institucional que estava traba-
lhando para compor os documentos que orientariam as práticas de Adaptação 
Curricular no IFRS passou a analisar os recursos pedagógicos já utilizados em 
alguns campi de modo a estabelecer algumas diretrizes para o instrumento 
específi co de registro das ações a serem implementadas institucionalmente.

Após alguns relatos e avaliando as conquistas e o êxito das mesmas, o passo 
seguinte foi determinar como seria o registro das ações e quais as condições 
para o avanço sobre as práticas inclusivas. Inicialmente, compreendia-se 
necessário identifi car e organizar os recursos pedagógicos de acessibilidade, 
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considerando as necessidades específi cas de cada um dos estudantes que 
seriam atendidos. A seguir, compreendia-se que a estratégia deveria ser a de 
desenvolver a orientação dos professores envolvidos com os estudantes, por 
meio dos profi ssionais envolvidos com os NAPNEs de forma a estabelecer 
uma efetiva articulação entre os recursos e as possibilidades pedagógicas 
que promovessem a participação e a aprendizagem dos estudantes nas ati-
vidades regulares. O próximo passo seria a interlocução entre o estudante e o 
professor, de maneira a estabelecer os interesses e os conhecimentos já desen-
volvidos sobre o currículo e qual seria o ponto de partida para as adaptações 
curriculares.  A seguir, o professor registraria as adaptações no instrumento 
previsto que resultaria, ao fi nal, em um parecer individual do estudante com 
a descrição dos avanços que esse conquistou a partir das intervenções pro-
postas. O processo, de maneira geral, responderias às seguintes condições: 
analisar e avaliar o ambiente e o espaço da sala de aula, o histórico da vida e 
da escolarização do estudante, os conhecimentos adquiridos e os possíveis 
avanços no processo de aquisição de novos conhecimentos.

1.3 O instrumento construído

Conforme o descrito acima e com o intuito de planejar e estabelecer 
estratégias pedagógicas de forma colaborativa, visando o atendimento 
das necessidades de aprendizagem dos estudantes, foi construído o instru-
mento de registro das adaptações e ações a serem realizadas no plano de 
ensino. Ele comporta um parecer individual que norteará a vida acadêmica 
dos estudantes e permanecerá atualizada e arquivada no setor de Registros 
Acadêmicos e nos NAPNEs, de forma a compor o histórico das adaptações e 
trajetória resultante desse processo.

Junto ao instrumento foi construída uma Instrução Normativa que regula-
menta o fl uxo para a realização das adaptações curriculares e da certifi cação 
diferenciada dos estudantes com necessidades educacionais específi cas do 
IFRS. No entanto, após inúmeras consultas aos órgãos federais que regulam 
os procedimentos relativos à certifi cação, entre outros, e com dúvidas que 
ainda pairam sobre a sua atribuição legal ao se propor a diferenciação de 
habilidades conquistadas para o exercício profi ssional, o processo ainda não 
está fi nalizado.
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Nessa direção, compreendemos que ainda há entraves à efetivação da 
inclusão e do direito ao conhecimento dos estudantes com necessidades 
educacionais específi cas e, considerando que é a aprendizagem de conceitos 
científi cos (papel principal da educação formal) que suscita o desenvolvimen-
to, torna-se imperativo superar a defesa do ensino inclusivo e empreender 
esforços na luta de uma instituição de ensino onde, de fato, se aprenda e 
garanta o acesso e desenvolvimento do estudante.

Quadro 1 – Formulário Adaptação Curricular

 Fonte: Grupo de Trabalho Currículo Inclusivo do IFRS
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 Considerações Finais

As adaptações curriculares, enquanto estratégia para atender as caracte-
rísticas específi cas dos estudantes e a forma de efetivá-la, tem como um dos 
princípios promover a individualização do ensino. Nesse sentido, tem como 
objetivo fundamental garantir a todos os alunos de forma equânime o acesso 
e o desenvolvimento da aprendizagem de conceitos científi cos (Vygotsky). Isto 
é, se parte do pressuposto de que existe em todos o potencial para aprender, 
considerando que cada um possa aprender de formas diferentes. 

Assistimos a várias medidas adotadas por instituições educacionais e, em 
específi co o IFRS, que denotam a preocupação em atender ao estudante que 
requer as condições adequadas às necessidades específi cas. O IFRS tem cami-
nhado nessa direção, buscando espaços de acesso a uma educação comum 
com respeito às possibilidades que cada estudante apresenta. Nesse senti-
do, a Adaptação Curricular vai ao encontro dessa expectativa e a imposição 
das difi culdades aos processos de ensinar e aprender torna-se um desafi o à 
consolidação desse imprescindível movimento.
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Introdução

Tomando como norte a legislação brasileira e a Política de Ações Afi rmativas 
do IFRS e visando assegurar e operacionalizar as ações referentes ao currículo 
inclusivo na instituição, foi criado o Grupo de Trabalho (GT) Currículo Inclu-

sivo, institucionalizado por meio da Portaria IFRS n° 412 de 29 de fevereiro de 
2016 e atualizado pelas Portarias de nº 663 de 20 de março de 2016, 961 de 
10 de maio de 2016, 874 de 16 de maio de 2017 e 1552 de 27 de setembro de 
2017 (IFRS, 2017), sendo essa a atual portaria do referido Grupo de Trabalho4. 
Constituído por representantes da Assessoria de Ações Inclusivas (Pró-Rei-
toria de Extensão), da Pró-Reitoria de Ensino e dos Núcleos de Atendimento 
às Pessoas com Necessidades Educacionais Específi cas (NAPNEs), o grupo 
tem como principal objetivo discutir, acompanhar, orientar e assessorar a 
instituição nas temáticas relacionadas ao currículo inclusivo. Importante 
destacar também a valiosa assessoria de um professor de sala de recursos 
da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, com larga experiência nessa 
temática, contribuição que muito agregou às ações até então desenvolvidas.

 E nesse cenário colaborativo é que será apresentado o contexto de criação 
do GT e as ações e documentos por ele elaborados até o momento, quais 
sejam: o modelo de Plano Educacional Individualizado (PEI) do IFRS, a pro-
posta de Formulário de Adaptações Curriculares, a proposta de Resolução e 
de Instrução Normativa, ambas em processo de aprovação; documentos que 
visam  normatizar a implementação e o fl uxo das adaptações curriculares e 
da certifi cação diferenciada de estudantes com necessidades educacionais 
específi cas no âmbito da instituição. Após a criação de tais documentos, o 
GT enviou um ofício ao Conselho Nacional de Educação (CNE), solicitando 
um parecer sobre a proposta de certifi cação diferenciada. Além disso, fez 
consultas à Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica (SETEC) e à 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

4  A emissão de diversas portarias durante esse período se justifi ca pela troca de integrantes do grupo em 
decorrência de alterações nos Núcleos e/ou Pró-reitorias. Os membros pertencentes ao GT Currículo 
Inclusivo, conforme Portaria IFRS nº 1552 de 27 de setembro de 2017, vigente até a publicação desse 
artigo são: Andréa Poletto Sonza (PROEX), Ana Paula Colares Flores Moraes (PROEN), Anderson Dall 
Agnol (PROEX), Andréa Teixeira Inocente (NAPNE Campus Ibirubá), Cláudia Terra do Nascimento Paz 
(NAPNE Campus Farroupilha), Magali Inês Pessini (NAPNE Campus Caxias do Sul), Maria Cristina Carminha 
de Castilhos França (PROEN), Maria Isabel Accorsi (NAPNE Campus Bento Gonçalves) e Sabrine Oliveira 
(NAPNE Campus Ibirubá). 
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(SECADI), instâncias essas pertencentes ao Ministério da Educação (MEC). Na 
sequência, seguem breves relatos acerca de cada uma dessas ações.

1. Iniciando nossa conversa...

Nossa conversa se inicia pela conquista brasileira, após quinze anos de 
tramitação5, do Estatuto da Pessoa Com Defi ciência, a Lei Brasileira da Inclu-
são (LBI) – Lei nº 13.146/15 (BRASIL, 2015), um marco nas políticas públicas 
de nosso país, que tira o foco da pessoa com defi ciência e traz à tona as 
imensas barreiras impostas pela sociedade. Ao destacar elementos para que 
tais barreiras sejam eliminadas ou ao menos minimizadas nas mais diversas 
esferas, explicita os direitos daqueles que, por circunstâncias diversas, têm 
sido alijados das práticas sociais. 

Nesse paradigma de modelo social da defi ciência, apresentado na LBI, 
o destaque fi ca na sociedade, sendo que a defi ciência não se trata de um 
problema que está na pessoa, mas sim na sociedade, tendo esta a responsa-
bilidade pelas barreiras que são impostas às pessoas com defi ciência (PcD), 
as quais podem, inclusive, agravar uma determinada limitação funcional 
(LEITE et al 2016).

Seguindo o caminho da busca por uma sociedade inclusiva em todas as 
esferas, no que tange ao direito à educação, a referida Lei estabelece, em 
seu art. 27, que: 

a educação constitui direito da pessoa com defi ciência, assegu-
rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-
dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015, p. 6). 

5   “A semente da LBI foi lançada no Congresso Nacional, 15 anos atrás, pelo então deputado federal 
Paulo Paim (PT-RS). Ao chegar ao Senado, ele reapresentou a proposta, que acabou resultando na Lei 
13.146/2015. A tramitação na Câmara possibilitou à relatora, deputada federal Mara Gabrilli (PSDB-SP), 
ajustar o texto original às demandas dos movimentos sociais e aos termos da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Defi ciência (Decreto Legislativo 186/2008), que recomendava a eliminação de
qualquer dispositivo que associasse defi ciência com incapacidade” (SENADO FEDERAL, 2017, p. 1). 
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Essa mesma Lei ainda menciona, em seu art. 28, inciso III: 

é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da so-
ciedade assegurar [...] projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características 
dos estudantes com defi ciência e garantir o seu pleno acesso ao 
currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista 
e o exercício de sua autonomia [grifo nosso] (BRASIL, 2015, p. 8).

Destaca-se aqui o conceito de atendimento educacional especializado (AEE) 
que, de acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, tem como função “identifi car, elaborar e organizar re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos estudantes, considerando suas necessidades específi cas” 
(MEC, 2009, p. 11). Há uma diferença entre as atividades desenvolvidas em 
sala de aula comum e aquelas do AEE, as quais não substituem a escolarização 
e devem ser articuladas com a proposta pedagógica do ensino comum. O 
documento supramencionado reforça que o AEE serve para complementar ou 
suplementar a formação dos alunos, objetivando sua autonomia e indepen-
dência não apenas nos espaços escolares, mas em todos os ambientes. Cabe 
destacar, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 1988), 
que as adaptações realizadas para a inclusão de estudantes com necessida-
des específi cas podem ir além de uma adaptação de espaço, de material, ou 
utilização de recursos de tecnologia assistiva, levando em consideração as 
especifi cidades de cada estudante.

Para além do enfoque defi nido na legislação nacional, especialmente aquela 
que serve como eixo norteador desse documento, o IFRS possui a sua Política 
de Ações Afi rmativas, aprovada pelo Conselho Superior (CONSUP) por meio da 
Resolução nº 022, de 25 de fevereiro de 2014. Trata-se do documento maior 
que orienta as ações de inclusão e diversidade na instituição, especialmente 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, buscando a “promoção do 
respeito à diversidade socioeconômica, cultural, étnico-racial, de gênero de 
necessidades educacionais específi cas, e para a defesa dos direitos humanos” 
(IFRS, 2014, p. 2).   
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Realçando as necessidades educacionais específi cas, por caracterizarem um 
dos temas principais deste artigo, destaca-se que elas abrangem estudantes 
com defi ciência, conforme Decreto nº 5.296 (BRASIL, 2004), Transtornos do 
Espectro Autista (TEA), conforme Lei nº 12.764 (BRASIL, 2012a), transtornos 
funcionais específi cos da aprendizagem, como dislexia, disgrafi a, discalculia, 
disortografi a, transtorno de défi cit de atenção e hiperatividade e/ou outras 
condições e especifi cidades limitantes da aprendizagem. 

Nesse contexto, além do que está previsto na Lei de Cotas para o Ensino 
Superior – Lei nº 12.711/12 (BRASIL, 2012b), a qual prevê a reserva de vagas 
para estudantes oriundos de escolas públicas com defi ciência, de acordo com 
o percentual do IBGE do estado do RS, a Política de Ações Afi rmativas do IFRS 
estabelece, em seu art. 9º, que devem ser reservadas no mínimo 5% (cinco por 
cento) das vagas para pessoas com defi ciência em seus processos seletivos 
de ingresso discente. Cabe mencionar também que a ação afi rmativa própria 
do IFRS não se aplica apenas ao ensino médio e superior, como também à 
pós-graduação, reservando uma vaga para pessoas com defi ciência em todos 
os processos de seleção dos Programas de Pós Graduação Lato e Stricto Sensu. 
Isso é estabelecido na Resolução nº 30, de 28 de abril de 2015 (IFRS, 2015).  

A partir dessa prerrogativa, a instituição passa a receber cada vez mais 
pessoas com defi ciência ou outras especifi cidades em seus bancos escola-
res. No entanto, tão importante quanto garantir o ingresso a esse público, 
torna-se imprescindível a adoção de medidas que visem assegurar um sis-
tema educacional inclusivo, possibilitando a permanência, a participação, a 
aprendizagem e a saída exitosa desses discentes para a sociedade e para o 
mundo do trabalho.  

2. O contexto de criação do GT Currículo Inclusivo 

Ao longo da trajetória do IFRS como uma instituição inclusiva, os profi s-
sionais que recebem e trabalham diretamente com estudantes que possuem 
alguma necessidade educacional específi ca, por inúmeras vezes, têm relatado 
que não se sentem confortáveis ou até mesmo preparados para trabalhar com 
as diversas especifi cidades apresentadas pelos discentes que estão ingressando 
na instituição. Embora apresentem grande força de vontade, tais profi ssionais 
evidenciam preocupações e questionamentos quando necessitam trabalhar 
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com assuntos por vezes desconhecidos, como as adaptações curriculares e a 
consequente certifi cação diferenciada.

Um dos assuntos que vem sendo debatido em nível nacional é a certifi ca-
ção por terminalidade específi ca que, segundo a Resolução CNE/CEB nº 2 de 
11 de setembro de 2001 (MEC, 2001), e também a LDB - Lei 9394/96 (BRASIL, 
1996), é uma possibilidade facultada às instituições de ensino que, depois de 

esgotadas todas as possibilidades e estratégias de acessibilidade, podem 
viabilizar ao aluno com grave defi ciência intelectual ou múltipla uma certi-
fi cação de conclusão de escolaridade de ensino fundamental “com histórico 
escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas” 
pelos estudantes, como também encaminhá-los “para a educação de jovens 
e adultos e para a educação profi ssional [grifo nosso] (MEC, 2001, p. 4).

No entanto, pensando no contexto do IFRS, é preciso considerar não ape-
nas o ensino fundamental, mas também o ensino médio técnico, superior e a 
pós graduação, cursos esses ofertados pela instituição. Além disso, quando o 
assunto é terminalidade específi ca, de acordo com os próprios documentos 
ofi ciais, a mesma seria disponibilizada como última alternativa para aqueles 
estudantes com defi ciências intelectuais graves ou múltiplas, o que não é o 
caso da grande maioria do alunado do IFRS. Assim, é preciso que haja muito 
cuidado e responsabilidade ao adotar essa forma de certifi cação para os 
discentes com necessidades educacionais específi cas, quando, na verdade, 
apenas uma pequena parcela não teria condições de receber um diploma, 
após esgotadas todas as possibilidades de fl exibilização do currículo. 

Em resposta a esta angústia foi que o GT Currículo Inclusivo começou a 
estudar alternativas mais apropriadas para certifi car os estudantes com neces-
sidades educacionais específi cas do IFRS. O referido GT vem oferecendo esse 
espaço para a troca de experiências e de conhecimentos ensejando o debate 
de diversos assuntos relacionados ao currículo, propondo caminhos para que 
a instituição se torne cada vez mais inclusiva e conte com profi ssionais pre-
parados para receber e trabalhar com as especifi cidades de seus estudantes. 

3. As Adaptações Curriculares

Não podemos falar em instituição inclusiva sem mencionar o Currículo 
Escolar, como sendo aquele que norteia, que responde às perguntas sobre: 
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O Que/Quando/Como Ensinar, Como e Quando Avaliar [grifo nosso] (CAR-
VALHO, 2005). E o Currículo Inclusivo, segundo Glat e Oliveira (2012) é aquele 
que abarca a diversidade de alunado; um currículo dinâmico, fl exível, que 
leva em consideração os diferentes perfi s de estudantes. 

Nesse cenário, faz-se menção às Adaptações Curriculares6  (ACs) como 
sendo os ajustes no currículo para que ele se torne apropriado ao acolhimen-
to da diversidade dos estudantes (GLAT e OLIVEIRA, 2012). Os Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN, propostos pela então Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação (MEC, 1998), também trazem o concei-
to, tipos, níveis e categorias das adaptações curriculares. Esse documento, 
ao dimensionar o sentido e alcance que se pretende dar às ACs as trazem 
como sendo “estratégias e critérios de atuação docente” (MEC, 1998, p. 15), 
[...] “decisões que oportunizam adequar a ação educativa escolar às maneiras 
peculiares de os alunos aprenderem, considerando que o processo de ensi-
no-aprendizagem pressupõe atender à diversifi cação de necessidades dos 
alunos na escola” (ibidem). Os tipos, níveis e categorias das ACs, abordados 
pelo mesmo documento, são apresentadas resumidamente no Quadro I.

Quadro I – Tipos, Níveis e Categorias de Adaptações Curriculares

6  Nesse artigo será utilizado o termo “Adaptações Curriculares” por ser aquele adotado ofi cialmente 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 1998). No entanto, serão apresentados e discutidos, em 
outros artigos desse livro, termos como fl exibilizações curriculares e adequações curriculares, com 
suas respectivas conceituações.

Tipos de Adaptações Curriculares

Não Signifi cativas ou de pequeno porte: são as modifi cações menores que o professor consegue realizar com 

facilidade no seu planejamento. Tratam-se de pequenos ajustes nas atividades da sala de aula, constituindo 

a maioria das adaptações realizadas nas instituições de ensino, como por exemplo:

Organizativas - dizem respeito à organização das atividades em sala de aula. Podem ser relativas a:

• agrupamentos de estudantes;

• organização didática;

• organização do espaço.
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Relativas aos objetivos e conteúdos - o que ensinar:

• priorização de: áreas/unidades/tipos de conteúdos; objetivos;

• sequenciação: sequência de tarefas da menos para a mais complexa;

• eliminação de conteúdos secundários. 

Avaliativas - como avaliar: 

• adaptação de técnicas e instrumentos;

• modifi cação de técnicas e instrumentos.

Nos procedimentos didáticos e nas atividades - como ensinar:

• modifi cação de procedimentos;

• introdução de atividades alternativas e/ou complementares às previstas;

• modifi cação do nível de complexidade das atividades;

• eliminação de componentes;

• sequenciação de tarefas;

• facilitação de planos de ação (explicitar os passos);

• adaptação de materiais.

Temporalidade - ajuste temporal previsto para atividades ou conteúdos; modifi cação de tempo para que 

determinados objetivos e conteúdos previstos sejam alcançados.

Signifi cativas ou de Grande Porte

Relativas aos objetivos e conteúdos:

• eliminação de objetivos ou conteúdos básicos do currículo;

• introdução de objetivos ou conteúdos específi cos, complementares ou alternativos.

Avaliativas:

• introdução de critérios específi cos de avaliação;

• eliminação de critérios gerais de avaliação;

• adaptação de critérios regulares de avaliação;

• modifi cação dos critérios de promoção.

Metodologia e organização didática - modifi cação expressiva no planejamento da atuação docente:

• introdução de atividades prévias, de métodos ou procedimentos complementares e/ou alternativos 

de ensino e aprendizagem;

• introdução de recursos específi cos de acesso ao currículo;

• alteração na organização didática.
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Temporalidade - ajuste temporal previsto para atividades ou conteúdos, alteração no período para alcançar 

determinados períodos. Exemplo: prolongamento de um ano ou mais de permanência do aluno na mesma 

série/ciclo/disciplina.

Níveis de Adaptações Curriculares

No âmbito do Projeto Político Pedagógico (Currículo Escolar): medidas de ajuste no currículo em geral 

(proposta pedagógica para educação inclusiva), foca a organização escolar e serviços de apoio especializados 

- AEE (Decreto 7.611/11); Ação Adaptativa Intencional (AAI).

No Plano de Aula: medidas realizadas pelo professor, visando a programação das atividades em sala de 

aula. Destacam o “Como fazer” – organização temporal dos componentes e dos conteúdos curriculares 

(Brasil, 1998) – AAI.

 No Nível individual: estão ligadas geralmente à adaptações signifi cativas do currículo. Podem ter alterações 

na titulação do aluno – terminalidade específi ca.

Categorias de Adaptações Curriculares

Adaptações de acesso ao currículo: modifi cações nos elementos físicos (acessibilidade) e materiais de 

ensino (adaptação de materiais, uso de TA) e nos recursos pessoais do professor (com relação ao seu preparo 

para trabalhar com os alunos).

Adaptações nos elementos do currículo: evidenciam formas de ensinar e avaliar. São adaptações metodo-

lógicas, didáticas, dos conteúdos curriculares e avaliativas.

Fonte: Adaptado de MEC (1998)

E tomando como base os conceitos e autores supramencionados, o GT 
vem buscando e propondo caminhos para a realização das adaptações cur-
riculares na instituição, com vistas à implementação de um currículo fl exível 
e adequado às necessidades educacionais específi cas apresentadas pelos 
estudantes.

 Além de subsidiar o processo de adaptação curricular, o grupo também 
vem estudando formas de certifi cação em documentos nacionais e interna-
cionais, propondo alternativas que permitam certifi car esses estudantes que 
são foco de um currículo adaptado. As ações realizadas pelo GT visam subsi-
diar os profi ssionais que atuam com alunos com necessidades educacionais 
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específi cas, buscando disponibilizar aos discentes as adaptações necessárias, 
tanto de acesso ao currículo como aquelas de acesso aos elementos do currí-
culo, por meio de um novo olhar que enxergue as funcionalidades, o potencial 
de cada estudante, disponibilizando os recursos adaptados de acordo com 
as suas especifi cidades. 

Faz-se aqui um destaque à produção de materiais didático-pedagógicos 
adaptados, uso e desenvolvimento de recursos e serviços de tecnologia as-
sistiva, direitos esses, assegurados pelo Decreto nº 7.611 de 17 de novembro 
de 2011 (BRASIL, 2011) e pela Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 
2015), quando mencionam que os sistemas educacionais devem assegurar o 
plano de atendimento educacional especializado, a organização de recursos 
e serviços de acessibilidade, além da disponibilização e a usabilidade peda-
gógica de recursos de tecnologia assistiva.

Ao trazermos para a discussão as adaptações curriculares e o atendimento 
educacional especializado, além das diversas possibilidades pedagógicas e 
tecnológicas que emergem no contexto da diversidade de perfi s de estudan-
tes, é preciso entender quem é esse aluno foco das adaptações curriculares. 
Diante dessa necessidade, novos estudos foram necessários, dessa vez sobre 
o Plano Educacional Individualizado (PEI)7, um importante documento sub-
sidiário que será abordado a seguir. 

4. Documentos Subsidiários

Nesse processo de estudos sobre o currículo, adaptações curriculares, 
documentos nacionais e internacionais já utilizados e legislação pertinente, 
o GT, tomando como base as experiências apresentadas pelos campi do IFRS, 
adotaram um modelo de Plano Educacional Individualizado (PEI) e outro 
de Formulário de Adaptações Curriculares, esse último a ser realizado por 
componente curricular e anexo ao PEI.

7  Os primeiros NAPNEs a utilizarem o Plano Educacional Individualizado foram os dos campi Rolante e 
Ibirubá. O NAPNE do Campus Rolante produziu o modelo de PEI que está sendo adotado atualmente 
no IFRS.
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4.1 Plano Educacional Individualizado 

 O PEI é uma ferramenta para aperfeiçoar o processo de ensino e apren-
dizagem de estudantes com defi ciência ou outras especifi cidades, caracteri-
zando um recurso pedagógico com foco individualizado no aluno (ULLIANE, 
2016). Este plano é considerado uma proposta de organização curricular que 
norteia a mediação pedagógica do professor, assim como desenvolve os 
potenciais ainda não consolidados pelo estudante. O PEI permite realizar o 
acompanhamento individual de cada discente, por meio de um registro ou 
mapeamento sistematizado do que ele já alcançou e o que ainda necessita 
alcançar, sendo fundamental para que se possa visualizar e pensar o que vai 
ser feito para que ele atinja os objetivos defi nidos (ULLIANE, 2016).

O PEI é um documento de grande importância, já utilizado em outros 
países, como a Itália e diversos estados dos Estados Unidos. Nesses locais, o 
PEI caracteriza-se como um instrumento garantido por lei e obrigatório em 
todos os níveis, inclusive na educação superior. Na Itália, o modelo de PEI é 
direcionado para o aluno com defi ciência e estabelece os objetivos mínimos 
de aprendizagem que devem ser alcançados pelo discente, garantindo-lhe 
o direito de receber um diploma regular. 

Ao verifi car a realidade brasileira, percebe-se que, ao se tratar de Ensino 
Fundamental, algumas instituições, especialmente aqueles que realizam o 
atendimento educacional especializado e que são providas de uma sala de 
recursos multifuncional, desenvolvem um Plano de Ensino Individualizado, 
ou um Plano de Ensino do Aluno (o documento recebe nomes variados), 
que seria uma espécie de Plano Educacional Individualizado para o Ensino 
Fundamental. A diferença entre o Brasil e os países supracitados é que nesses 
últimos o PEI acompanha o estudante, como se fosse um dossiê sobre o seu 
processo educativo; já no Brasil, de modo geral, isso não acontece, visto que tal 
documento, quando realizado, encerra-se no momento em que o estudante 
fi nda o Ensino Fundamental. 

No modelo de PEI proposto pelo GT e apresentado no quadro a seguir, 
há seções destinadas à justifi cativa do plano, caracterização do estudante, 
dados familiares, histórico escolar do estudante, objetivos (geral e específi cos), 
metodologia, avaliação, adequações no processo de ensino e aprendizagem 
(adaptações curriculares por componente curricular), horários de atendimen-
to extraclasse, principais difi culdades enfrentadas pelo aluno, profi ssionais 
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responsáveis, dentre outros espaços para preenchimento. Entretanto, embora 
bastante completo, é preciso esclarecer que tal documento só passa a ser efi -
caz quando é pensado e preenchido de forma colaborativa e comprometida, 
mobilizando professores, profi ssionais dos NAPNEs (Núcleos de Atendimento 
às Pessoas com Necessidades Educacionais Específi cas) / NAAfs (Núcleos de 
Ações Afi rmativas)8 , equipe pedagógica, equipe de psicologia, setor de assis-
tência estudantil, pais e os demais profi ssionais que acompanham o estudante 
em sua trajetória acadêmica. Ulliane (2016) complementa enfatizando que a 
presença do estudante é viável caso ele possa opinar sobre si e sua própria 
aprendizagem, uma vez que ele é o protagonista de todo o processo. 

Quadro II - Itens do Plano Educacional Individualizado do IFRS

Plano Educacional Individualizado

• Justifi cativa;

• Identifi cação do Estudante;

• Dados Familiares;

• Histórico Escolar do Estudante (Histórico escolar resumido por ano (nome da escola regular e do ano 

estudados e dos serviços especializados realizados, participação em projetos...);

• Relatório Circunstanciado (histórico dos atendimentos/acompanhamentos, principais acontecimentos 

– inclusive familiares...);

• Objetivos (geral e específi cos);

• Metodologia (adaptações de acesso ao currículo e aos elementos do currículo – apresenta as estratégias);

• Avaliação;

• Adequações no processo ensino-aprendizagem (Formulário de AC por componente curricular – em anexo);

• Horário de atendimento extra-classe;

• Principais difi culdades apresentadas pelo estudante;

• Identifi cação dos profi ssionais responsáveis no IF.

 

Fonte: IFRS

8 Os cinco campi em fase de implantação (Alvorada, Rolante, Vacaria, Veranópolis e Viamão) e a reitoria 
do IFRS possuem seu NAAf – Núcleo de Ações Afi rmativas – que congregam as ações dos NAPNEs, 
NEABIs (Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas) e NEPGS (Núcleos de Estudos e Pesquisa em 
Gênero e Sexualidade) em um só núcleo.
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Por se tratar de um documento produzido de forma colaborativa, cada 
profi ssional preenche a parte que mais lhe diz respeito, agregando valor ao 
PEI e disponibilizando à instituição um relatório consubstanciado sobre a vida 
acadêmica do estudante. Importante destacar que, além da conversa com os 
pais e com os discentes, muitas vezes, é necessário entrar em contato com a 
instituição de onde veio esse aluno e com os profi ssionais que o atendem/
atenderam, quando for o caso. Tais ações permitem saber quais estratégias 
eram/são utilizadas com esses alunos, quais suas potencialidades, principais 
difi culdades, dentre outros. 

Dessa forma, no contexto do IFRS, o PEI torna-se um instrumento facilitador, 
uma vez que, por meio dele, será possível obter um conjunto de informações 
pertinentes sobre cada estudante. Este apanhado de informações auxilia na 
operacionalização do processo de adaptação curricular, na visualização da 
demanda do aluno por recursos e serviços de tecnologia assistiva, construindo 
um currículo diferenciado e focado nas necessidades dos estudantes. Além 
disso, trata-se de um instrumento de grande valia, ao esboçar elementos 
importantes para a futura certifi cação desse perfi l de alunado.

4.2 Formulário de Adaptações Curriculares

De modo a sistematizar, padronizar e documentar o processo de adaptação 
curricular, foi elaborado o Formulário de Adaptações Curriculares que é um 
componente do Plano Educacional Individualizado, disponibilizado como 
anexo do PEI. Esse formulário foi pensado como um instrumento para que o 
docente pudesse sistematizar as adaptações curriculares realizadas em cada 
componente curricular de curso, de forma simplifi cada, mas ao mesmo tempo 
trazendo elementos importantes sobre a trajetória acadêmica dos alunos. 
É nesse formulário que são documentadas as adaptações realizadas pelo 
professor ao longo de cada disciplina cursada pelo estudante. 

O formulário, que já traz, em sua parte inicial, informações resumidas oriun-
das do PEI, foi estruturado de modo que cada docente pudesse conhecer o 
estudante com necessidades educacionais específi cas, não focando apenas 
em suas limitações e difi culdades, mas também o observando por vários 
prismas (potencialidades, difi culdades, trajetória, histórico, necessidades, 
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dentre outros), de modo que esse aluno possa atingir os objetivos de acordo 
com suas especifi cidades e capacidades. 

Esse formulário, que está em sua 4ª versão9, já vem sendo utilizado em 
alguns campi do IFRS. Na primeira parte do formulário, apresentada no Quadro 
III, são encontrados os campos para: identifi cação do aluno; dados do curso e 
componente curricular; seu histórico/trajetória; qual(is) sua(s) necessidade(s) 
educacional(is) específi ca(s); um campo para descrever seus conhecimentos, 
interesses, necessidades, difi culdades e um campo para outras percepções. 
Como o objetivo do formulário é trazer informações diversas sobre o estudante 
e estratégias para sua aprendizagem, recomenda-se que o preenchimento 
desses campos seja realizado pela equipe multiprofi ssional da instituição 
(integrantes do NAPNE/NAAf, psicólogos, pedagogos, assistência estudantil, 
docentes, etc.) e que inclua as pertinentes informações trazidas pela família 
e pelo próprio aluno, sempre que possível.

Quadro III - Seção inicial do formulário de adaptações curriculares

 
Fonte: IFRS – GT Currículo Inclusivo

9   A 1ª versão do formulário de adaptação curricular foi proposta pela Assessoria de Ações Inclusivas 
e NAPNE do Campus Bento Gonçalves e foi utilizada pelos professores de um aluno com defi ciência 
intelectual leve, à época do PROEJA e hoje em Curso Superior desse mesmo campus. Esses professores 
sugeriram melhorias que geraram a 2ª versão. Foi a partir dessa 2ª versão que o trabalho do GT iniciou.
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Os demais campos do formulário, conforme mostrado no Quadro IV, 
são destinados à documentação das adaptações curriculares realizadas 
pelo docente no decorrer da disciplina. Nesses espaços, devem ser citados 
os objetivos, os conteúdos programáticos, a metodologia e as avaliações 
programadas para o componente curricular, como também as adaptações 
curriculares realizadas em cada uma dessas esferas. Ao fi nal do formulário é 
disponibilizado um campo para que o docente emita pareceres descritivos 
sobre o estudante e seu desempenho ao longo da disciplina. Esse campo será 
bastante útil, pois alunos que necessitam de adaptações curriculares podem 
ser aprovados ou reprovados por parecer descritivo, isto é, o docente con-
fere a nota de aprovação ou reprovação para o aluno e entrega um parecer 
detalhado justifi cando este resultado. 

Quadro IV – Seção do formulário destinada ao detalhamento 
das adaptações realizadas pelo docente 

Fonte: IFRS - GT Currículo Inclusivo 

A partir da estruturação do PEI e dos formulários de adaptação curricular 
de cada disciplina será possível construir um arcabouço documental com-
pleto de cada estudante, conferindo-lhe, ao fi nal de sua trajetória acadêmica, 
uma certifi cação adequada e alicerçada no panorama construído ao longo 
do percurso de todas as disciplinas. 
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 5. Documentos Propostos 

De maneira a operacionalizar todo o processo de adaptação curricular e 
certifi cação diferenciada de alunos com necessidades educacionais espe-
cífi cas no âmbito do IFRS, na sequência serão apresentadas uma proposta 
de Resolução e uma de Instrução Normativa, como forma de embasar os 
procedimentos a serem adotados em situações que demandam algum tipo 
de adaptação e, por vezes, a consequente certifi cação diferenciada. Cabe 
esclarecer que são propostas em fase de aprovação e, embora o processo de 
certifi cação diferenciada que vem sendo sugerido pelo GT Currículo Inclu-
sivo tenha, para alguns pontos, uma certa semelhança com a terminalidade 
específi ca, tratam-se de propostas diferentes, com consequências distintas 
para o egresso. 

Na concepção do GT, a certifi cação diferenciada proposta pelo IFRS se 
diferencia da certifi cação por terminalidade específi ca por duas razões: 1) 
abrange não apenas o ensino fundamental, mas também o nível médio téc-
nico, superior e pós-graduação; 2) possibilita ao estudante com necessidades 
educacionais específi cas receber, no fi nal do curso, um diploma convencional; 
diploma esse que deve ser acompanhado do histórico, onde constará o registro 
das adaptações curriculares realizadas no decorrer do período formativo, e 
não apenas um certifi cado, atestado ou outro documento similar ao diploma 
(Certifi cado por Terminalidade Específi ca), que não tem a mesma validade 
desse último. 

5.1 Proposta de Resolução 

sobre Certifi cação Diferenciada 

Com vistas a orientar e institucionalizar o processo de realização das adap-
tações curriculares e da consequente certifi cação diferenciada, quando for 
o caso, o GT elaborou e apresentou aos NAPNEs/NAAfs e Comitê de Ensino 
uma proposta de resolução. Esse documento está em fase de aprovação e 
visa regulamentar os procedimentos relacionados às adaptações curriculares 
e certifi cação diferenciada de estudantes com necessidades educacionais 
específi cas que, em decorrência de defi ciência, transtorno do espectro au-
tista, transtornos funcionais específi cos da aprendizagem (dislexia, disgrafi a, 
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discalculia, dislalia, disortografi a, transtorno de défi cit de atenção e hiperati-
vidade) ou alguma limitação transitória ou permanente, necessitem de um 
currículo diferenciado. 

Em relação às adaptações curriculares, essa resolução estabelece que, 
para os estudantes com necessidades educacionais específi cas que necessi-
tarem de adaptações curriculares, de qualquer curso do IFRS, independente 
de terem ingressado por cotas, será preenchido o formulário de adaptações 
curriculares (Quadros III e IV), por componente curricular (disciplina), com a 
descrição das adaptações/adequações curriculares realizadas durante todo o 
período letivo. A resolução prevê ainda que os estudantes que passarem pelo 
processo de adaptação curricular têm a prerrogativa de serem aprovados ou 
reprovados por pareceres descritivos fornecidos pelos docentes. 

Em relação à certifi cação diferenciada, a resolução estabelece que, ao fi nal 
do curso, o estudante pode se encontrar em duas situações, quais sejam:

1. Ter atingido as competências e habilidades mínimas para sua apro-

vação - Nessa situação, o estudante receberá o diploma convencional;

2. Não ter atingido as competências e habilidades mínimas para sua 

aprovação - Nesse caso, o estudante receberá o diploma, mas terá 
uma certifi cação diferenciada expressa no verso do diploma, da se-
guinte forma:
i. “O estudante XX passou pelo processo de adaptações curricula-

res e o seu diploma só será válido mediante a apresentação do 
histórico escolar”.

ii. No histórico escolar do estudante será(ão) mencionado(s) o(s) 
componente(s) curricular(es) no(s) qual(ais) foram realizadas adap-
tações/adequações curriculares ao longo do curso.

iii. No histórico escolar do estudante será(ão) mencionada(s) a(s) 
competência(s)/habilidade(s) que o egresso com necessidades 
educacionais específi cas conseguiu atingir.

Essa resolução também estabelece que os procedimentos e o fl uxo para 
a realização das adaptações curriculares e certifi cação diferenciada estão 
dispostos em uma instrução normativa específi ca. 
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5.2 Proposta de Instrução Normativa 

sobre Certifi cação Diferenciada

Em complemento à resolução supramencionada, o GT também trabalhou 
na elaboração de uma instrução normativa que regulamenta o fl uxo para o 
processo de adaptação curricular e certifi cação diferenciada de estudantes 
com necessidades educacionais específi cas no IFRS. Essa instrução normativa, 
assim como a resolução, também se encontra em fase de aprovação.

A instrução normativa estabelece que, ao ser aprovado no processo sele-
tivo discente, o estudante com alguma necessidade específi ca deve informar 
sobre a sua condição no ato da matrícula, seja ela uma defi ciência ou outra 
especifi cidade. Com esses dados, o setor de registros acadêmicos encaminhará 
as informações desses estudantes ao setor pedagógico e também ao NAPNE 
ou NAAf. O setor pedagógico e NAPNE/NAAf, por meio de interações com 
os estudantes, serão responsáveis por identifi car as possíveis necessidades 
de recursos específi cos (tecnologia assistiva e/ou material adaptado) e os 
procedimentos adotados, até então, para a inclusão desses estudantes nas 
instituições pelas quais passaram. Nesse momento, a sugestão é que NAPNE/
NAAf, Setor Pedagógico, Setor de Psicologia/Assistência Estudantil e/ou setores 
competentes já iniciem o processo de preenchimento do Plano Educacional 
Individualizado desses alunos. Tal documento subsidiará o preenchimento 
do posterior formulário de adaptações curriculares.

De posse de todas essas informações, a instrução normativa estabelece que 
o setor pedagógico, juntamente com o NAPNE/NAAf e setores envolvidos com 
o processo de inclusão desses discentes organizarão um encontro no início do 
ano com os docentes que terão contato com esses estudantes, com o intuito 
de apresentarem as especifi cidades dos mesmos e buscarem, em conjunto, 
estratégias de ensino e de aprendizagem, além de adaptações curriculares 
que se façam necessárias. A partir desse panorama inicial, o NAPNE/NAAf e 
os docentes preencherão o formulário de adaptação curricular ao longo do 
processo, com as principais informações dos estudantes com necessidades 
específi cas e as adaptações curriculares que serão realizadas.
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Em relação ao acompanhamento dos estudantes que necessitarem de 
adaptações curriculares, fi ca estabelecido que, ao longo de todo esse pro-
cesso, o setor pedagógico, NAPNE/NAAf, setores envolvidos com o processo 
de ensino-aprendizagem e os docentes realizarão reuniões periódicas com 
vistas a compartilhar estratégias, discutir sobre as difi culdades encontradas 
e propor soluções conjuntas, baseadas em cada caso. Também, quando 
necessário, a Assessoria de Ações Inclusivas do IFRS poderá participar das 
discussões nos campi, de acordo com agendas pré-estabelecidas. Nesse 
aspecto, a Instrução Normativa também prevê que, ao longo dos períodos 
letivos, o setor pedagógico manterá uma pasta com o registro de todas as 
adaptações curriculares realizadas pelos professores para cada estudante 
com necessidades educacionais específi cas para que, ao fi nal do itinerário 
acadêmico, se tenha composto um arcabouço consubstanciado do que foi 
feito pela instituição, objetivando sua inclusão e permanência exitosa. 

Abaixo é apresentado um organograma que sintetiza o fl uxo previsto na 
IN. Dessa forma, como já mencionado, no momento em que o estudante faz 
a matrícula e se declara com alguma necessidade educacional específi ca, o 
setor de Registros Acadêmicos já informa o NAPNE/NAAf e o Setor Pedagógi-
co, os quais, logo após obterem essa informação, entram em contato com o 
estudante, família, profi ssionais que o atenderam (quando for o caso), escola 
de onde ele veio e iniciam o preenchimento do PEI. A partir desse momento, 
outros personagens entram em ação - o NAPNE/NAAf e Setor Pedagógico já 
fazem reuniões com os docentes envolvidos com esse aluno, setor de psi-
cologia, assistência estudantil (quando for o caso) para complementarem o 
preenchimento do PEI e também trazerem subsídios sobre as necessidades 
educacionais específi cas que estão sendo apresentadas pelos novos estudan-
tes. E, em qualquer momento desse processo, a Assessoria de Ações Inclusivas 
da Reitoria pode ser acionada para que também possa contribuir, de acordo 
com a sua disponibilidade, já que tem a incumbência de assessorar todas as 
unidades da instituição. 
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Organograma I - Fluxo Processo Adaptações Curriculares

Fonte: IFRS

5.3 Consulta ao MEC

A partir do trabalho realizado pelo GT na elaboração do modelo de PEI 
para o IFRS, a instituição considerou pertinente solicitar parecer técnico ao 
Conselho Nacional de Educação (CNE), buscando respaldo legal e considera-
ções acerca do uso da certifi cação diferenciada, como também documentar e 
obter embasamento para justifi car a aplicação do PEI na instituição. O pedido 
de parecer foi emitido por meio do Ofício nº 28/2016-PROEX-IFRS, de 20 de 
Outubro de 2016, documento este assinado pelas Pró-reitorias de Extensão 
e de Ensino. 

No que tange ao uso da certifi cação por terminalidade específi ca, o ofício 
supramencionado coloca a preocupação do IFRS acerca do que é exposto 
na Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de Setembro de 2001, quando menciona: 
“[...] temos o receio de disponibilizarmos essa forma de certifi cação para os 
alunos quando na verdade apenas uma pequena parcela não teria condições 
de receber um diploma como os demais alunos” (IFRS, 2016, p. 1). 
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De modo a atender a necessidade do IFRS e traçar um caminho para as 
adaptações curriculares e a certifi cação dos alunos com necessidades edu-
cacionais específi cas na instituição, o ofício explica e solicita parecer do CNE 
sobre a utilização do PEI, ao referir:

[...] No que tange à certifi cação, especialmente de alunos com 
defi ciência intelectual ou com outras especifi cidades que os 
impeçam de cursar determinadas disciplinas, apresentamos 
uma proposta, a ser analisada por esse Conselho, de certifi cação, 
utilizando como eixo norteador o Programa Educacional Individu-
alizado (PEI). [...] Esse planejamento educacional individualizado 
é previamente elaborado pela instituição e seguido por todos os 
professores que ministram aula aos estudantes com defi ciência. 
Um trabalho em grupo de gestores, orientadores e professores, 
que tira das costas apenas do professor, a responsabilidade de 
planejar e fazer as adaptações curriculares (IFRS, 2016, p. 1).

Em complemento, neste mesmo ofi cio, é mencionada a importância do 
PEI como um instrumento que permite operacionalizar as adaptações curri-
culares, contribuindo para a construção de um currículo fl exível que permita 
ao estudante seguir seu próprio ritmo, obtendo resultados e crescendo de 
acordo com suas potencialidades. 

Acreditamos que [...] poderíamos oferecer um [...]  Planejamento 
Educacional Individualizado para nossos alunos com defi ciência 
intelectual ou com outras especifi cidades limitantes da apren-
dizagem, no qual ofertássemos um currículo diferenciado que 
respeitasse suas limitações, mas conferindo um diploma regular, 
que seria acompanhado de um documento anexo constando 
quais habilidades esse aluno conseguiu desenvolver durante 
seu período de graduação. Defendemos que os estudantes com 
Defi ciência Intelectual ou com outras defi ciências limitantes 
têm o direito de chegar até a educação superior, se assim o 
desejarem, mas que seja de acordo com a sua capacidade [...]  
Assim, solicitamos um posicionamento desse Conselho sobre 
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a possibilidade de oferecermos essa forma de certifi cação aos 
alunos supramencionados (IFRS, 2016 p. 1).

A solicitação de parecer foi respondida pelo CNE por meio do ofício nº 
66/CEB/CNE/MEC/2016, de 16 de novembro, que se refere ao PEI da se-
guinte forma: “apesar de não ter conhecimento sobre o referido Programa, 
este Conselho Nacional de Educação louva qualquer implementação de 
política pública e de iniciativas pontuais que visem ao aprimoramento e ao 
desenvolvimento de alunos com defi ciência” (MEC 2016, p. 1). Em relação à 
alternativa de certifi cação diferenciada proposta pelo IFRS, o CNE coloca que 
já se manifestou por diversas vezes, seja pelas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais, seja por parecer que responde às demandas recebidas, como é o caso 
da aplicação por terminalidade específi ca e do cumprimento da legislação 
referente ao direito das pessoas com defi ciência. O CNE também sugere ao 
IFRS que realize a leitura do Parecer CNE/CEB nº 2/2013, enviado ao Instituto 
Federal do Espírito Santo (IFES), no qual é apresentada uma consulta do IFES 
sobre a possibilidade de aplicação de terminalidade específi ca nos cursos 
técnicos integrados ao ensino médio. 

Diante do exposto e considerando a possibilidade de outra forma de 
certifi cação, diferente da terminalidade específi ca, entrou-se em contato 
com a Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica (SETEC) e com a 
Secretaria de Educação Continuada de Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI) do Ministério da Educação (MEC) solicitando um posicionamento. 
O MEC, por meio da Portaria 47/2017 (MEC, 2017) criou um Grupo de Traba-
lho Nacional denominado GT Inclusão, do qual o IFRS faz parte, assim como 
representantes da SETEC, SECADI e outras instituições da Rede Federal10. 
Esse GT, que tem por atribuições o desenvolvimento de estudos acerca dos 

10 O art. 3° da Portaria 48/2017 (MEC, 2017) refere que o Grupo de Trabalho será composto por repre-
sentantes: I - Da Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica – SETEC, assumindo a função de 
coordenação do mesmo; II - Da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão – SECADI; III – Do Instituto Benjamin Constant – IBC; IV – Do Instituto Nacional de Educação de 
Surdos – INES; V - Da Rede Federal de Educação Profi ssional, Científi ca e Tecnológica: Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS; Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amazonas - IFAM; Colégio Pedro II; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Triângulo Mineiro – IFMG; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília – IFB. A 
Portaria de nº 06 de 22 de janeiro de 2018 (MEC, 2018) prorroga por 90 dias o prazo para a conclusão 
das atividades.
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procedimentos básicos para atendimento aos públicos específi cos da Rede 
Federal de Educação Profi ssional, Científi ca e Tecnológica, a partir das Leis 
13.146/2015 e 13.409/2016, incluiu em seu escopo de atuação a discussão 
sobre o PEI e sobre a Certifi cação Diferenciada11 . 

Dessa forma, os próximos passos estão sendo trilhados e a expectativa é 
que o IFRS seja uma das instituições a alavancar uma nova forma de certifi -
cação de seus estudantes que seja justa e responsável para com eles e para 
com a sociedade como um todo.

Considerações Finais 

O presente artigo apresentou, brevemente, o Grupo de Trabalho Currículo 
Inclusivo e as principais ações desenvolvidas durante esse período, que come-
çou no início de 2016 e que continua realizando ações vinculadas à temática 
em voga. Tendo como norte o enfoque no processo de adaptação curricular 
e certifi cação diferenciada de estudantes com necessidades educacionais 
específi cas no âmbito do IFRS, a trajetória trilhada pelo GT envolveu pesquisa, 
estudo, trabalho e produção de documentos imprescindíveis para um cur-
rículo verdadeiramente inclusivo; ações essas que só foram possíveis graças 
a uma equipe comprometida e dedicada em atender seu objetivo principal 
de discutir, acompanhar, orientar e assessorar a instituição na temática que 
nomeia o grupo de trabalho.

Sabe-se que conceitos como “Plano Educacional Individualizado”, “Currí-
culo Inclusivo”, “Adaptação Curricular” nem sempre são de conhecimento da 
comunidade escolar e ainda há um certo receio em trabalhar com temáticas 
um tanto inovadoras e que demandam um trabalho e comprometimento 
que são coletivos. Sim, coletivos, porque NAPNEs/NAAfs, equipe pedagógica, 
assistência estudantil, setor de psicologia, professores e demais envolvidos 
no processo formativo dos estudantes com NEEs, sozinhos, não teriam força 
para fazer um movimento de vulto como esse, que só atingirá seus objetivos 
e será pleno quanto tiver o envolvimento de todos esses atores.

11  Até o momento da escrita desse artigo, os encaminhamentos dados foram os já mencionados. Estão 
previstas para 2018 uma reunião entre IFRS, CNE, SETEC e SECADI para discussões específi cas acerca da 
Certifi cação Diferenciada e da adoção do Plano Educacional Individualizado, bem como uma reunião 
do GT Inclusão.
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E quanto o assunto é Certifi cação Diferenciada, algo de suma responsabi-
lidade, já que se trata de algo que poderá modifi car a vida desses discentes, 
pode-se dizer que é mais um desafi o. Desafi o este que o IFRS aceitou e que, 
por meio de consultas e solicitações de posicionamento do próprio MEC 
(CNE, SECADI, SETEC), pretende modifi car uma realidade nacional necessária 
e urgente. 

Todas essas ações visam contribuir para uma instituição que garante não 
apenas o ingresso, mas a permanência e a saída exitosa de seus estudantes 
com necessidades educacionais específi cas, adotando um currículo mais fl e-
xível, que possibilite saltos de aprendizagem de todos os seus estudantes, em 
uma proposta que respeita o ritmo, necessidades e capacidades de cada um. 

Cabe também aqui mencionar que as ações até então apresentadas siste-
matizam o trabalho realizado nessas temáticas, atendendo as necessidades 
do IFRS enquanto instituição de ensino,  contribuindo para a formação de um 
acervo documental detalhado de cada aluno com necessidades educacionais 
específi cas, acervo este que poderá subsidiar o acompanhamento das ações 
de inclusão da instituição e da trilha percorrida pelos discentes nessa jornada 
de aprendizagens.

Os documentos, por mais bem embasados que sejam, por si só não fazem 
a diferença. O que torna o processo verdadeiramente inclusivo, para além de 
resoluções, normativas e etc., é a sensibilidade de trabalhar colaborativamente, 
de maneira engajada, onde todos são igualmente importantes e responsáveis 
pelo sucesso desses estudantes. 

Não se pode fazer de conta que se ensina e fazer de conta que se certifi ca. 
É necessário ir no âmago da questão, estudar os processos de ensinagem, 
compreender o porquê de possíveis não aprendizagens. É preciso colocar a 
mão na consciência e aceitar que há uma defi ciência que é social, temos um 
passado de exclusão que precisa ser resgatado por meio de políticas de ações 
afi rmativas que dão vez e voz a todos, que enxergam sim as necessidades 
educacionais específi cas de seus estudantes, mas sobretudo que ouvem a 
voz do plural, que percebem também as suas potencialidades, pois todos 
nós as temos!
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1. Para iniciar a refl exão…

Vivemos um momento único em nosso país, momento no qual a socie-
dade brasileira tomou uma decisão importante enquanto nação: nosso país 
adotou um modelo de educação inclusiva. Essa decisão está apresentada 
nos inúmeros documentos legais sobre o tema, mas mais especifi camente 
na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, a qual institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Defi ciência, também conhecida como Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência.

Em seu Capítulo IV, que trata do direito à educação, o Art. 27 afi rma que:

A educação constitui direito da pessoa com defi ciência, assegu-
rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-
dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015, p. 6).

Nesse sentido, a referida Lei preconiza o aprimoramento dos sistemas 
educacionais, visando a garantia de condições de acesso, permanência, par-
ticipação e aprendizagem, a eliminação de barreiras, bem como a promoção 
da inclusão plena. Para tanto, prevê a institucionalização do atendimento 
educacional especializado; as adaptações para atender às características dos 
estudantes com defi ciência e a garantia de seu pleno acesso ao currículo em 
condições de igualdade; a adoção de medidas individualizadas, que maximi-
zem seu desenvolvimento escolar, dentre outros.

Obviamente que essa não foi a primeira legislação brasileira a abordar o 
tema. Muitos outros dispositivos legais já demonstravam nosso interesse en-
quanto nação em construir uma educação nacional inclusiva, através da qual 
todo e qualquer cidadão, independente de suas características, pudessem ter 
acesso à escola regular. Alguns exemplos importantes dessa trajetória são:

• Constituição da República Federativa do Brasil (1988): defi ne a 
educação como um direito de todos, estabelecendo a igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola como um dos princípios 
da educação brasileira.
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• Lei nº 7853 (1989): dispõe sobre o apoio às pessoas com defi ciência, 
defi nindo como crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir 
a matrícula de um estudante por causa de sua defi ciência.

• Estatuto da Criança e do Adolescente (1990): reforça a obrigatorie-
dade de matrícula na rede regular de ensino.

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996): preconiza que 
os sistemas de ensino devem assegurar currículo, métodos, recursos 
e organização específi cos para atender às necessidades dos alunos, 
assegurando, inclusive, a terminalidade específi ca àqueles que não 
atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental 
em virtude de suas defi ciências.

• Decreto nº 3298 (1999): dispõe sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Defi ciência, defi ne a educação especial 
como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de 
ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial 
ao ensino regular.

• Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(2001): determinam que os sistemas de ensino devem matricular todos 
os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais.

• Decreto nº 6094 (2007): estabelece, dentre as diretrizes do Compro-
misso Todos pela Educação, a garantia do acesso e permanência no 
ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais 
dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas públicas.

• Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008): dispõe sobre as diretrizes que fundamentam uma 
política pública voltada à inclusão escolar, consolidando o movimento 
histórico brasileiro.
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O Estatuto da Pessoa com Defi ciência de 2015 avançou no sentido de cla-
rear pontos importantes, relativos às condições de permanência desses estu-
dantes nas instituições de ensino. Um desses pontos refere-se às adaptações 
curriculares, tema já abordado pelo Ministério da Educação em documentos 
técnicos, tais como “Cartilha sobre o Acesso de alunos com Defi ciência às 
Escolas e Classes Comuns da Rede Regular” (MPF, 2004), “Projeto Escola Viva 
- Garantindo o acesso e permanência de todos os alunos na escola - Alunos 
com necessidades educacionais especiais, Volume 5: Adaptações Curriculares 
de Grande Porte” (MEC, 2000a) e “Projeto Escola Viva - Garantindo o acesso e 
permanência de todos os alunos na escola - Alunos com necessidades edu-
cacionais especiais, Volume 6: Adaptações Curriculares de Pequeno Porte” 
(MEC, 2000b). 

Nesse contexto, o Estatuto consolidou o entendimento de obrigatorie-
dade das adaptações curriculares, diante das necessidades individuais dos 
alunos, já que as instituições de ensino devem, agora, se reconhecer como 
inclusivas. Em seu Art. 28, prevê o dever do poder público em assegurar, 
criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar projetos 
pedagógicos que oportunizem a todos os estudantes acesso ao currículo 
escolar. Os incisos terceiro, sétimo e décimo quarto desse artigo, explicitam 
esse ponto, afi rmando:

[...]
III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento edu-
cacional especializado, assim como os demais serviços e adap-
tações razoáveis, para atender às características dos estudantes 
com defi ciência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em 
condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia;

[...]
VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização de 
recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e 
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;
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[...]
XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 
superior e de educação profi ssional técnica e tecnológica, de 
temas relacionados à pessoa com defi ciência nos respectivos 
campos de conhecimento (BRASIL, 2015, p. 7).

Com o objetivo de abordar essa temática tão importante aos processos 
escolares inclusivos, este artigo busca trazer uma revisão teórica sobre a 
mesma, intentando auxiliar os profi ssionais da educação com um material 
claro e objetivo sobre o assunto. Busca, também, ser um material de apoio 
aos nossos próprios professores e profi ssionais da educação, junto ao Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), 
em um momento crucial de refl exão institucional acerca da inclusão, já que 
estamos, nós, também, tentando organizar, sistematizar e institucionalizar as 
adaptações curriculares em nossa própria Instituição de Ensino.

2. Currículo e suas Adaptações: entendimento possível

Para podermos pensar em adaptações curriculares é importante, antes, 
entendermos o que é currículo. Em uma perspectiva crítica, o currículo está 
situado no campo das relações de poder, sendo compreendido a partir dos 
sentidos concretizados em um projeto pedagógico, que pode ser visto como 
o texto de expressão do currículo. Não como um texto qualquer, mas como 
um texto situado política e historicamente, que foi escolhido por um grupo 
específi co e que produz sentidos e signifi cados. 

De acordo com Silva (2000), podemos entender currículo como um campo 
permeado de ideologia, cultura e relações de poder, e não apenas uma simples 
listagem de conteúdos. Conforme apresentam Lopes e Macedo (2011), não há 
um conceito objetivo e defi nitivo para currículo, mas uma das possibilidades 
de conceituá-lo transita pela ideia de constituir-se em uma lente para enxergar, 
produzir e reproduzir uma dada realidade. Currículo, então, é construção de 
signifi cados; é exclusão e inclusão; é corporifi cação de relações sociais e de 
relações de poder; é cultura. 

Complementando essa ideia, Paraíso (2010), afi rma que o currículo fala 
sobre o tipo de sujeito que se pretende formar, sobre os objetivos a serem 
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perseguidos no ensino, sobre os saberes que devem ser ensinados, mas tam-
bém fala do tipo de sociedade que se quer e dos valores que se pretendem 
construir. Para a referida autora, o currículo é entendido como um artefato 
cultural, “que ensina, educa e produz sujeitos, que está em muitos espaços 
desdobrando-se em diferentes pedagogias” (PARAÍSO, 2010, p. 11).

É claro que currículo trata dos ordenamentos institucionais, tais como a 
organização de disciplinas, a sequência dos conteúdos, os tempos do processo 
de ensino-aprendizagem e seus pré-requisitos, a avaliação, dentre outros. 
Mesmo assim, não podemos esquecer que currículo também é espaço de 
silêncios, de captura, de desigualdades. Por isso, um documento curricular 
“produz sentidos e signifi cados sobre o mundo”; “governa condutas e produz 
sujeitos de determinados tipos” (PARAÍSO, 2010, p. 12).

É a partir de defi nições de currículo, realizadas pelos grupos que estão no 
poder, que conhecimentos, conteúdos, valores, identidades são autorizadas 
e desautorizadas; são incluídas e excluídas; são visibilizadas ou esquecidas. 
Como bem coloca Silva (2000), a partir de escolhas curriculares defi nem-se, 
por exemplo, os papéis dos professores e dos alunos em um dado contexto, 
bem como as relações entre eles.

Os textos curriculares trazem as opções feitas acerca dos princípios, di-
retrizes e orientações para organizar e sistematizar as atividades que são 
desenvolvidas nos cursos. No entanto, um projeto pedagógico não pode 
ser lido somente como “uma carta de intenções”, como bem afi rmam Veiga e 
Naves (2005, p. 204). Um currículo contém em si mesmo o referencial básico 
para o desenvolvimento de um curso, incluindo sua intencionalidade e o 
conjunto de orientações teórico-práticas, sociopolíticas e educacionais vol-
tadas a uma formação específi ca (VEIGA; NAVES, 2005). Por isso, concebe-se 
que esses textos instituem verdades, constroem signifi cados e sentidos, que 
são vividos cotidianamente. 

Nesse sentido, um currículo não é simplesmente uma peça burocrática, 
um apanhado de planos de ensino, ou um somatório de conteúdos. Como 
bem coloca Freitas (2004, p. 69), é “um instrumento de gestão e de compro-
misso político e pedagógico”. Por isso mesmo, é um organizador do percurso 
formativo de um grupo de indivíduos, trazendo em sua construção conhe-
cimentos, saberes, conteúdos e métodos acadêmicos considerados os mais 
adequados para aquele percurso. 
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E nesse sentido é possível alterá-lo, modifi cá-lo, adaptá-lo e, inclusive, con-
testá-lo, quando o mesmo não se abre diante da possibilidade da fl exibilidade, 
da construção e das diferenças inerentes ao humano. Propostas curriculares 
rígidas, engessadas, dizem muito sobre o grupo que o elaborou, demonstrando 
nitidamente as relações de poder instauradas institucionalmente.

Por isso, as adaptações curriculares devem ser pensadas e consideradas 
já na construção inicial dos textos curriculares, momento em que se deve 
deixar clara essa possibilidade, diante da necessidade de qualquer estudan-
te. Isso porque em um dado momento da vida escolar, qualquer estudante, 
independentemente de diagnóstico ou não de necessidades educacionais 
específi cas, pode precisar de adaptações curriculares por período transitório, 
especialmente das adaptações curriculares individualizadas não signifi cativas. 
Cada aluno tem suas peculiaridades e, para atendê-las, temos que fazer ajus-
tes e adaptações no currículo regularmente proposto, de forma a garantir as 
condições que lhes são necessárias para acessar o conhecimento (MEC, 2000b).

Nesse sentido, entende-se que o requisito básico à realização de uma 
adaptação curricular está na necessidade do estudante. Aliás, na necessidade 
de qualquer estudante, já que incluir signifi ca oportunizar a todos acesso ao 
currículo escolar, o que implica pensar nas demandas individuais ao longo de 
todo o processo de ensino-aprendizagem. Por isso, o movimento de pensar 
e repensar o currículo de um curso ou de uma disciplina dentro dele deve 
ser constante e é condição de base para a sua atualidade e coerência com as 
demandas sociais e individuais, já que a abertura para adaptações curriculares 
signifi ca, em último plano, possibilitar ao outro a existência de sua diferença, 
possibilitando a ele acesso ao currículo com a sua diferença.

2.1 O que são Adaptações Curriculares?

Conforme já ressaltado anteriormente, desde as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Especial, publicadas em 1998, que trouxeram, de 
forma premente o conceito de escola inclusiva, que as diversas Instituições 
de Ensino, independentemente do nível de ensino no qual atuam, deveriam 
construir, coletivamente, uma nova postura, inclusive prevendo em seus Pro-
jetos Político-Pedagógicos uma nova atitude em relação àqueles estudantes 
que possuem algum tipo de difi culdade específi ca de aprendizagem.
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Esse processo inclui a preparação e a organização da própria Instituição 
para ofertar educação de qualidade para todos, o que implica preparar-se 
para receber educandos com necessidades específi cas de aprendizagem. 
Desse fato decorrem duas conclusões óbvias:

1. A inclusão não implica apenas um movimento de ingresso do aluno 
na Instituição, consolidado através do ato da matrícula, mas implica, 
outrossim, ações diversas que se revertam na permanência desses 
estudantes na Instituição de Ensino, até a sua diplomação.

2. A escola deve adaptar-se às demandas e necessidades de aprendiza-
gem de seus alunos, e não o contrário.

Foi a partir dessas premissas que surgiu a necessidade de se pensar um 
currículo para essa escola inclusiva, medida esta que foi ofi cializada a partir 
das ações desenvolvidas junto à Secretaria de Educação Especial do Ministério 
da Educação, através da criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Neste 
documento explicitou-se o conceito de adaptações curriculares, entendidas 
como “estratégias e critérios de situação docente, admitindo decisões que 
oportunizam adequar a ação educativa escolar às maneiras peculiares de 
aprendizagem dos alunos, considerando que o processo de ensino-apren-
dizagem pressupõe atender à diversifi cação de necessidades dos alunos na 
escola” (MEC, 1998, p. 15).

Também Caneja e Apodaca (2008, p. 4) conceituam adaptações curriculares 
como estratégias educativas que visam adequar o processo de ensino-aprendi-
zagem para alunos com necessidades educativas específi cas. “Estas estratégias 
pretendem, a partir de modifi cações mais ou menos extensas realizadas sobre 
o currículo ordinário, ser uma resposta à diversidade individual”.

Já Mantoan (2015) critica a expressão “adaptação curricular”, por enten-
dê-la tal qual um “remendo”, uma mudança pontual, específi ca para alguns: 
os “diferentes”, como se os demais fossem todos iguais. Ela propõe, então, a 
expressão “fl exibilização curricular”. Para a autora supracitada, fl exibilização 
signifi ca o contrário de duro, fi xo, fechado. Assim, de acordo com Paganelli 
(2017, p. 3):
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No contexto educacional, fl exibilizar signifi ca garantir o direito à 
diferença no currículo. Implica a busca pela coesão da base curri-
cular comum com a realidade dos estudantes, suas características 
sociais, culturais e individuais – incorporando assim também os 
diferentes modos de aprender e as múltiplas inteligências pre-
sentes em sala de aula. De modo que todos se reconheçam no 
currículo e sejam protagonistas no próprio processo educacional.

Ainda, para Corbett (2001), incluir implica relacionar as necessidades 
individuais dos estudantes aos recursos disponíveis na escola e aos valores 
da comunidade. Desse entendimento decorre que uma educação inclusiva 
está diretamente ligada ao como criar e sustentar sistemas e estruturas que 
apoiam e desenvolvem abordagens de aprendizagem fl exíveis.

Assim, diferentes tipos de adaptações curriculares formam parte de um 
contínuo, onde, de acordo com Caneja e Apodaca (2008, p. 4), “em um extre-
mo estão as numerosas e habituais mudanças que um professor faz em sua 
sala de aula, e no outro as modifi cações que se diferem signifi cativamente 
do currículo”.

2.2 Tipos de Adaptações Curriculares

Para Caneja e Apodaca (2008), as adaptações curriculares podem ser 
adaptações de acesso ao currículo, que podem ser de acesso físico ou de 
comunicação, ou ainda podem ser adaptações individualizadas ao currículo, 
podendo estas ser signifi cativas ou não signifi cativas.

De acordo com as referidas autoras, as adaptações de acesso ao currí-

culo podem ser consideradas modifi cações nos recursos usados em sala de 
aula, sejam eles recursos espaciais, materiais, pessoais ou de comunicação, 
visando facilitar o acesso dos alunos ao currículo. Essas adaptações podem 
ser de dois tipos: as adaptações de acesso físico, as quais correspondem à 
adaptação em recursos espaciais, materiais e pessoais, como por exemplo, a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, adequada iluminação e sonoridade, 
mobiliário adaptado; e as adaptações de acesso à comunicação, que são 
adaptações realizadas em materiais específi cos de ensino-aprendizagem, 
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como por exemplo a utilização de sistemas alternativos, Braile, lupas, pranchas 
visuais e táteis, dentre outros.

Já as adaptações curriculares individualizadas correspondem aos ajustes 
necessários nos aspectos de uma proposta pedagógica, desenvolvida para 
um aluno, com a fi nalidade de oportunizar-lhe acesso ao currículo. Podem 
ser de dois tipos: adaptações não signifi cativas ou adaptações signifi cativas. 

As adaptações não signifi cativas, também chamadas por outros auto-
res de adaptações de pequeno porte ou ainda de adequações curriculares, 
correspondem à modifi cação em aspectos básicos do currículo, tais como 
no tempo das atividades, nas técnicas usadas ou nos instrumentos de ava-
liação (CANEJA; APODACA, 2008). Para o MEC (2000b, p. 8), as adaptações de 
pequeno porte podem ser assim defi nidas:

São modifi cações promovidas no currículo, pelo professor, de 
forma a permitir e promover a participação produtiva dos alunos 
que apresentam necessidades especiais no processo de ensino e 
aprendizagem, na escola regular. São denominadas de Pequeno 
Porte porque sua implementação encontra-se no âmbito de 
responsabilidade e de ação exclusivos do professor, não exigin-
do autorização, nem dependendo de ação de qualquer outra 
instância superior, nas áreas política, administrativa e/ou técnica.

Para tanto, deve considerar as necessidades e demandas individuais de 
seus alunos nos seguintes aspectos: organização do espaço e dos aspectos 
físicos da sala de aula; seleção, adaptação e utilização de equipamentos e 
mobiliários de forma a favorecer a aprendizagem de todos; planejamento 
das estratégias de ensino que pretende adotar em função dos objetivos 
pedagógicos e conteúdos a serem abordados; pluralidade metodológica no 
ensino e na avaliação; fl exibilização da temporalidade (MEC, 2000b).

Já as adaptações signifi cativas, também conhecidas como de grande 
porte, modifi cam elementos prescritivos do currículo, propondo alterações 
em objetivos gerais, conteúdos básicos e nucleares das diferentes áreas 
curriculares e critérios de avaliação. Estas adaptações podem consistir em 
adequar os objetivos, conteúdos e critérios de avaliação; priorizar determi-
nados objetivos, conteúdos e critérios de avaliação; trocar a temporalização 
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dos objetivos e critérios de avaliação; eliminar objetivos, conteúdos e cri-
térios de avaliação do nível correspondente; introduzir conteúdos, objetivos 
e critérios de avaliação de níveis anteriores. Como bem colocam as autoras, 
“não se trata apenas de adaptar os espaços ou de eliminar conteúdos par-
ciais ou pontuais; mas sim de uma medida muito excepcional que se toma 
quando efetivamente um aluno não é capaz de alcançar os objetivos básicos” 
(CANEJA; APODACA, 2008, p. 5).

De acordo com o MEC (2000a), as adaptações de grande porte abrangem 
os vários níveis do planejamento educacional, envolvendo desde o Projeto 
Pedagógico da Instituição de Ensino, até o Plano de Trabalho Individual do 
aluno. Devem focalizar desde a organização escolar e a disponibilização de 
serviços de apoio, até as demais adaptações, necessárias para atender às 
necessidades de aprendizagem dos alunos.

No âmbito do Projeto Pedagógico devem estar previstas as possibilidades de 
fl exibilização curricular (de objetivos, de conteúdos, de método de ensino, de 
estratégias de avaliação, de temporalidade, de organização), visando atender 
a todos, bem como abrir a possibilidade da realização de planos de trabalho 
individuais que contemplem necessidades diversas. Segundo o MEC (2000a), 
essas adaptações são úteis para atender à necessidade específi ca de um aluno 
quando houver discrepância entre suas necessidades e as exigências curricu-
lares daquele ano letivo. Ou seja, “não se trata de ‘abrir mão’ da qualidade do 
ensino, ou de empobrecer as expectativas educacionais para os alunos, mas 
de permitir a alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
o alcance de objetivos educacionais que lhe sejam viáveis e signifi cativos, 
em ambiente inclusivo, na convivência com seus pares” (MEC, 2000a, p. 12).

3. Campus Farroupilha e as adaptações 
curriculares: uma trajetória em construção

O IFRS, por seu compromisso institucional com uma educação de qualidade, 
busca promover as adaptações curriculares em seus diversos campi através 
de seus Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específi cas (NAPNEs). Os NAPNEs são formados por servidores, estudantes e 
comunidade externa e que têm, dentre suas atribuições, o acompanhamento 
de alunos com necessidades educacionais específi cas, desde o seu ingresso 
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e até a promoção de ações que possibilitem sua permanência na instituição. 
Dessa forma, o NAPNE do Campus Farroupilha foi instituído no segundo 
semestre de 2014, como um núcleo propositivo e consultivo que tem por 
objetivo mediar a educação inclusiva na Instituição através de ações que bus-
quem a quebra de barreiras arquitetônicas e de comunicação, e, sobretudo, 
de barreiras atitudinais para a efetivação da inclusão.

Em 2015 o campus recebe um aluno que muda sua visão em relação à 
inclusão e que mobiliza o grupo do NAPNE em busca de adaptações curri-
culares que possibilitem sua permanência no Curso Técnico em Informática 
Integrado ao Ensino Médio. Este aluno, com defi ciência múltipla (cego e 
cadeirante), impulsionou os servidores do NAPNE na proposição de ações de 
sensibilização e capacitação da comunidade acadêmica. O grupo também 
buscou recursos de tecnologia assistiva e recursos humanos a fi m de garantir 
a qualidade da permanência do mesmo na instituição. O maior impasse, no 
entanto, estava justamente nas adaptações curriculares a serem realizadas 
pelos professores. A insegurança diante do novo, muitas vezes, é a maior 
barreira a ser vencida também no ambiente educacional. Diante disso, houve 
reuniões, entrevistas com a família e na escola anterior, a fi m de traçar um 
diagnóstico e o perfi l deste aluno, contribuindo com a ação dos professores. 
Houve um movimento inicial dos professores, propondo trabalhos interdisci-
plinares, avaliações conjuntas, além de alterações metodológicas com vistas 
a promover a interação do aluno com os colegas.

Ler tal relato talvez dê a ideia de que a inclusão ocorreu de forma plena, 
o que não corresponde à realidade, afi nal nem todos os professores envol-
veram-se nas atividades propostas, o próprio aluno, por um perfi l bastante 
introspectivo, não dava abertura para a interação com os colegas e questões 
ligadas ao âmbito familiar culminaram com o desligamento do mesmo da 
Instituição. Mas, é inegável que sua passagem pelo Campus foi marcante e 
rendeu frutos, pois houve uma mobilização institucional para acolhê-lo.

Já em 2016, em novo processo seletivo, o campus acolhe um aluno com 
defi ciência intelectual no mesmo curso. Mais uma vez, entra em ação o tra-
balho diagnóstico e de apoio do NAPNE. Um novo aluno, com necessidades 
totalmente diversas e, dessa forma, novos enfrentamentos para o grupo 
docente. Os professores, de alguma forma mobilizados pela experiência 
anterior, realizaram algumas adaptações metodológicas e avaliativas que 
resultaram na promoção do referido aluno ao fi nal do ano letivo. O leitor pode 
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perguntar-se: “este processo inclusivo foi mais fácil?” e a resposta certamente 
é negativa, posto que cada aluno apresenta peculiaridades em seu processo 
formativo e de inclusão, criando a necessidade de adaptações específi cas caso 
a caso. Porém, a diferença está na postura dos professores, ou, ao menos, de 
alguns deles.

No ano de 2017, o terceiro aluno de inclusão do Curso Técnico em Informáti-
ca chegou. Com diagnóstico de autismo, esse estudante trouxe novos desafi os 
institucionais e ao corpo docente. Em abril desse mesmo ano, iniciou-se no 
Campus um Projeto de Ensino com o propósito de atender pedagogicamente 
esses estudantes - “Ações Pedagógicas com vistas à Educação Inclusiva de 
Alunos com Difi culdades Específi cas de Aprendizagem no IFRS, Campus 
Farroupilha”. Com o objetivo explícito de desenvolver ações pedagógicas 
voltadas para os alunos do Campus que possuam difi culdades específi cas de 
aprendizagem, com vistas ao desenvolvimento de habilidades metacognitivas, 
que facilitem as aprendizagens curriculares pelos mesmos, através do desen-
volvimento das habilidades específi cas de atenção, concentração, memória, 
percepção, funções executivas, organização para os estudos e motivação, 
o referido Projeto constitui-se em ação inovadora nesse espaço. A partir de 
avaliação pedagógica inicial, as atividades foram planejadas e executadas 
individualmente com os alunos, bem como serviram para orientar a equipe 
de professores quanto a possíveis necessidades de adaptações curriculares, 
elaboração de materiais didáticos e avaliativos.

O Projeto trouxe uma opção de trabalho e aporte pedagógico especial 
para os estudantes com difi culdades específi cas de aprendizagem, bem 
como serviu como possibilidade de aprofundamento de estudos acerca das 
temáticas da educação inclusiva e problemas específi cos de aprendizagem, 
possibilitando um momento importante para a consolidação de ações desse 
tipo no Campus Farroupilha. Além disso, auxiliou a equipe de professores 
nas suas ações didático-pedagógicas, na medida em que pôde subsidiar as 
adaptações curriculares necessárias aos estudantes atendidos.

De todos os movimentos já alcançados pelo Projeto, talvez o mais interes-
sante esteja no fato de promover a discussão, mesmo que informal, acerca 
da inclusão desses alunos e das demandas institucionais que esse processo 
de inclusão gera. Isso porque parece haver uma invisibilidade desses alunos, 
que não são considerados nos planejamentos de ensino e avaliativos, mesmo 
diante de uma legislação que trata da educação inclusiva. 
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De acordo com Moysés (2014), os problemas específi cos de aprendizagem 
na escola foram transformados em doença, seja pelos interesses de funcio-
namento da ciência, seja pela incompetência que temos em trabalhar com a 
diferença, nesse caso, com a diferença no processo de aprendizagem. Muitas 
vezes, esses são sujeitos marcados pela reprovação e pelo preconceito em 
circulação na sociedade e na própria escola. Como afi rma a autora, esses são 
sujeitos que “conquistaram o direito de entrar pelos portões da escola, mas 
ainda não conseguiram, apesar de toda sua resistência, de sua teimosia em 
querer aprender, derrotar o caráter excludente da escola brasileira” (MOYSÉS, 
2014, p. 9).

Buscando trazer essa temática para o mundo visível, o Projeto de Ensino 
busca subsidiar o exercício da docência numa perspectiva inclusiva, objeti-
vando conhecer e auxiliar os alunos em suas difi culdades, oportunizando 
aos mesmos um momento de desenvolvimento de suas habilidades meta-
cognitivas, tão importantes para as demais aprendizagens escolares. E, para 
tanto, fez uma opção  teórica de entendimento dessas questões, buscando 
fugir do paradigma do fracasso escolar como explicação para os problemas 
específi cos de aprendizagem.

A vertente do fracasso escolar nos diria que problemas de aprendizagem 
devem-se a difi culdades individuais dos estudantes, que não conseguem 
acompanhar as demandas de aprendizagem e que, por conta disso, acabam 
até abandonando os estudos, em uma decisão consciente, porque compre-
enderam que não têm capacidade para terminá-lo (MARCHESI; PÉREZ, 2004).

Assim, tal qual nos apontam Marchesi e Pérez (2004), a concepção é de que 
o problema é do estudante, ele é o fracassado, centrando unicamente nele 
a responsabilidade pela sua não aprendizagem. A partir dessa centralização 
da culpa, ocorre um distanciamento da responsabilidade de outros agentes 
e instituições. Ainda de acordo com os autores, a partir desse entendimento, 
por muito tempo os casos considerados como fracasso escolar foram tratados 
a partir de entendimentos clínicos, especialmente médicos, fato que trouxe 
a medicalização e a patologização como solução para as difi culdades encon-
tradas no processo de escolarização.

Também Soares (1994) relaciona a perspectiva do fracasso escolar com as 
explicações acerca da falta de cultura de alguns alunos, o que os levaria ao 
fracasso na escola. Nesses termos, o fi lho de uma família da classe dominan-
te teria maior probabilidade de ter sucesso escolar do que um fi lho de um 
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operário, porque esse último não teria o capital cultural necessário. Nesse 
caso, é a posição da família, frente aos meios culturais, que faz o êxito existir. 
Essa perspectiva de entendimento foi amplamente discutida e criticada, já 
que do ponto de vista social e antropológico, a noção implícita de ‘carência 
cultural’ nessa discussão é inaceitável. “Não há culturas superiores e inferiores, 
mais complexas e menos complexas, ricas e pobres; há culturas diferentes 
e qualquer comparação que pretenda atribuir valor positivo ou negativo a 
essas diferenças é cientifi camente errônea” (SOARES, 1994, p. 14).

Em qualquer desses entendimentos, há uma culpabilização pelo fracasso 
escolar e o culpado é o próprio aluno, sua família ou seu entorno cultural. A 
partir dessa perspectiva muitos estudos foram efetivados e, embora muito 
se tenha estudado, trajetórias estudantis marcadas pelo insucesso ainda se 
impõem de forma persistente, tanto na educação básica, quanto superior. 

Uma das pesquisadoras mais conhecidas no meio acadêmico brasileiro a 
questionar essa perspectiva tradicional de entendimento foi Maria Helena de 
Souza Patto, que no fi nal da década de 1980, lançou a obra “A Produção do 
Fracasso Escolar”, demonstrando o quanto trajetórias estudantis consideradas 
fracassadas, porque demarcadas por problemas de aprendizagem, explicadas 
até então como fenômenos individuais, poderiam ser produzidas institucio-
nalmente. Para tanto, Patto (1999) fez uma revisão crítica da literatura sobre 
as causas das desigualdades educacionais na sociedade brasileira e analisou 
as raízes históricas das concepções sobre o fracasso escolar, partindo do 
pressuposto de que um modelo positivista de produção de conhecimento 
não consegue explicar a complexidade da escola.

A autora enfatizou que a análise das difi culdades de aprendizagem escolar, 
especialmente aquela realizada nos países capitalistas ao longo do século XX, 
esteve infl uenciada por uma concepção fundamentada em causas ambientais, 
fato que produziu um discurso sobre as causas do fracasso escolar pautado 
em uma “teoria da carência cultural”, discurso esse carregado de pressupostos 
racistas e elitistas (PATTO, 1999).

A partir dos estudos de Patto (1999), outra corrente teórica de explicação 
para o mesmo fenômeno foi inaugurada no Brasil, aqui nomeada de paradigma 
crítico. Crítico porque permanece como um horizonte aberto de possibilidades, 
e não como um ‘catecismo metodológico ou epistemológico’ para entendi-
mento dos problemas reais que afetam os processos de aprendizagem dos 
sujeitos humanos. Assim, em vez de olhar os problemas de aprendizagem, 
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dedicando aos estudantes toda a culpa pelo suposto fracasso, essa corrente 
teórica faz a opção de olhar para esse fenômeno a partir de um outro lugar, 
buscando entender as trajetórias dos estudantes na escola.

Nesse novo entendimento, olhar para a instituição de ensino e para a 
forma como os processos de ensino-aprendizagem ocorrem é condição sine 
qua non para compreensão dos problemas de aprendizagem. Nessa percep-
ção, as práticas curriculares que instituem formas de ser estudante, formas 
de ser professor, produzem os sujeitos a partir de regras a que esses sujeitos 
estão submetidos. Por isso, o currículo também é variável de entendimento 
e deve ser visto em uma perspectiva crítica, situado no campo das relações 
de poder, compreendendo que um currículo tem seus sentidos concretiza-
dos em projetos pedagógicos. Tais projetos são textos situados política e 
historicamente, construído por um grupo específi co, produzindo sentidos 
e signifi cados. Nesse sentido, suas consequências podem ser visualizadas 
nas trajetórias realizadas pelos atores que por ele transitam – os estudantes 
(VEIGA; NAVES, 2005).

Nesse cenário, os Projetos Pedagógicos podem ser lidos como textos 
curriculares, que trazem as opções feitas acerca dos princípios, diretrizes e 
orientações para organizar e sistematizar as atividades que são desenvolvi-
das na educação formal. Por isso, concebe-se que esses projetos instituem 
verdades, constroem signifi cados e sentidos, que são vividos cotidianamente 
pelos alunos (VEIGA; NAVES, 2005). 

Tal qual nos aponta Popkewitz (2001, p. 120), as normas curriculares im-
plicam, também, a incorporação de um contínuo de valores, cujo objetivo é a 
subjetivação dos sujeitos. A subjetivação é um processo pelo qual se obtém a 
constituição de um sujeito, ou mais exatamente, de uma subjetividade (REVEL, 
2005). Assim, estudar os problemas de aprendizagem em uma perspectiva 
crítica implica observar e perceber como as trajetórias instituídas para esses 
alunos constroem verdades e signifi cados, defi nindo a compreensão do que 
é ser bom aluno, do que é ter um problema, bem como do percurso escolar 
considerado correto.

Assim, com o desenvolvimento do projeto no Campus uma nova mobili-
zação institucional se iniciou, possibilitando novos arranjos no sentido de dar 
conta da educação inclusiva na instituição. O Projeto mobilizou docentes e 
servidores técnicos, no sentido de construir um novo signifi cado institucional 
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para a inclusão no Campus. Ainda é cedo para falarmos em conquistas, mas 
temos consciência de que algo novo está em processo.

Os desafi os não param, pois a cada ano novos alunos chegarão e trarão 
com suas histórias de vida novas provocações e desafi os aos docentes e à 
instituição para que se reinvente. As adaptações curriculares são uma possi-
bilidade concreta de uma inovação pedagógica e social, mas disso decorre 
a constante disposição para a refl exão sobre a prática docente, na qual a 
formação continuada é imprescindível. A compreensão do currículo de forma 
crítica, como um espaço de poder, permite ao professor refl etir acerca de 
seu papel como agente transformador e promotor da verdadeira inclusão e, 
mais do que isso, colocar-se diante dessa realidade e de seu próprio discurso.

Considerações Finais

Muito se discute acerca dos problemas específi cos de aprendizagem, 
especialmente no ensino regular, diante das atuais possibilidades de educa-
ção inclusiva desses alunos. Tenta-se, através de vários recursos e métodos, 
chegar a um entendimento de como esses estudantes devem ser realmente 
incluídos nas salas de aula regular. No entanto, ainda pouco se faz quando o 
tema é adaptação curricular, um dos recursos didático-pedagógico auxiliares 
desse processo. Fato interessante, já que para as vertentes mais críticas de 
entendimento acerca dos problemas de aprendizagem, parte dessa equa-
ção perpassa as próprias ações pedagógicas constituídas nas escolas. Esse 
documento tentou, então, discutir um pouco das questões envolvidas nesse 
contexto, desde um entendimento crítico de currículo, até as possibilidades 
de se fazer adaptações nesse documento, buscando atender demandas es-
pecífi cas de aprendizagem. Com o intuito de fi nalizar, gostaríamos de deixar 
como pauta para próximas refl exões uma frase de Paulo Freire: “A inclusão 
acontece quando se aprende com as diferenças e não com as igualdades”.
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Adequações Curriculares 

em Quatro Matrizes

Francisco Dutra dos Santos Jr. 1

Resumo
O texto proposto tem como objetivo discutir alguns aspectos da Adequação Curricular, caracterizar 

alguns conceitos, bem como apresentar diferentes panoramas conceituais. Esse artigo aborda 

referências nacionais e internacionais, com destaque para as categorias, níveis e formas de orga-

nização, analisa criticamente a prática docente e as nuances em relação à adoção da Adequação 

Curricular no cotidiano da prática pedagógica e demonstra aspectos do processo de construção de 

Adequação Curricular. Por fi m, esse texto desenvolve, como proposição alternativa, a Adequação 

Curricular em Quatro Matrizes. A primeira, a Matriz Histórica, aborda informações do aluno numa 

perspectiva sócio-antropológica, defi nida como relação ampliada do meio social e cultural em que 

vive. Já a Matriz Diagnóstica traz uma identifi cação ou indicadores que sugerem a presença de uma 

Necessidade Educacional Específi ca (NEE) com a visão de sujeito como um todo e ao mesmo tempo 

o reconhecimento de suas especifi cidades. A Matriz Curricular é o planejamento comum da área de 

conhecimento, o projeto pedagógico proposto para a turma e seus correspondentes tempos e espaços 

de ensino, visto como ponto de intersecção entre outras matrizes. Por fi m, a Matriz Propositiva sugere 

intervenções aglutinadas e comuns aos objetivos, conteúdos conceituais, conteúdos procedimentais e 

avaliações previstas, conforme cada característica e contexto que ocorre nas diferentes modalidades 

e níveis de ensino. As Quatro Matrizes na Adequação Curricular compõem uma proposição para uma 

prática pedagógica simplifi cada, objetiva e ao mesmo tempo horizontal no desafi o de como planejar 

o acontecimento da aprendizagem com estudantes com Necessidades Educacionais Específi cas.
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em Adequação Curricular.

1 Membro do GT Currículo Inclusivo do IFRS. Membro do Grupo de Pesquisa TRAPHU/PPGIE/UFRGS – 
Trajetórias de Aprendizagem em HiperObjetos Ubíquos. Coordenador do Curso de Especialização 
em Educação Inclusiva da Faculdade SOGIPA. Prof. Licenciado Sala de Integração e Recursos – SIR 
EMEF Pepita de Leão (Porto Alegre). Pedagogo em Educação Especial, Mestre em Educação (UFRGS)  
prof.chicosantosjr@gmail.com



Refl exões sobre o Currículo Inclusivo

66

Introdução

O presente texto tem como objetivo discutir alguns aspectos da Adequação 
Curricular e apresentar uma proposição alternativa, que viabilize a prática 
dessa estratégia pedagógica no cotidiano docente nas diferentes modali-
dades de ensino.  Essa análise decorre dos percursos nas escolas de ensino 
fundamental, médio e superior dos sistemas de ensino público e privado, 
pautada pelo debate em formações continuadas, seminários e Grupos de 
Trabalhos (GTs), bem como da demanda iminente das instituições de ensino 
superior em se defrontar com a abrangência do fenômeno da inclusão de 
estudantes com defi ciência. O processo de escolarização de estudantes com 
defi ciência tem apresentado avanços signifi cativos, seja do ponto de vista 
numérico, seja nas diversidades das defi ciências. O fato é que a evolução 
das matrículas tem atingindo todos os níveis e modalidades de ensino. As 
instituições de ensino deparam-se com vários desafi os, na medida em que 
as garantias de acesso já estão reguladas e, por outro lado, os processos 
de permanência têm se caracterizado pela confi guração de cada realidade 
institucional. Sendo assim, destacamos que cada singularidade constitui um 
desafi o pedagógico institucional.

1. Adequações/Adaptações Curriculares

Os termos empregados em relação às Adaptações ou Adequações Curri-
culares ainda não são unânimes. No Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa 
(FERREIRA, 2009), “Adaptar” signifi ca “tornar apto, fazer com que uma coisa 
se combine convenientemente com outra; acomodar, apropriar”, enquanto 
o termo “Adequar” signifi ca “tornar próprio, conveniente, fazer ou sofrer 
adaptação ou ajustamento consoante à situação”. Além desses dois termos, 
segundo o artigo 8º da Resolução nº 2/2001 CNE/CEB, outra nomenclatura 
que pode ser comumente utilizada é “Flexibilização Curricular” que, segundo 
esse documento, é caracterizada como:

III – fl exibilizações e adaptações curriculares que considerem o 
signifi cado prático e instrumental dos conteúdos básicos, meto-
dologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos 
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de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, em consonân-
cia com o projeto pedagógico da escola [...] (BRASIL, 2001, p. 2).

Essa diretriz é esclarecedora para o conceito de um currículo dinâmico, 
ampliado às necessidades reais, não só de alunos com necessidades educacio-
nais específi cas, mas de todos aqueles em processo de formação educacional. 
Porém, para que a diretriz acima seja realmente efetiva, o currículo precisa 
estar conectado ao projeto pedagógico, deixando assim de funcionar apenas 
como uma ferramenta em separado do ideário principal, apresentando de 
fato valor e promovendo a aquisição de conhecimento pelos estudantes. 

Nesse sentido, a expressão “Flexibilização Curricular” amplia a possibilidade 
de trabalhar com ambos os termos, Adaptação ou Adequação. Indiferente da 
terminologia empregada, espera-se que ambas tenham em comum a garantia 
de que um(a) aluno(a) possa ter acesso ao currículo sob qualquer dimensão 
de ensino, e em qualquer condição individual de estilo de aprendizagem em 
que ele(a) se apresenta em percursos escolares. Portanto, é comum encontrar 
o uso desses termos para referenciar modifi cações curriculares, uma vez que 
a literatura os utiliza para os mesmo fi ns e conceção.

A comunidade internacional também não está isenta da problematização 
do conceito e apresenta essa mesma discussão. Para Hall et al (2004, p. 3):

É importante notar que não existe uma única defi nição de mo-
difi cação curricular. Muitos pesquisadores oferecem múltiplas 
defi nições a partir de vários campos de conhecimentos. Em outras 
palavras, a prática de modifi cação curricular tem sido discutida 
em diferentes idiomas por muitos pesquisadores de várias áreas 
de especialidade na educação. Por exemplo, além dos termos, 
como, acomodação e adaptação serem mais utilizados, alguns 
usam termos como alteração, diferenciação, mudança, revisão, 
aprimoramento, compactação, integração e suporte para discutir 
eventos de ensino envolvendo modifi cação curricular. Outra 
questão é que estas discussões sobre a modifi cação curricular 
são muitas vezes entrelaçadas com ideias de uso da estratégia 
para fi ns educacionais genéricos.
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Como podemos observar, não há consenso na literatura sobre as nomen-
claturas em relação à organização curricular voltada às necessidades especi-
fi cas de alunos com algum tipo de defi ciência. Como vimos anteriormente, 
no contexto brasileiro, foram cunhadas as nomenclaturas «Adequação» e 
«Adaptação» Curricular. Essas defi nições e suas mudanças ocorreram inclusive 
enquanto defi nição de “Diretrizes” e “Normas” governamentais e, no entanto, 
estudiosos têm se debruçado em análises críticas a fi m de defi nir a melhor 
expressão. 

Para melhor entender essas nomenclaturas, vejamos o seguinte. Em 2003, 
o Ministério de Educação publicava a série “Saberes e práticas da Inclusão”, 
tendo como uma das obras a intitulada “Estratégias para educação de alunos 
com necessidades educacionais especiais”. Nesta edição, corporifi ca o dire-
cionamento político pedagógico a uma escola inclusiva. Posiciona-se com 
o ideário de focalizar o currículo como ferramenta básica da escolarização, 
onde as “Adequações Curriculares” são entendidas como estratégias docentes, 
com a perspectiva de adequar a ação educativa às peculiaridades do aluno. 
Nesse sentido, a Adequação Curricular é defi nida como:

[...] um elemento dinâmico da educação para todos e a sua viabi-
lização para os alunos com necessidades educacionais especiais: 
não se fi xar no que de especial possa ter a educação dos alunos, 
mas fl exibilizar a prática educacional para atender a todos e 
propiciar seu progresso em função de suas possibilidades e 
diferenças individuais (BRASIL, 2003, p. 33).

Em 2006, a série “Saberes e práticas da Inclusão” é reeditada, bem como a 
publicação anteriormente mencionada, agora com o título de “Recomenda-
ções para a construção de escolas inclusivas”. Nesta edição, mais ampliada, o 
conceito para Adequação Curricular é defi nido quando o seguinte contexto 
se apresenta:

As manifestações de difi culdades de aprendizagem na escola 
apresentam-se como um contínuo, desde situações leves e tran-
sitórias que podem se resolver espontaneamente no curso do 
trabalho pedagógico até situações mais graves e persistentes que 
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requeiram o uso de recursos especiais para a sua solução. Atender 
a esse contínuo de difi culdades requer respostas educacionais 
adequadas envolvendo graduais e progressivas adequações do 
currículo (BRASIL, 2006, p. 60). 

Nesse sentido, as Adequações Curriculares implicam também uma pla-
nifi cação pedagógica onde o docente fundamenta-se no que o aluno deve 
aprender, como e quando, quais as formas de organização de ensino e como 
avaliá-lo, uma vez que as duas publicações citadas acima apresentam dire-
trizes propositivas de organização curricular que servirão como referências 
para as políticas educativas em todo o território nacional. O que verifi camos 
nos documentos ofi ciais posteriores a essas não modifi cam as categorias que 
organizam o pressuposto da “Flexibilização Curricular”. 

 O objetivo aqui é abordar uma proposição alternativa das Adequações 
Individualizadas do Currículo, defi nida como uma modalidade da “Adequação 
Curricular”:

As modalidades nesse nível focalizam a atuação do professor 
na avaliação e no atendimento do aluno. Compete-lhe o papel 
principal na defi nição do nível de competência curricular do edu-
cando, bem como na identifi cação dos fatores que interferem no 
seu processo de aprendizagem. As adequações têm o currículo 
regular como referência básica, adotam formas progressivas 
de ajustá-lo, norteando a organização do trabalho consoante 
com as necessidades do aluno (adequação processual) (BRASIL, 
2006, p. 70).

Considerando as justifi cativas acima, as análises ao longo deste artigo 
utilizarão o termo “Adequação Curricular (A.C.)”, pois nos parece sinalizar uma 
aproximação com questões referente a situações pedagógicas singulares 
e contextos de percurso na escolarização de um estudante. No entanto, é 
importante esclarecer que outros artigos deste livro apresentam a denomi-
nação “Adaptações Curriculares”, referenciadas pelos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (MEC, 1998).
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2. Adequações Curriculares e os professores

Na realidade brasileira, os professores têm se deparado com um número 
cada vez mais crescente de estudantes com necessidades educacionais es-
pecífi cas em suas salas de aula. Nesse sentido, alguns confl itos se destacam: 
a tendência da invisibilidade destes em sala de aula, a insegurança para 
intervenções didático-pedagógicas, o sentimento de falta de formação para 
organizar um planejamento capaz de atender a esses alunos, entre outros.  
São confl itos unânimes numa parcela signifi cativa de professores. No entanto, 
países de primeiro mundo também se deparam com essa situação. O governo 
francês, em seu relatório “La scolarisation des enfants handicapés”, admite: 

Com o aumento do número de crianças com defi ciência no siste-
ma regular de ensino, uma proporção crescente de professores 
está susceptível de acomodar seu aluno com defi ciência na sala 
de aula. A formação de professores é, portanto, de primordial 
importância para a qualidade dos cuidados para esses alunos. 
[...] No entanto, a formação de professores, agora confi ada às 
universidades, não garante um nível uniforme de capacitação. 
Consequentemente, a educação continuada é a melhor maneira 
de adaptar os professores à heterogeneidade do público escolar 
(BLANC, BONDONNEAU, CHOISNARD, 2011, p. 21, tradução nossa). 

Portanto, a percepção desses confl itos não é uma realidade somente de 
professores do sistema educacional brasileiro, logo, não é possível atribui-los 
total responsabilidade no processo de mudanças signifi cativas na sua prática 
docente. Essa tarefa não dever ser reorganizada solitariamente, pois tenderia 
ao fracasso. Assim, a ação conjunta envolvendo os diferentes setores escolares 
e serviços especializados, associados a propostas de formação continuada é 
condição indispensável para mudança desse quadro.

O processo de formação continuada também deve prover elementos que 
fomente a A.C. necessária ao cotidiano do professor.

Isto porque, devemos reconhecer a existência do ‘estranhamento’ do pro-
fessor em “adaptar” seu currículo às necessidades específi cas de seus alunos 
com defi ciência. Pois, na sua formação inicial como licenciado, constituiu-se 
em ensinar conhecimentos para aqueles que devem aprender a partir de um 
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currículo pré-determinado. Logo, sua expectativa é de respostas/retornos 
padronizados deste currículo. E quando se depara com um estudante que 
‘não aprende’, que tenha outro estilo de aprendizagem, não atenda o que foi 
previsto pelo padrão estabelecido ou não atingiu as métricas previstas para 
todos, esse fenômeno constitui-se num estranhamento para o professor de 
sala de aula. Reconhecer esse fenômeno é fundamental para a naturalização 
da Adequação Curricular no cotidiano escolar e acadêmico.

A bilateralidade está no papel do professor em ensinar e do aluno de 
aprender. Na presença de um aluno com defi ciência, cuja expressão pode 
ser a barreira na aprendizagem, a dicotomia fi ca: o professor ensina, mas o 
aluno não aprende.

Diante desse panorama, não é nada fácil reformular os conceitos da Ade-
quação Curricular. Então, é necessário um processo de desconstrução dos 
referidos estranhamentos. Talvez a primeira iniciativa seja a incorporação do 
que é preconizado nos marcos legais, nos quais a legislação não só permite, 
como orienta que o currículo deva ser “fl exível”. No artigo 18 da Resolução do 
CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001, onde expressa, “[...] fl exibilizar a 
ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado 
às necessidades especiais de aprendizagem” (BRASIL, 2001, p. 5). Além disso:

Estamos diante de uma perspectiva que não defende um currículo 
fechado e padronizado que todas as crianças devem dominar 
ao mesmo tempo, independentemente de seus antecedentes 
sociais, características de aprendizagem, interesses e experiências 
individuais. [...] Agindo dessa forma, estaremos permitindo que 
todos os alunos se benefi ciem de todas as oportunidades edu-
cacionais oferecidas nas salas de aula, em vez de usar o currículo 
para classifi car os alunos como bem-sucedidos e outros como 
falhas (ARNAIZ SÁNCHEZ apud AINSCOW, 1995, p. 9).

Arnaiz Sánchez (1999) reforça a ideia de que um currículo padronizado não 
contempla a diversidade de experiências pessoais, ritmos, estilos e interesses 
de aprendizagem para todos os alunos, pois considera que esta diversidade 
está presente também para alunos sem defi ciência. Isso nos leva a crer que a 
opção por um currículo aberto e dinâmico é uma alternativa justa para todos. 
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Logo, a A.C. não deve ser vista apenas como um planejamento diferen-
ciado, o que seria um equívoco. Por outro lado, existe também a defesa da 
não necessidade de realizá-la, pois justifi cam que isso deveria fazer parte 
do planejamento do professor, enquanto tarefa pedagógica cotidiana.  
Estas afi rmações devem dar lugar a proposições de debate continuo na 
comunidade escolar e acadêmica. Pois, se a A.C. faz parte de estratégias 
para dar conta de especifi cidades do educando que apresenta alguma 
necessidade específi ca, é natural que se considere as inúmeras dimensões 
de intervenções pedagógicas. No que é uma atribuição do campo de conhe-
cimento educacional, transversalizados por outras áreas tão fundamentais 
na elaboração de uma A.C.

3. A Construção da Adequação Curricular

Na construção de uma Adequação Curricular se fazem necessárias algumas 
questões que, de alguma forma, nortearão o seu verdadeiro objetivo e pro-
posição. Essa construção deve ser um desdobramento das ações político-pe-
dagógicas de qualquer instituição de ensino, desenvolvidas e acompanhadas 
por serviços de Atendimento Educacional Especializado (AEE).

A construção da A.C. pode ser entendida como um conjunto de estratégias 
e recursos didático-pedagógicos cujo desdobramento pode abarcar diferen-
tes dimensões: na instituição de ensino, no currículo geral, no planejamento 
da área de conhecimento e na atenção individualizada a estudantes com 
Necessidades Educacionais Específi cas (NEEs).   

O principal foco da A.C. é garantir o conhecimento do aluno a partir do 
reconhecimento do seu estilo de aprendizagem.

Retomamos o princípio da elaboração no coletivo de professores, onde a 
participação dos diferentes serviços de coordenação pedagógica, juntamente 
com o serviço de AEE participam ativamente desta etapa. Nesse aspecto, a 
comunidade europeia aponta, em estudo realizado com seus países-membros, 
o indicador co-intervenção:

[...] a inclusão foi melhorada por vários fatores que podem ser 
agrupados sob o nome “co-intervenção”. Os professores devem 
cooperar com colegas e contribuindo com suporte prático e 
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fl exível. Isso parece uma maneira efi caz de trabalhar com crianças 
com necessidades especiais, tanto para o desenvolvimento de 
competências acadêmicas como para o desenvolvimento de ha-
bilidades sociais. Posicionando-se nitidamente a uma assistência 
fl exível, bem coordenada e bem planejada (Agence européenne 
pour le d.veloppement de l’éducation des personnes pr.sentant 
des besoins particuliers, 2003, p. 26, tradução nossa).

Os modelos de A.C. apresentam inúmeras abordagens com diferentes 
designs e estruturas organizativas. Porém, a unanimidade é a defi nição sobre 
o que se pretende desenvolver e quais os processos que neles devem estar 
explicitados, tendo como particularidade se constituir um quadro orientador 
para os professores. Portanto, a proposta deste texto é a constituição de um 
quadro orientador para os professores, baseado na lógica das Quatro Matrizes, 
melhor explicitadas a seguir.

4. Adequação Curricular em Quatro Matrizes

Como já destacamos acima, muitos países que adotam a Inclusão Escolar 
como política pública orientam a realização de Adequações Curriculares. No 
entanto, mesmo diante do “modus operandi” de cada país e localidade, é 
possível constatar um elemento comum: a necessidade de desenhar, propor 
e operar conforme o seu contexto. 

A realidade brasileira se apresenta em muitas conjunturas, diante da sua 
sócio-geografi a e sistemas de ensinos plurais. Logo, propor um design de 
A.C. que atenda toda essa diversidade é impraticável. 

O que propomos aqui é uma perspectiva cujas matrizes orientem os pro-
fessores num “todo do aluno”, das suas singularidades à conexão constante 
com o projeto pedagógico a ser desenvolvido no cotidiano docente. Não ver 
em partes, mas a partir de toda proposta. Essa perspectiva procura simplifi car, 
mas não superfi cializar e busca manter presente e conectados no mesmo 
projeto/planejamento as intervenções necessárias.

A proposição de uma adequação Curricular em Quatro Matrizes caracteri-
za-se como ferramenta pedagógica de visualização e interpretação global e 
horizontal e busca objetividade nas informações e consistência nas concepções. 
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Essa proposição deve apontar para novas possibilidades e intervenções, a 
partir do planejamento que o professor programou. 

A proposição de Matrizes e do planejamento na horizontalidade remete 
para um conceito de visualização do todo, porém considerando as partes 
(Matrizes) que nada mais é do que as especifi cidades do sujeito integradas 
no todo do planejamento.

4.1 A Matriz Histórica 

Essa matriz apresenta a história do aluno numa perspectiva sócio-antro-
pológica, que possa ser vista numa relação ampliada do meio social e cultural 
em que vive:

É na relação ativa dos seres humanos, em suas diferentes faixas 
etárias, com o mundo que seu conhecimento vai sendo construído 
e é permanentemente desenvolvido, por isso não é demais res-
saltar as contribuições dadas pela antropologia cultural quando 
esta descreve de que maneira desenvolvimento, aprendizagem, 
cultura e educação estão interligados, inferindo no desenvolvi-
mento e nas características do pensamento (SMED, 1999, p. 19).

Dessa forma, a busca de informações relevantes sobre o percurso da 
escolarização do aluno, o contexto familiar, acompanhamento de serviços 
especializados, intervenções realizadas, bem como as notifi cações das bar-
reiras da aprendizagem, montam a história do estudante.

Não se trata de discorrer sobre todos os “impedimentos”, “difi culdades 
sociais” ou “problemas sociais”, nem uma nova roupagem da “anamnese”, mas 
sim conhecer aspectos sociais e culturais, como características individuais 
que poderão favorecer a compreensão de como esse aluno aprende e vem 
aprendendo na sua história de vida. 

O conhecimento dessa história deve servir de fonte real para a compre-
ensão e de inspiração para a elaboração de cada estratégia ou proposição 
de ensino a ser realizada, tendo como objetivo informar ao professor sobre 
as possíveis conjunturas que se entrelaçam e contribuem na forma e estilo 
de aprendizagem atual do aluno.
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4.2 A Matriz Diagnóstica 

Considerando a devida ressalva ao termo “Diagnóstico”, nesse caso, é 
atribuído como conceito de “identifi cação” ou “indicadores”, que sugerem 
a presença de uma Necessidade Educacional Específi ca. O diagnóstico, ora 
utilizado aqui, não se trata de um conceito para identifi car patologias, mas 
de uma descrição detalhada das especifi cidades do aluno, no que podem 
sugerir anacronismos em relação aos diversos aspectos do desenvolvimento 
e da aprendizagem em curso. De qualquer forma, faz-se necessário destacar 
o distanciamento do conceito da perspectiva médico-clínico. 

É importante justifi car, aqui, a relevância deste conceito ou a sua neces-
sidade enquanto Matriz. Retomamos o princípio acima, da horizontalidade. 
Visualizar nessa perspectiva é termos a visão do sujeito como um todo e ao 
mesmo tempo reconhecer suas especifi cidades ou demandas pontuais que 
vão surgindo diante dos novos conhecimentos. Até porque são os anacro-
nismos das áreas do conhecimento que mais se evidenciarão no processo de 
aprendizagem e mais especifi camente em sala de aula. Negar os anacronismos 
é difi cultar a resolução do confl ito que um professor apresenta sobre como 
ensinar estudantes com necessidades educacionais específi cas. Porém, deve 
ser destacado que essas informações são decorrentes dos diferentes serviços 
especializados que a instituição de ensino disponibiliza, resguardando as 
informações sigilosas.

4.3 A Matriz Curricular

Nessa Matriz é contemplado o Planejamento propriamente dito da área 
de conhecimento. É a centralidade do projeto pedagógico proposto para 
turma e seus correspondentes tempos e espaços de ensino. 

Nessa Matriz há a evidência de que o Currículo Comum é o parâmetro 
central. Porém, a programação ou o planejamento está como ponto de inter-
secção entre outras Matrizes. Nesse sentido, os ajustes a serem feitos podem 
ocorrer não só na Matriz Curricular como na Matriz Propositiva. Trata-se do 
ponto referência para o professor, já que mantém a conexão no momento 
da defi nição da individualização do processo de ensino-aprendizagem e, ao 
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mesmo tempo, não perde de vista a atenção para necessária adequação nos 
componentes curriculares em curso.

4.4 A Matriz Propositiva

A Matriz propositiva busca contemplar os mesmos elementos do Planeja-
mento do professor, porém sugerem intervenções aglutinadas e comuns aos 
Objetivos, Conteúdos Conceituais, Conteúdos Procedimentais e Avaliações 
previstas, conforme cada característica e contexto da proposição organizativa 
que ocorre nas diferentes modalidades e níveis de ensino. 

Essa matriz sugere modifi cações específi cas nas distintas categorias das 
Adequações Curriculares, reorienta as ferramentas avaliativas, recursos alter-
nativos, tempos e espaços, proposições atitudinais ao aluno. 

A correspondência desta Matriz propõe demonstrar a horizontalidade 
entre as demais matrizes. A conexão da A.C. com o planejamento comum da 
área do conhecimento, e consequentemente do planejamento do professor, 
deve existir. Aliás, esse é o desafi o.  

5. O Porquê das Quatro Matrizes

As evidências têm demonstrado a difi culdade em desconstruir o pensa-
mento da homogeneidade da aprendizagem. Os discursos sustentados pelos 
paradigmas das diversidades não têm sido sufi cientes para a ruptura desses 
pensamentos. Então o que é possível fazer para avançar nessa perspectiva?  
A resposta de qualquer professor em sala de aula continuaria com outra 
pergunta: como traduzir didaticamente esses fundamentos? 

A teoria da Adequação Curricular, ao apresentar-se como um novo cam-
po de conhecimento, também nos leva a fazer esse questionamento: como 
planejar a aprendizagem com estudantes com NEEs?

Os esforços da A.C. têm sido exatamente em como responder a questão 
supramencionada. Logo, propõe-se um conjunto de princípios que possam 
dar conta da sustentação e do modo de como operar esses fundamentos. 
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Porém, constatamos a existência desse esse hiato entre os princípios da A.C. 
e de como o professor poderá traduzir para sala de aula. Será necessário ana-
lisar esses aspectos. No entanto, a proposta é olhar de forma mais emergente 
essa categoria e propor uma perspectiva didática.

Sendo assim, a proposta das Quatro Matrizes, apresentada na Figura 1, é 
a tradução das A.C. em uma prática pedagógica simplifi cada, objetiva e ao 
mesmo tempo horizontal, de tal forma que o professor tenha mais tempo 
e espaço para o pensamento criativo, para observação e pesquisa, poden-
do fi car atento aos fenômenos humanos que acontecem nas relações de 
aprendizagem na diversidade. E, além disso, sentir-se desafi ado diante das 
diferenças, e fazer com que a prática docente, na presença de estudantes com 
Necessidades Educacionais Específi cas, possa ser mais prazerosa, ocupando 
o lugar da angústia, do confl ito e da frustração. 

Figura 1 – Design de Adequação Curricular em 4 Matrizes

 

Fonte: elaborado pelo autor
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Introdução

A garantia da aprendizagem signifi cativa ainda é um desafi o para a escola, 
de modo a proporcionar momentos adequados às diferentes vias de apren-
dizagem e diferentes ritmos dos estudantes. A partir disso, torna-se clara a 
necessidade de se pensar um currículo que proporcione as condições ideais 
na construção do conhecimento.

A escola merece destaque neste estudo por exercer o papel de mediado-
ra do conhecimento entre indivíduo e sociedade e, como afi rma Saviani, “é 
uma instituição, cujo papel consiste na socialização do saber sistematizado” 
(SAVIANI, 2003, p. 14). Esse saber refere-se a uma forma de conhecimento 
específi ca do ser humano, que não tem caráter popular ou espontâneo, o 
que evidencia o lugar social de destaque da escola. Segundo o mesmo au-
tor, “[...] a escola existe, pois, para propiciar uma aquisição de instrumentos 
que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como o próprio 
acesso aos rudimentos deste saber” (SAVIANI, 2003, p. 15).

O ser humano busca incansavelmente propósitos de vida, e sem dúvida, 
o trabalho é um deles. Esta importante dimensão, através da busca por uma 
profi ssão nos faz partir do pressuposto de que cada cidadão tem o direito 
de trabalhar, ter uma vida autônoma e assim realizar-se como pessoa. Não 
poderia ser diferente com as pessoas que apresentam necessidades espe-
cífi cas, sejam elas momentâneas ou permanentes. Com a possibilidade de 
ingressarem na educação profi ssional técnica de nível médio, buscam não 
apenas uma profi ssão, mas também uma oportunidade de ver o mundo de 
uma forma diferente, através de sua própria interpretação e superação.

Atuando como escola profi ssionalizante, temos a responsabilidade de 
acolher e incluir a todos os sujeitos e com isso, garantir não somente o acesso, 
mas a permanência e o êxito dos estudantes. Ao considerarmos a escolha de 
uma profi ssão, compreende-se que o sujeito aqui envolvido, bem como sua 
família, traz esperanças, expectativas e nessa perspectiva nossa responsabili-
dade só aumenta. Não exatamente pelos atos legais, mas principalmente pela 
qualidade do processo pedagógico que envolve todas as ações vinculadas 
aos estudantes com necessidades educacionais específi cas.  

Para tanto, na perspectiva da educação inclusiva, como preconiza a Lei 
Brasileira de Inclusão, o foco não é a defi ciência do aluno e sim os espaços, os 
ambientes, os recursos que devem ser acessíveis e responder à especifi cidade 
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de cada estudante, “de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possí-
vel de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 
segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem” 
(BRASIL, 2015, p. 7), 

É notória a apreensão dos professores no início de ano, quando a escola 
informa que irão receber um estudante com necessidades educacionais es-
pecífi cas. As dúvidas mais comuns são: o que devo fazer? Por onde começar? 
Qual método utilizar? Onde encontrar atividades específi cas para trabalhar 
com esse estudante? Como elaborar um plano de ensino para esse estudante?

No entanto, através do trabalho coordenado pelo NAPNE – Núcleo de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específi cas, no 
âmbito do Campus, bem como de membros da equipe pedagógica, temos 
tido avanços no processo de inclusão dos nossos estudantes, bem como no 
processo pedagógico dos mesmos, considerando que o olhar deve se voltar 
para além do sujeito/estudante com necessidades educacionais específi cas 
e estar atento também ao sujeito/professor.

Consideramos que para além da sensibilização, que é importante neste 
processo, o professor precisa conhecer melhor o estudante, aproximar-se 
dele, olhar para ele como capaz de se desenvolver cognitivamente, e que 
dessa maneira poderá encontrar e construir os recursos necessários para a 
aprendizagem.

Ao compreendermos a natureza e a missão de nossa escola, enquanto escola 
profi ssionalizante, um dos princípios básicos que levamos em conta é o de 
que, para além da socialização, os estudantes precisam também desenvolver 
suas habilidades, suas práticas, e seus conhecimentos interligando o mundo 
a sua volta, preparando-os para o exercício de uma profi ssão, dando-lhes a 
possibilidade de autonomia, de escolha, de uma vida digna em sociedade.

O currículo adaptado é um caminho sem dúvida necessário, considerando 
essencialmente a natureza do curso técnico que o estudante escolheu. Temos 
construído em conjunto com o professor as estratégias desse currículo. No 
entanto, é o professor que, ao conhecer o estudante, irá pensar e organizar 
os objetivos de aprendizagem. Os objetivos precisam estar voltados para o 
estudante, já que é nele que está centralizado todo o trabalho e o foco é na 
aprendizagem. Portanto, nesse momento, os objetivos não se voltam para o 
ensinar, e sim para o aprender. O professor terá que fazer desconstruções, que 
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serão necessárias para o ponto de partida desse planejamento dos conteúdos, 
objetivos, metodologias e avaliação a serem adaptados.

O ensino deverá ter como foco um processo que pressupõe o erro, con-
siderando partir de atividades menos complexas para as mais complexas, 
respeitando a consolidação de pré-requisitos para cada nova aprendizagem. 
Neste sentido, o estudante também tem a sua avaliação, considerando seu 
progresso individual, com base em seu desenvolvimento e suas habilidades, 
sem compará-lo com a turma.

Tais refl exões são tratadas neste artigo como um esforço para entender 
uma realidade que fi cou oculta no passado, a qual, pretendemos legitimar 
através de nossas práticas voltadas à construção de um currículo inclusivo.

1. IFRS – Campus Ibirubá: espaço 
democrático de conhecimento

O saber, enquanto ferramenta de crescimento e desenvolvimento pes-
soal, está acessível ao ser humano nas mais variadas esferas. No entanto, é 
nas instituições educacionais que depositamos as expectativas de aprender 
técnicas e métodos que o meio profi ssional deseja. Dessa forma, a escola tem 
um papel primordial no processo de formação do cidadão.

Com o objetivo de cumprir sua função social de relacionar teoria e prá-
tica, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul - Campus Ibirubá foi criado em 06 de junho de 2009, como Campus 
Avançado, após a federalização da Escola Técnica Alto Jacuí. Ocupando uma 
área de 101 hectares, o Campus iniciou suas atividades em fevereiro de 2010, 
ofertando cursos concomitantes e subsequentes nas áreas de agropecuária, 
eletromecânica e informática.

Os cursos integrados em agropecuária, informática e mecânica passaram 
a ser ofertados em 2011, mesmo ano em que se inaugurou o primeiro curso 
superior da instituição, Licenciatura em Matemática. E no ano de 2013 o 
instituto deixa a nomenclatura de Campus Avançado, recebendo o status de 
IFRS Campus Ibirubá.

Atualmente, a instituição conta com mais de mil e duzentos discentes, 
distribuídos nos Cursos Técnicos em Agropecuária, em Informática, em Me-
cânica (modalidade integrado); Curso Técnico em Eletrotécnica, em Mecânica 
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(modalidade subsequente); Cursos Superiores de Agronomia, Ciência da 
Computação, Engenharia Mecânica, Licenciatura em Matemática; e Curso de 
Pós-Graduação de Especialização em Ensino, Linguagem e suas Tecnologias.

Pertencendo à região do Alto Jacuí, o Campus tem uma área de abran-
gência que transcende os municípios vizinhos, tendo estudantes de várias 
regiões, inclusive de outros estados do Brasil e do exterior. Segundo dados 
da Secretaria do Planejamento, Mobilidade e Desenvolvimento Regional do 
Estado do Rio Grande do Sul, publicados no Perfi l Socioeconômico do CORE-
DE (RIO GRANDE DO SUL, 2015), a região onde o IFRS – Campus Ibirubá está 
instalado é predominantemente agrícola, com ênfase na produção de grãos 
e segmento de máquinas e implementos agrícolas, o que justifi ca os eixos 
ofertados pela instituição, uma vez que o mercado carece de profi ssionais 
técnicos e graduados para atuação nestas áreas.

Além do conhecimento, o IFRS oferece aos seus alunos suporte peda-
gógico (laboratórios, acervo bibliográfi co, campo de estágio, projetos, etc.), 
psicológico (orientação educacional, psicólogo), assistencial (bolsas, auxílios 
estudantis) e acessibilidade, objetivando o maior aproveitamento para os 
estudantes, o bem-estar e a segurança dos mesmos.

Neste sentido, a instituição conta com o Núcleo de Atendimento às Pessoas 
com Necessidades Educacionais Específi cas (NAPNE), que trabalha visando a 
inclusão de toda e qualquer pessoa, com limitações permanentes ou tempo-
rárias, que apresente defi ciências cognitivas, físicas ou sensoriais. O trabalho 
vai ao encontro da busca pela “escola inclusiva”, apesar da resistência de peças 
fundamentais neste processo educacional, haja vista sua recente inserção nos 
círculos de discussão didáticos-metodológicos, e também a falta de instrução 
para professores e gestores no que tange à temática da inclusão.

No Projeto Pedagógico Institucional do IFRS (IFRS, 2011), são abordadas 
questões relacionadas à inclusão e às ações afi rmativas, objetivando a igual-
dade de acesso e permanência das pessoas com necessidades educacionais 
específi cas. Para tal fi nalidade, são elencados os princípios da ação inclusiva 
no IFRS, os quais constituem:

• o respeito à diferença;

• a igualdade de oportunidades e de condições de acesso, inclusão e 
permanência;
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• a garantia da educação pública, gratuita e de qualidade para todos;

• a defesa da interculturalidade;

• a integração com a comunidade escolar.

O NAPNE, além do atendimento ao educando e à garantia dos princípios aci-
ma citados, trabalha diretamente com o docente na construção da adaptação 
curricular, auxiliando na produção de estratégias para o sucesso do processo 
de ensino-aprendizagem, e encurtando o caminho para a materialização de 
uma “escola para todos”, segundo Carvalho (2004, p. 29):

As escolas inclusivas são escolas para todos, implicando um siste-
ma educacional que reconheça e atenda às diferenças individuais, 
respeitando as necessidades de qualquer dos alunos. Sob essa 
ótica, não apenas portadores de defi ciência seriam ajudados e 
sim todos os alunos que, por inúmeras causas, endógenas ou 
exógenas, temporárias ou permanentes, apresentem difi culdades 
de aprendizagem ou no desenvolvimento.

A tão sonhada ‘escola inclusiva’ somente será possível quando o dinamis-
mo de seu currículo for respeitado. Para que a aprendizagem seja efetiva, 
o diálogo entre os componentes curriculares e a individualidade de cada 
pessoa envolvida no processo educacional, com suas vivências, sua cultura, 
e suas particularidades, deve ter papel preponderante no desenvolvimento 
das técnicas didático-metodológicas. Caso contrário, a segregação destes 
pares continuará sendo a realidade de nossas escolas.  

No entanto, muitos são os desafi os a serem desmitifi cados para a con-
cretização deste paradigma. Os medos e a insegurança dos profi ssionais da 
educação são barreiras que retardam o sucesso da inserção destes alunos no 
ensino regular. E para que nossa instituição possa usar com mérito o termo 
de  ‘escola inclusiva’, muitas vezes, é necessário rever práticas e metodologias, 
obrigando a desacomodação de pensamentos e a quebra de preconceitos.
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2. Currículo do Ensino Médio Integrado 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profi ssional Técnica de 
Nível Médio apresentam como pressuposto curricular pensar em um itinerário 
formativo. Segundo as diretrizes, os cursos de Educação Profi ssional Técnica 
de Nível Médio têm por fi nalidade proporcionar ao estudante conhecimentos, 
saberes e competências profi ssionais necessários ao exercício profi ssional e 
da cidadania, com base nos fundamentos científi co-tecnológicos, sócio-his-
tóricos e culturais (BRASIL, 2012).

Para a organização e implementação dos currículos na Educação Profi ssio-
nal Técnica de Nível Médio, são apresentados pelas mesmas diretrizes alguns 
princípios norteadores, dos quais destacamos em especial: a contextualização, 
fl exibilidade e interdisciplinaridade na utilização de estratégias educacionais 
favoráveis à compreensão de signifi cados e à integração entre a teoria e a 
vivência da prática profi ssional, envolvendo as múltiplas dimensões do eixo 
tecnológico do curso e das ciências e tecnologias a ele vinculadas; o reco-
nhecimento dos sujeitos e suas diversidades, considerando, entre outras, as 
pessoas com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades, as pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime 
de privação de liberdade (BRASIL, 2012).

O Projeto Pedagógico Institucional do IFRS concebe o currículo numa pers-
pectiva ampliada, que contempla as diversas experiências de aprendizagem, 
os esforços pedagógicos e as intenções educativas. Partindo do princípio de 
que o currículo não é algo dado, pronto e inacabado, mas sim um projeto de 
construção coletiva e que revela uma intencionalidade político-pedagógica, os 
pressupostos curriculares compreendem que o “fazer” não está descolado do 
“aprender”, pois tudo o que ocorre em uma Instituição de Ensino é educativo 
e a aprendizagem é um processo permanente de construção social através 
de símbolos, valores, crenças, comportamentos e signifi cados (IFRS, 2011).

A organização curricular pressupõe pensar em um espaço pedagógico que 
reconheça e aceite a diversidade, assumindo assim uma postura que ressigni-
fi ca as diferenças, dando-lhes sentido heterogêneo. Fonseca (2003 apud IFRS, 
2011, p.29) ilustra a questão com a referência: “a educação inclusiva respeita 
a cultura, a capacidade e possibilidades de evolução dos sujeitos envolvidos”.
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Para tanto, o currículo deve intervir em funções, objetivos e conteúdos 
que levem a uma transformação das relações pedagógicas, considerando 
uma intervenção nos processos educativos de forma inclusiva para todos 
os sujeitos que buscam a Educação Profi ssional como porta de entrada e 
inserção no mundo do trabalho.

Compreender a relação indissociável entre trabalho, ciência, tecnologia 
e cultura signifi ca compreender o trabalho como princípio educativo, o que 
não signifi ca “aprender fazendo”, nem é sinônimo de formar para o exercício 
do trabalho. Considerar o trabalho como princípio educativo equivale dizer 
que o ser humano é produtor de sua realidade e, por isso, se apropria dela e 
pode transformá-la. Equivale dizer, ainda, que nós somos sujeitos de nossa 
história e de nossa realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação 
entre o homem e a realidade material e social (MEC, 2007, p. 45).

Na organização curricular do Ensino Médio, o currículo deve integrar-se 
a objetivos e métodos em um projeto unitário, ao mesmo tempo em que o 
trabalho se confi gura como princípio educativo, justifi cando assim a formação 
específi ca para atividades diretamente produtivas. O processo de formação 
no currículo integrado pressupõe ações pedagógicas que contemplem dar 
sentido à formação do estudante e sua escolha profi ssional.

Através das práticas pedagógicas, que partem de uma organização curri-
cular já estabelecida, os conhecimentos e conteúdos a serem trabalhados nos 
componentes curriculares precisam atender aos pré-requisitos pedagógicos, 
contemplando uma sequência didática interativa e integrada, de acordo com 
a construção de ementas claras, e conteúdos programáticos bem defi nidos 
nos Planos de Ensino elaborados pelos professores.

Para fi ns de práticas de inclusão e de um currículo efetivamente inclusivo, 
precisamos avançar e garantir o direito à aprendizagem a todo e qualquer 
estudante que ingresse na Instituição, buscando aliar práticas pedagógicas 
com práticas inclusivas, partindo do pressuposto de que a organização curri-
cular não é meramente um amontoado de componentes curriculares e seus 
conteúdos, mas sim um documento que traduzido em Projeto Pedagógico de 
Curso norteia a concepção da proposta pedagógica efetiva do curso, e que, 
portanto, deve ser cumprido por todos os agentes do processo educativo.
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3. Adaptação curricular: concepções 

Quando falamos em aprendizagem e inclusão escolar, muitas dúvidas 
surgem e muitos são os “difi cultadores” desse processo, como a ausência de 
capacitação dos professores, a falta de acessibilidade e estrutura da escola e, 
indo além, a ausência de comprometimento de algumas famílias, que acabam 
por transferir toda a responsabilidade para a instituição.

Nesse contexto, a adaptação curricular surge como estratégia para encon-
trar soluções imediatas para o direito de todos à educação, uma vez que a Lei 
Brasileira de Inclusão, que entrou em vigor em 2 de janeiro de 2016, mostra 
que a defi ciência está no meio e não nas pessoas, exigindo das escolas o 
preparo necessário para incluir estudantes com necessidades educacionais 
específi cas.

Mas o que é adaptação curricular? As adaptações curriculares podem ser 
entendidas como a organização de estratégias educativas que perpassam o 
currículo e, essencialmente, o plano de ensino do professor. De acordo com 
os autores Reganhan e Braga apud Minetto (2008, p. 23):

Adaptações curriculares são, antes de tudo, um procedimento 
de ajuste paulatino da resposta educativa, que poderá desem-
bocar, ou não, conforme o caso, num programa individual [...] 
uma estratégia de planejamento e de atuação docente, e nesse 
sentido, de um processo de tratar de responder às necessidades 
de aprendizagem de cada aluno.

Além desses autores, podemos citar Manjòn, Gil e Garrido apud Minetto 
(2008, p. 62), os quais defi nem adaptações curriculares como modifi cações 
necessárias a diversos elementos do currículo básico a fi m de “adequar as 
diferentes situações, grupos e pessoas para as quais se aplica [...]”.  Ainda de 
acordo com os mesmos autores: “De fato, um currículo inclusivo deve contar 
com as adaptações para atender a diversidade em sala de aula”.

No Campus Ibirubá, a proposta de educação inclusiva procura diferen-
ciar-se profundamente da educação integradora. No entanto, buscamos 
oportunizar aos estudantes uma formação integrada, que a autora Ciavatta 
(2005, p. 74) defi ne como: 
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A formação integrada sugere tornar íntegro, inteiro, o ser humano 
dividido pela divisão social do trabalho entre a ação de executar 
e a ação de pensar, dirigir ou planejar. Trata-se de superar a redu-
ção da preparação para o trabalho ao seu aspecto operacional, 
simplifi cado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua 
gênese científi co tecnológica e na sua apropriação histórico-
-social. Como formação humana, o que se busca é garantir ao 
adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a uma 
formação completa para a leitura do mundo e para a atuação 
como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à 
sua sociedade política.

A formação integrada pelo paradigma inclusivista prevê uma educação 
que tem como referência a relação entre conhecimentos específi cos e gerais, 
pautada no trabalho como princípio educativo, valorizando as potencialidades 
do estudante, procurando conferir unidade entre a instituição e a sociedade, 
uma vez que não é tarefa fácil preparar jovens com NEE para o mundo do 
trabalho em igualdade de condições, uma vez que se situam em distintas 
posições diante da realidade que se apresenta.  

3.1 Os sujeitos da adaptação curricular 

O processo de ensino envolve a participação de toda a comunidade esco-
lar, mas sem o comprometimento do professor com a adaptação curricular 
é impossível atingir os objetivos estipulados para a educação inclusiva. No 
entanto, sabemos que a formação acadêmica não é sufi ciente para a prepa-
ração do professor para uma sala de aula que engloba a diversidade. 

Por mais complexa que a adaptação curricular possa parecer, todos nos 
deparamos com situações onde a dedicação é determinante na efetivação 
da aprendizagem dos alunos. Trazemos como exemplo o relato de uma pro-
fessora sobre o processo de (des)construção de conhecimento e aplicação de 
metodologias de ensino adaptadas no trabalho com um estudante incluído 
no ensino técnico integrado ao ensino médio: 
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Em 2016, fui professora de Matemática do A4  no 1° ano do Ensino 
Médio Integrado ao Técnico. O A não ouve e não fala. No início 

foi um desespero, não sabia como adaptar meu material de aula 
para ele. Além disso, percebemos (intérprete e professores) que 
ele não sabia ler e nem escrever. Os números ele conhecia, mas 
não tinha a noção de quantidade e quanto às quatro operações 
básicas da Matemática, tinha pouco conhecimento, principal-
mente da multiplicação e divisão. [...] As aulas eram planejadas 
para toda a turma, adaptada com exemplos e imagens de forma 
a facilitar a compreensão de todos, possibilitar a percepção sobre 
o conhecimento já adquirido pelo A e chamar a atenção da tur-
ma sobre a necessidade do coleguismo e da paciência quanto à 
necessidade especial do colega. Este período inicial foi essencial 
para a construção da “Adequação Curricular”, pois observando 
o que o A já sabia, conseguimos traçar os objetivos específi cos 
para cada bimestre do ano letivo.  A partir do 2° bimestre, foram 
traçados objetivos adaptados à necessidade dele. [...] Percebe-se 

a partir dos objetivos adaptados, que não foram trabalhados 

os conteúdos que constavam na ementa do 1° ano do Ensino 

Médio, pois acredito que a necessidade do A, no momento, são 
os conhecimentos básicos da Matemática, pois como ele não está 
alfabetizado ainda, não é condizente explicações científi cas de 
qualquer área. A partir do 2° bimestre, após serem estabelecidos 
os objetivos, as aulas do A aconteciam no mesmo momento e 
espaço da aula dos demais da turma, porém com atividade pa-
ralela e adaptada a sua necessidade. Cabe destacar que para a 
realização das atividades propostas sempre contei com o apoio 
da intérprete ou da aluna do curso de Licenciatura em Mate-
mática que tem o conhecimento de Libras. Além disso, o aluno 
realizou algumas atividades em horário extraclasse no Laborató-
rio de Matemática no qual eram utilizados materiais concretos, 
como o material dourado, o geoplano, alguns jogos das quatro 
operações, entre outros. Para facilitar minha comunicação com 
o A, fi z um curso de Libras oferecido pelo professor de Libras 

4  O nome do estudante foi omitido para preservar sua identidade. 
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do Campus e um curso da Escola Nacional de Administração 
Pública – Enap. Foi um grande desafi o trabalhar com o A, mas 
muito gratifi cante. Ele é um menino inteligente e persistente, 
nunca desistiu de estudar e aprender, mesmo passando vários 
anos na escola sem a adaptação das aulas a sua necessidade e 
consequentemente pouca aprendizagem. No IFRS ele encontrou 

recursos humanos e didáticos que necessitava para garantir 

sua aprendizagem [grifos dos autores].

Podemos perceber que a inclusão é um paradigma possível, necessário 
e urgente, diante da constatação que a natureza humana é diversa. Porém, 
esbarra constantemente em práticas que visam a homogeneidade e quem 
difere desse grupo homogêneo está condicionado à exclusão. Para que isso 
não aconteça, muito depende da capacidade do docente de promover práti-
cas pedagógicas diversifi cadas. Contudo, não podemos esperar que todos os 
professores sejam capazes de acolher a diversidade de forma semelhante e, 
por isso, entender os sentimentos dos professores, seus confl itos internos e, 
em muitos casos, a formação falha para essas práticas, é fundamental. Ouvir 
suas angústias facilita o trabalho dos profi ssionais envolvidos no NAPNE a 
auxiliar na (re)construção de metodologias de ensino voltadas à diversidade. 

Segundo Mantoan (2003), a inclusão impulsiona mudanças na formação 
ofertada aos professores e propõe para o sistema educacional alguns desafi os 
a serem vencidos, como reconhecer a necessidade de entender e educar os 
estudantes, incentivo à formação continuada da equipe escolar e o investi-
mento em pesquisas que envolvem a ação educativa. 

O professor precisa identifi car as difi culdades sobre sua prática peda-
gógica para, assim, poder buscar soluções e aprimorar suas competências, 
mas acreditar que apenas o educador é responsável por esse processo e que 
somente ele está despreparado é muito simplista. Há a necessidade constante 
de atualização e formação continuada para toda a comunidade escolar, que 
nos leve a refl etir sobre as práticas de ensino não apenas na sala de aula, 
mas na escola como um todo, especialmente nas instituições que ofertam o 
ensino técnico integrado ao ensino médio.  

Quando falamos de comunidade escolar, estamos nos referindo não 
somente às pessoas envolvidas no processo educacional institucional, mas 
também, à família, que é peça fundamental na construção do conhecimento. 
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Como instituição de ensino pública, gratuita e de qualidade, precisamos 
ofertar formação, através de programas ou projetos de extensão que sejam 
capazes de possibilitar a participação da comunidade externa, principalmente 
pessoas próximas dos estudantes alvos desta formação. Além disso, o NAPNE 
do Campus procura oferecer subsídios aos docentes na construção de práticas 
pedagógicas direcionadas a todos os estudantes. Sabemos que nem sempre 
é possível, mas o trabalho precisa ser contínuo e objetivo. 

A estruturação das adaptações curriculares com os professores no Campus 
passou e ainda passa por diversos momentos de sensibilização, discussão, 
estudos e ações. A inclusão desafi a mudanças em diversas concepções fi -
losófi cas, organização curricular e procedimentos de ensino. A adaptação 
curricular não deve ser algo separado do currículo, e muito menos do plano 
de ensino da disciplina, o que pressupõe um currículo inclusivo.

3.2 Adaptação curricular no IFRS – 

Campus Ibirubá: trajetória e avanços 

A estrada percorrida pelo NAPNE no que tange às adaptações curriculares 
no Campus Ibirubá vem alcançando objetivos satisfatórios, mas, sem dúvida, 
os percalços ao longo do caminho não são poucos. Citando Carvalho (2005, 
p. 103):                                     

A inclusão educacional exige que expliquemos difi culdades esco-
lares não só tendo os alunos como focos, mas considerando-se as 
limitações existentes em nossos sistemas de ensino e em nossas 
escolas. O desafi o implica numa nova visão de necessidades 
educacionais especiais que, além das dos alunos, traduzem-se 
por necessidades das escolas, dos professores e de todos os 
recursos humanos que nelas trabalham.

A visão de que a adaptação curricular não é apenas papel do professor 
nos faz refl etir como realizar de forma exitosa uma educação inclusiva, com 
princípios pautados na formação integrada dos estudantes. A partir desse 
repensar a inclusão, os formulários de adaptação curricular passaram a compor 
a documentação didático-pedagógica. 
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Os formulários contemplam informações dos estudantes, como o histórico 
e as necessidades educacionais específi cas, além de informações referentes 
ao plano de ensino da disciplina e às adaptações necessárias sobre objetivos, 
conteúdos programáticos, metodologias e avaliações, bem como um parecer 
do professor sobre o atendimento específi co realizado com o estudante. É 
importante salientar que os formulários de adaptação curricular são aplicados 
aos estudantes que, mesmo com a adaptação de metodologias diferenciadas, 
ainda precisam de suporte pedagógico em nível de currículo. 

Embora o processo de construção dos formulários exija comprometimento 
de toda a equipe pedagógica, NAPNE e professores, o trabalho vem dando 
resultados. No momento do ingresso do estudante com NEE, é realizada 
visita à escola anterior, conversa com a família, reuniões entre membros do 
NAPNE e, essencialmente, sensibilização do corpo docente para receber esse 
estudante, delineando de maneira objetiva as necessidades educacionais 
específi cas que ele apresenta. Nos momentos de formação pedagógica, o 
apoio aos professores permeia as discussões, com a intenção de ouvir suas 
observações sobre o estudante e sobre sua prática de ensino. Além do suporte 
aos professores, familiares e estudante, a turma em que esse estudante será 
incluído também é sensibilizada, a fi m de minimizar os efeitos que a mudança 
de escola, de colegas e de rotina provoca em todos os discentes. 

Ao longo do trabalho e do envolvimento com as adaptações curriculares 
e acompanhamento individualizado dos estudantes, onde cada membro do 
NAPNE (docentes e técnicos) é responsável pela observação de um ou mais 
estudantes com NEE, percebemos a necessidade de buscar um trabalho in-
terdisciplinar, buscando a articulação dos conhecimentos da educação básica 
com a educação profi ssional. Nesse contexto, desenvolvemos projetos de 
formação integrada, que têm por fi nalidade aliar a prática aos conhecimen-
tos científi cos, objetivando a formação profi ssional e tecnológica de forma 
humanizadora, procurando ultrapassar as barreiras impostas pelo meio em 
que o estudante com NEE se encontra, com foco nas suas potencialidades e 
não em suas limitações. Esses projetos foram pensados para dar signifi cado à 
Política de Ações Afi rmativas no IFRS, tornando a prática pedagógica dinâmica.

A metodologia adotada para a realização desses projetos envolve pesqui-
sa explicativa, experimental e qualitativa. A partir de uma ambientação nos 
setores do Campus, de acordo com o eixo tecnológico ao qual o estudante 
está matriculado, é realizada uma caracterização das atividades, construída 
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com o apoio de técnicos e professores da área. Após essa caracterização, é 
organizado um instrumento que contempla as adaptações, quando neces-
sárias, para a realização das atividades sob orientação dos servidores da área 
com o apoio e coordenação do NAPNE.

A partir do desenvolvimento desses projetos, é possível discutirmos as 
ações para um currículo inclusivo, dentro da proposta do ensino técnico 
integrado ao médio, na perspectiva da educação profi ssional e tecnológica. 
Citando Ciavatta (2005, p. 10), “há uma expressão que diz que embora o 
mundo tenha se transformado, as escolas continuam a educar como antes, 
como há séculos atrás”.

Considerando essa afi rmação e na busca por renovação das ações didá-
tico-metodológicas, docentes e estudantes tornam-se sujeitos da avaliação, 
através de processo avaliativo contínuo e permanente, priorizando os as-
pectos qualitativos sobre os quantitativos. A avaliação por projetos permite 
analisar a ação educativa e, se necessário, readequar objetivos, metodologias 
e atividades propostas no decorrer da ação. Ainda de acordo com Ciavatta 
(2005, p. 16), “assim se gera o conhecimento, a ciência e a cultura como parte 
do aperfeiçoamento que a atuação sobre a natureza produz e o trabalho se 
torna princípio educativo, evidenciando a relação entre ciência e produção 
e as implicações da divisão técnica e social do trabalho.”

O processo de adaptação curricular é complexo, longo e exige dedicação 
por parte de todos os envolvidos, sejam eles professores, estudantes ou 
familiares. Os esforços por uma educação inclusiva caminham lado a lado 
com a construção de um currículo inclusivo. Currículo esse que passaremos 
a nos dedicar a partir de agora, revisando nosso trabalho e concretizando a 
relação entre prática e teoria, aprimorando nosso conhecimento através de 
formação continuada. 

Considerações Finais

Sempre que falamos em trajetória supomos que esta é uma construção 
e que portanto trará avanços e desafi os. Não consideramos nenhum desafi o 
como retrocesso, ao contrário, pensamos em quanto eles nos proporcionam 
melhorar e avançar nos propósitos e nas ações inclusivas.
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Uma escola inclusiva se constrói, ela não está pronta, tampouco vem com 
um manual de instrução. A construção de um trabalho pedagógico que pro-
porcione ao aluno em adaptação curricular demonstrar o seu melhor momento 
e seus potenciais exige um comprometimento coletivo acima de tudo, que 
perpassa pela ética e aperfeiçoamento profi ssional constante.

O trabalho e o compromisso profi ssional que temos não possibilita es-
paços de “achismos” e conformismo no processo de adaptação curricular. 
O que podemos e devemos nos permitir sempre é o espaço de diálogo, de 
fundamentação para o trabalho pedagógico e acima de tudo do respeito a 
todos os sujeitos que aqui ingressarem na busca de sua profi ssionalização e 
humanização. O NAPNE do IFRS - Campus Ibirubá está e buscará sempre estar 
trabalhando nesta dimensão, que, de fato, traduza uma escola de Educação 
Profi ssional Inclusiva.
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Resumo
Este capítulo tem por objetivo apresentar os resultados das adaptações curriculares realizadas pelos 

professores para um estudante com defi ciência intelectual. Esse assunto foi parte da pesquisa rea-

lizada para compor a Dissertação de Mestrado intitulada “A inclusão do estudante com defi ciência 

intelectual na educação superior do IFRS Bento Gonçalves: um olhar sobre a mediação docente”. O 
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Introdução

 Receber um aluno com Necessidade Educacional Específi ca em sala de 
aula gera muitas dúvidas sobre como agir e o que fazer. As adaptações cur-
riculares estão no centro dessa polêmica, pois se trata de um assunto que 
sempre assusta um pouco professores, coordenadores e núcleos de apoio. 
Mas, o trabalho fi nal fi ca a cargo do professor, aquele que, justamente, na 
maioria dos casos, não está preparado para essa nova realidade educacional. 
Pensando nisso, trago aqui um recorte da minha dissertação de mestrado “A 

inclusão do estudante com defi ciência intelectual na educação superior do 

IFRS Bento Gonçalves: um olhar sobre a mediação docente” onde abordei 
especifi camente o assunto das adaptações curriculares.  

Inicialmente, esclareço que para desenvolver a pesquisa optei por elaborar 
um estudo de caso por considerar esse um método fl exível e abrangente, 
quando se trata de buscar compreender e descrever uma situação real es-
pecífi ca, dentro do contexto escolar. Para tanto, decidi que o estudo de caso 
partiria de dois tipos de fontes de informação: entrevistas semiestruturadas, 
realizadas com o estudante com Defi ciência Intelectual (DI) e com alguns de 
seus professores e, a análise dos seguintes documentos da instituição: Ficha 
de Histórico, que contém informações sobre o perfi l do aluno e as suas difi -
culdades de aprendizagem; o Perfi l do Aluno, que relata a história pregressa 
do estudante; Projeto Pedagógico Institucional (PPI), o Plano de Desenvol-
vimento Institucional (PDI), a Organização Didática (OD) da Instituição e os 
Formulários de Adaptação Curricular que são preenchidos pelos docentes 
do IFRS que têm em sala de aula um aluno com algum tipo de necessidade 
educacional específi ca.

Neste recorte, a fi nalidade é apresentar os resultados obtidos apenas na 
pesquisa realizada com os formulários de adaptação curricular preenchidos 
pelos professores que lecionaram para o estudante com Defi ciência Intelec-
tual (DI) entre os anos de 2013 e 2015 e com a parte da entrevista com os 
professores onde falam sobre suas experiências pessoais na realização de 
adaptações curriculares para o estudante. Os formulários foram analisados 
buscando identifi car as adaptações que cada docente realizou considerando 
a presença desse estudante em sua disciplina.  Os dados encontrados foram 
agrupados em duas tabelas informativas: a primeira contendo o resumo das 
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questões objetivas e a segunda contemplando um resumo das respostas dos 
professores às perguntas abertas.

De acordo com a cartilha do MEC Escola Viva (BRASIL, 2000, p.08, grifo do 
autor) as “adaptações curriculares, são respostas educativas que devem 
ser dadas pelo sistema educacional, de forma a favorecer a todos os alunos 
e, dentre estes, os que apresentam necessidades educacionais especiais”. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) enfatizam que as adap-
tações curriculares são uma oportunidade educacional de se trabalhar as 
difi culdades, transformando o currículo normal em currículo apropriado às 
especifi cidades do estudante com Necessidades Educacionais Específi cas 
(NEEs). Não se trata de um currículo novo, mas de um currículo que pode ser 
modifi cado, ampliado, que seja dinâmico, de forma a satisfazer as necessidades 
de todos os estudantes.  Glat e Oliveira (2003) consideram que as adaptações 
curriculares são alterações que podem ser realizadas em todo o currículo ou 
apenas em partes dele, que vão desde o planejamento até a avaliação fi nal, e 
servem para adaptar o estudante com necessidades educacionais específi cas. 
Realizar as adaptações curriculares é a melhor forma de viabilizar um apoio 
à aprendizagem desse aluno.

É certo que o processo de inclusão é muito mais complexo do que aplicar 
estratégias pedagógicas, mas o professor precisa desenvolver um bom trabalho 
em sala com o estudante com defi ciência intelectual e, para isso, ele precisa 
estar preparado. É preciso pensar e planejar essa questão antes que novos 
professores continuem chegando às salas despreparados para essa recente 
realidade. Pletsch (2014) alerta que “as possibilidades de apropriação dos 
conceitos científi cos e da cultura pelas pessoas com defi ciência intelectual – 
especialmente aqueles que envolvem memória, criação, atenção, raciocínio 
lógico, interpretação, enfi m as operações simbólicas como um todo” - depen-
dem muito da interação estabelecida entre o professor e o estudante com DI 
durante as práticas pedagógicas, bem como dos estímulos aos quais se expõe 
na vida social e cultural. Portanto, para que essas práticas possibilitem ao 
estudante desenvolver novas maneiras de desempenho intelectual, o ensino 
de conceitos, seus signifi cados e sentidos deve ser prioritário.
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1. O estudante em questão

O estudante que fez parte do estudo de caso foi diagnosticado com Defi -
ciência Intelectual (DI). Nesse sentido, trago aqui uma breve explicação sobre 
essa defi ciência para esclarecimento. A defi ciência intelectual pode ocorrer 
por motivos genéticos, problemas na gestação, difi culdades na hora do parto 
ou em algum momento após o nascimento. Não é fácil para os estudiosos da 
área encontrarem respostas para o que provoca a DI, pois, na grande maioria 
dos casos estudados, não é possível determinar alguma causa conhecida ou, 
até mesmo, a origem da defi ciência.

Batista e Mantoan (2005) afi rmam que o conceito de defi ciência intelectual 
vem sofrendo uma série de revisões e reformulações ao longo dos anos, pois 
existe grande difi culdade em estabelecer de forma clara seu diagnóstico. Du-
rante muito tempo, o parâmetro para defi nir se a pessoa possuía defi ciência 
intelectual foi a medida do coefi ciente de inteligência (QI). Atualmente, existe 
um esforço em anular essa difi culdade através da procura por novas dimen-
sões do conhecimento que abarquem esse conceito de forma mais ampla. 

O diagnóstico na defi ciência mental não se esclarece por uma 
causa orgânica, nem tampouco pela inteligência, sua quantidade, 
supostas categorias e tipos. Tanto as teorias psicológicas desen-
volvimentistas, como as de caráter sociológico, antropológico, 
têm posições assumidas diante da condição mental das pessoas, 
mas ainda assim não conseguem fechar um conceito único que dê 
conta dessa intricada questão (BATISTA e MANTOAN, 2005, p. 12).

Segundo a conceituada Associação Americana de Defi ciência Intelectual 
e Desenvolvimento3 (AAIDD), 

A Defi ciência Intelectual é defi nida como limitações importantes 
que afetam o funcionamento intelectual, signifi cativamente 
abaixo da média, acompanhado de limitações signifi cativas no 
funcionamento adaptativo em pelo menos duas das seguintes 

3  Ao longo deste trabalho utilizo o conceito de Defi ciência Intelectual da AAIDD, por considerar o mais 
completo (AAIDD, 2013).
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áreas de habilidades: comunicação, autocuidados, competência 
doméstica, habilidades sociais, interpessoais, uso de recursos 
comunitários, autossufi ciência, habilidades acadêmicas, traba-
lho, lazer, saúde e segurança. O início deve ocorrer antes dos 18 
anos (AAIDD, 2013).

A defi ciência intelectual ainda é uma grande interrogação e, por isso, 
continua sendo objeto de estudo de diversas áreas do conhecimento. Talvez, 
por ainda ser tão difícil compreendê-la, exista tanta difi culdade em lidar com 
essa defi ciência. O ser humano costuma temer aquilo que não entende, que 
desconhece, e se afasta, alimentando a discriminação e o preconceito em 
relação às pessoas com defi ciência, especialmente a intelectual (BRASIL, 2007). 

Ademais, a Classifi cação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde ou simplesmente Código Internacional de Doenças 
(CID 10, 2013), estabelece que existem quatro categorias de retardo mental: 
leve, moderada, grave e profunda. No caso do retardo mental leve, com QI 
médio entre 50 e 69 (em adultos, idade mental de 9 a menos de 12 anos), é 
possível frequentar a escola, mas provavelmente ocorrerão difi culdades de 
aprendizagem. Há que se considerar que muitos, porém, são capazes de tra-
balhar, manter bom relacionamento social e contribuir com a sociedade. No 
retardo mental moderado, QI médio entre 35 e 49 (em adultos, idade mental 
de 6 a menos de 9 anos), provavelmente ocorrerão atrasos acentuados no 
desenvolvimento, mas a maioria aprende a desempenhar algum grau de 
independência quanto aos cuidados pessoais e a adquirir habilidades ade-
quadas de comunicação e acadêmicas. A maioria, quando adulta, precisará 
de assistência para viver e trabalhar na comunidade. As pessoas com DI leve 
e moderada têm certo grau de autonomia que possibilita que cheguem aos 
bancos escolares, seja em escolas especiais ou comuns. No entanto, é im-
portante ressaltar que os termos utilizados no CID 10, como retardo mental 
leve ou profundo, estão desatualizados e caindo em desuso. O conceito de 
DI que consta no CID 10 foi trazido neste estudo apenas por sua interessante 
explicação sobre as diferentes categorias de defi ciência intelectual e o quanto 
isso refl ete na capacidade e na autonomia da pessoa com DI.

O estudante personagem deste estudo de caso, tem atualmente 25 anos e 
é o fi lho mais velho de uma mãe professora e de um pai agricultor, tendo um 
único irmão seis anos mais novo.  Mora em uma pequena cidade do interior, 
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próxima a Bento Gonçalves, onde a família tem parreirais, e ajuda o pai nos 
cuidados e na colheita das uvas. Ele nasceu de cesárea e, logo nos primeiros 
meses, os pais perceberam que havia alguma coisa diferente pois, o bebê 
chorava muito, tinha o sono muito agitado e difi culdade de segurar objetos. 
Aos noves meses teve uma convulsão, fi cando hospitalizado por diversos dias. 
Com o passar do tempo, suas difi culdades motoras aumentaram: apresentava 
difi culdades para caminhar e seu comportamento tornou-se adverso, quase 
antissocial. Quando completou um ano e três meses, teve uma forte convulsão. 
Foi novamente internado e os pais optaram por trocar de médicos, que, por 
fi m, diagnosticaram tratar-se de epilepsia de difícil controle e ponta-onda 
contínua do sono4, com crises de terror noturno. Mesmo diagnosticado e 
medicado, as convulsões continuaram cada vez mais regulares e, a cada nova 
crise, suas difi culdades cognitivas e motoras aumentavam. Permaneceu em 
tratamento até os 18 anos quando teve alta neurológica por remissão da 
epilepsia. Frequentou a APAE até os doze anos e lá conquistou uma grande 
vitória: conseguiu se alfabetizar. Em 2003, foi matriculado em uma escola 
comum municipal para cursar o EJA I e, mesmo com muitas difi culdades, 
conseguiu concluir com sucesso em 2008. Desde março de 2013 ele faz um 
curso Superior de Tecnólogo no IFRS - Campus Bento Gonçalves, já tendo 
cursado o Proeja nesta mesma instituição de 2009 a 2012. 

O estudante em questão tem difi culdade na coordenação motora fi na, 
o que acarreta difi culdade na sua escrita, tornando sua letra praticamente 
ilegível, o que difi culta a leitura dos professores nas avaliações. Sua limitação 
na área cognitiva é bem signifi cativa, prejudicando sua compreensão, ex-
pressão, leitura e seu raciocínio lógico. Sua capacidade de efetuar operações 
matemáticas é básica (por exemplo, confunde centena com milhar). Por ter 
difi culdade de concentração, se distrai rapidamente, caso o assunto não 
desperte seu interesse. Tem difi culdade em estruturar um texto: apesar de ter 
boas ideias, repete palavras, frases e troca muitas letras o que torna o texto 
quase incompreensível. Afi rma gostar muito de vir para o curso e não costuma 
faltar às aulas. É muito educado e trata a todos com respeito. Costuma ser 
responsável, se preocupa em entregar os trabalhos do curso sempre dentro 

4  A ponta-onda contínua do sono caracteriza-se por alterações paroxísticas focais frequentemente 
temporo-rolândicas que ocorrem predominantemente durante o sono. São reveladas através de um 
eletroencefalograma (BENYSKOVA, 2016).
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do prazo. Por outro lado, também demonstra teimosia e quando não está 
disposto a estudar, simula estar com sono ou encontra alguma complicação 
para não precisar fazer mais nada, mas isso é raro. É bem emotivo, se emociona 
facilmente; é também bastante ansioso, fi cando muito preocupado quando 
tem atividades para entregar ou avaliações. Não entende duplos sentidos ou 
ironia, e não aparenta ter maldade. É muito curioso, gosta de perguntar, de 
saber coisas novas e de ganhar elogios. Participa muito das aulas, perguntan-
do e contribuindo com informações e experiências. Demonstra autonomia, 
procurando resolver as situações com os professores ou a equipe gestora, 
deslocando-se sozinho entre sua casa e a instituição. Seus projetos para o 
futuro envolvem continuar seus estudos e ter seu próprio negócio.

 2. Os formulários de Adaptação Curricular

A Resolução nº 003 de março de 2013 do IFRS Campus Bento Gonçalves, 
assinada por seu diretor, Luciano Manfroi, regulamenta a adaptação do His-
tórico Escolar para os alunos com NEEs. O seu artigo 2ª diz o seguinte:

Para os alunos com Necessidades Educacionais Especiais, ingres-
sos em qualquer curso do Campus Bento Gonçalves a partir do 
ano de 2013, será preenchido um formulário desenvolvido pelo 
NAPNE Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Especiais para o registro das adaptações curriculares e também 
menção expressa acima no Histórico Escolar, a respeito da rea-
lização dessas adaptações.

Tendo em vista essa resolução, os professores das disciplinas cursadas pelo 
estudante com DI, devem preencher, ao fi m de cada semestre, o formulário 
de adaptações curriculares (ANEXO 1), fornecido pelo Núcleo de Atendimento 
às Pessoas com Necessidade Educacionais Específi cas (NAPNE), destacando 
quais foram as adaptações que realizaram em função da presença desse estu-
dante em sala de aula. O formulário é composto por sete questões objetivas 
que contemplam as adaptações realizadas dentro dos seguintes aspectos: 
tipos, níveis e categorias. A seguir, o formulário apresenta cinco questões 
abertas, nas quais os professores têm espaço para fazer seus comentários 
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sobre justifi cativa, objetivos priorizados, conteúdo priorizado, avaliação e 
observações gerais. 

No momento da análise realizada para este estudo, o estudante já havia 
cursado 24 (vinte e quatro) disciplinas do curso de Horticultura. Em algumas 
delas foi reprovado e precisou refazer, portanto foram 24 (vinte e quatro) os 
formulários de adaptação curricular analisados, sendo que nem todos foram 
totalmente preenchidos, por isso a quantidade desigual no total de respostas. 
Destaco que mais de uma resposta pode ser assinalada em um determinado 
tipo, por exemplo, nos objetivos e conteúdos, o professor pode ter priorizado 
tipos de conteúdos e, também, de objetivos. 

Com base nesses formulários preenchidos desde o primeiro semestre 
de 2013 até o segundo semestre de 2015, elaborei uma tabela contendo o 
resumo dos tipos de adaptações que foram realizadas pelos professores para 
o estudante nesse período.

Tabela 1 - Resumo dos tipos de adaptações curriculares realizadas

Tipos Pouco signifi cativas N° Signifi cativas N°

Organizativas
De agrupamento 04

Didática 18

Do espaço 05

Objetivos e 

Conteúdos
Priorização de áreas ou 

unidades de conteúdos
09 Eliminação de objetivos básicos 02

Priorização de tipos de conteúdo 08

Introdução de objetivos 

específi cos, complementares 

ou específi cos

01

Priorização de objetivos 09

Introdução de conteúdos 

específi cos, complementares 

ou específi cos

01

Sequenciação 06
Eliminação de conteúdos 

básicos do currículo
02

Eliminação de conteúdos 

secundários
04
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Avaliativas 

(avaliação)
Adaptação de técnicas 

e instrumentos
11

Introdução de critérios 

específi cos de avaliação
02

Modifi cação de Técnicas 

e Instrumentos
12

Eliminação de critérios gerais 

de avaliação
02

Adaptações de critérios 

regulares de avaliação
01

Modifi cação dos critérios 

de promoção
01

Procedimentos 

Didáticos de 

ensino-aprendizagem
Modifi cação de procedimentos 06

Introdução de métodos e 

procedimentos complementares 

e/ou alternativos de ensino e 

aprendizagem

04

Introdução de atividades 

alternativas às previstas
05 Organização 00

Introdução de atividades 

complementares às previstas
09

Introdução de recursos específi cos 

de acesso ao currículo
00

Modifi cação do nível de 

complexidade das atividades
10

Eliminação de componentes 02

Sequenciação das tarefas 02

Facilitação de planos de ação 03

Adaptação de materiais 08

Modifi cação da seleção 

de materiais previstos
05

Temporalidade Modifi cação de tempo para 

determinados objetivos e 

conteúdos previstos

08

Prolongamento de um ano ou 

mais de permanência do aluno na 

mesma série ou ciclo (retenção)

00

Não se aplica 11 Não se aplica 03

Fonte: Criação da autora
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Pela Tabela 1 pode-se observar que a grande maioria dos professores 
realizou adaptações do tipo pouco signifi cativas, que são pequenas mo-
difi cações que o docente pode efetuar em seu planejamento sem maiores 
difi culdades, geralmente referidas como adaptações de pequeno porte5. Já 
as adaptações curriculares do tipo signifi cativas, ou de grande porte, acar-
retam alterações no currículo regular. Envolvem não somente as ações do 
professor, mas toda a comunidade escolar, pois têm que estar previstas nos 
documentos institucionais como o PPI e o Regimento (BRASIL, 1996). Isso 
signifi ca que as adaptações marcadas na coluna das Signifi cativas não foram 
de fato realizadas, pois estas não estão previstas no planejamento curricular 
do curso e no PPI da Instituição. Pode-se dizer que, nesse caso, houve um 
engano, uma falha na compreensão dos docentes que as assinalaram, por 
isso vou me deter apenas nas adaptações pouco signifi cativas.

Na questão da organização, observa-se que a maioria dos professores fez 
adaptações na parte didática, fazendo alterações que priorizassem áreas, 
conteúdos e objetivos mais focados nas habilidades e capacidade do estu-
dante. No aspecto da avaliação, houve um certo equilíbrio, sendo que cerca 
da metade optou por fazer apenas uma adaptação nas técnicas ou instrumen-
tos de avaliação, e a outra metade optou por modifi car, de fato, a avaliação. 
Quanto aos procedimentos didáticos e atividades de ensino-aprendizagem, a 
maioria preferiu modifi car o nível de complexidade das atividades, tornando 
sua compreensão mais simples, outros complementaram as atividades pre-
vistas para esse aluno ou modifi caram os procedimentos adotados, como 
por exemplo, alterar a forma de ensinar ou aumentar o tempo para reali-
zação das atividades. A adaptação de materiais também foi uma estratégia 
bastante utilizada pelos professores para trabalhar com o estudante com DI. 
Nos aspectos da temporalidade, alguns modifi caram o tempo previsto para 
ensinar o conteúdo ou alcançar os objetivos com esse aluno, mas a maioria 
não fez ajustes nesse aspecto.

No campo do formulário que trata dos níveis de adaptação curricular, 
constato que dois professores assinalaram terem feito adaptações no âm-
bito do Projeto Político Pedagógico, o que requer modifi cação no Currículo 
Escolar, portanto, novamente pode-se concluir que houve um engano no 

5 Maiores detalhes sobre Adaptações não Signifi cativas ou de Pequeno Porte no segundo artigo deste 
livro, páginas 25 e 26 e em: <http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me000449.pdf>.
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preenchimento do formulário. As adaptações mencionadas, provavelmente, 
foram feitas em nível de sala de aula. Sete professores optaram por fazer adap-
tações no currículo desenvolvido em sala de aula, realizando modifi cações 
no plano e na metodologia de aula de forma a oportunizar a participação e 
aprendizagem do estudante com DI. A grande maioria dos professores, quinze 
no total, escolheu fazer adaptações a nível individual, ou seja, o professor faz 
pequenas alterações na sua ação docente de acordo com as necessidades 
do estudante.

Quanto ao campo do formulário que aborda as categorias da adaptação 
curricular, que trata das modifi cações na acessibilidade física e nos mate-
riais de ensino, ou no que se refere aos meios do professor trabalhar com 
os estudantes e a diversidade, a maior parte dos docentes optou por fazer 
adaptações apenas nos elementos do currículo. Assim, quatorze professores 
realizaram adaptações do conteúdo e no processo avaliativo, considerando 
as necessidades do estudante, e sete assinalaram que fi zeram adaptações 
metodológicas e didáticas, ou seja, modifi caram estratégias e procedimen-
tos em sala de aula. Apenas quatro docentes optaram por fazer também 
adaptações de acesso ao currículo, na questão de acessibilidade e recursos 
materiais e pessoais do professor.

Em suma, pode-se constatar que a preferência dos professores é por rea-
lizar adaptações curriculares a nível individual, com pequenas modifi cações 
no conteúdo e no processo de avaliação.

As últimas questões do formulário de adaptação curricular são questões 
abertas, que devem ser preenchidas de próprio punho pelo professor, que 
faz seus comentários pessoais dentro dos aspectos relacionados (objetivos, 
avaliação, etc.,). Por serem discursivas, as respostas foram bem variadas e 
diferenciadas, mas procurei destacar os aspectos mais mencionados pelos 
professores sobre o estudante, em cada questão.  A tabela abaixo é um resumo 
autoexplicativo dos aspectos mais contemplados nas adaptações curriculares 
já realizadas pelos docentes. 
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Tabela 2 - Resultado das questões dissertativas 

Questões abertas para comentários do professor

Questão Nº Aspectos mais comentados

Justifi cativa 

para adaptação 

curricular

08 Difi culdade de compreensão, interpretação e escrita 

06 Defi ciência Intelectual - laudo médico

Objetivos 

priorizados

08 Incentivo à participação, interação e compreensão

04 Conhecimento prático - aplicação do conhecimento

02 Desenvolvimento do raciocínio lógico

01 Conhecimentos básicos

06 Não houve priorização

Avaliação 11 Interesse e participação

07 Mesma avaliação escrita

06 Avaliação oral      

06 Avaliação Diferenciada   

05 Trabalho individual

05 Trabalho em grupo

03 Apresentação oral do trabalho

03 Tempo extra na avaliação escrita ou consulta

Observações Gerais 05 É muito participativo e interessado

04 Tem muitas difi culdades para aprender os conteúdos

03 Boa integração com os colegas

02 Apresentou crescimento cognitivo

02 Foi valorizado o que ele conseguiu produzir

02 Priorizados os conteúdos práticos

02 Docente não considerou necessário fazer adaptações

02 É preciso preparar os professores

Fonte: Criação da autora
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3. A ação docente em relação ao estudante com DI

 Roldão (2007, p. 101) argumenta que o que distingue os professores ao 
longo do tempo, mesmo que em contextos diferentes, é a ação de ensinar. 
A autora considera que ensinar se caracteriza por ser uma via de mão dupla 
e pela condição da mediação, é “fazer aprender alguma coisa a alguém”. A 
ação de ensinar é constituída num profundo e indubitável saber, que surge 
dos múltiplos conhecimentos formais e da experiência de vida do docente. 
Só torna-se saber de um professor qualifi cado quando este o reconstitui por 
meio da mobilização de todo o conhecimento que detêm, transformando-o 
em parâmetro do trabalho científi co, que é a ação de ensinar de forma a 
conduzir a construção da aprendizagem “de outros e por outros - e, nesse 
sentido, arte e técnica, mas fundada em ciência”. Para Roldão (2007), não é 
sufi ciente que o professor domine os principais fundamentos didáticos da sua 
área, que conheça o conteúdo e o utilize nas práticas curriculares, esperando 
que dessa articulação se constitua a condição de aprendizagem. Ela esclarece:

Há que ser capaz de transformar conteúdo científi co e conteúdos 
pedagógico-didácticos numa acção transformativa, informada por 
saber agregador, ante uma situação de ensino “por apropriação 
mútua” dos tipos de conhecimento envolvidos, e não apenas por 
adição ou mera aplicação (ROLDÃO, 2007, p. 100).

Nesse sentido, Roldão (2007) ressalta que o bom profi ssional não ensina 
meramente porque sabe; ensina porque sabe ensinar, e isso signifi ca ter 
profunda habilidade e conhecimento na arte de mediar e transformar o co-
nhecimento curricular em conhecimento funcional, adequado ao contexto 
do estudante, o que possibilitará uma melhor apropriação da informação.

Saber produzir essa mediação não é um dom, embora alguns o 
tenham; não é uma técnica, embora requeira uma excelente ope-
racionalização técnico-estratégica; não é uma vocação, embora 
alguns a possam sentir. É ser um profi ssional de ensino, legitimado 
por um conhecimento específi co exigente e complexo, de que 
procurámos clarifi car algumas dimensões (ROLDÃO, 2007, p. 102).
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Foram realizadas entrevistas com os sete docentes do estudante com DI 
que aceitaram participar da pesquisa dentro do prazo previsto para o estudo. 
Durante a entrevista com os professores, direcionamos algumas perguntas 
especifi camente para a ação ou prática docente quando se tratava do estu-
dante com DI. Para Sacristán e Pérez Gómez (1999), regularmente, a prática 
educativa refere-se ao processo de ensino e aprendizagem, e a pesquisa, 
geralmente, refere-se à ação didática. No entanto, a ação dos professores 
não se limita ao óbvio e é importante que se explore constantemente novas 
perspectivas nessa área. Para ele, a educação compreende diversas ações 
que compõem a prática docente e, por isso, é preciso ampliar a concepção 
de prática e não restringi-la apenas à escola, às metodologias e ao professor. 
Ao professor cabe o compromisso de delinear a prática, que é a junção de 
vários contextos. Não compete a ele defi ni-la, mas sim, determinar qual a sua 
função, tendo em vista que é por meio do seu desempenho que se dissemi-
nam e se efetivam as características de conhecimento e habilidades por ele 
adquiridas nos diversos contextos em que está inserido. 

No entanto, quando se trata da ação docente tendo um estudante com 
DI em sala de aula, normalmente, muitas dúvidas e preocupações surgem. 
O primeiro ponto analisado foi se os professores conseguiam perceber quais 
as difi culdades de aprendizagem que o estudante com DI apresentava, pois 
entendemos que, para que a ação docente contemple também o estudante 
com DI, este deve ser compreendido em sua singularidade:

P36 - Eu consegui ao longo do semestre, principalmente na ex-
pressão gráfi ca, na escrita dele, e, às vezes, ele tem uma certa 
difi culdade de entendimento mesmo, de absorver alguma coisa 
então, às vezes, o conteúdo que passaria batido, em termos de 
ritmo, de explicação, às vezes eu tinha que dar uma retomada. 
[...] No decorrer da aula é que a gente acaba percebendo algumas 
difi culdades.

P4 - Ele tem muita difi culdade de interpretação. Eu fi z uma avalia-
ção com ele e aí eu coloquei “casos” e pra ele foi difícil interpretar, 
principalmente a partir da segunda, porque pra ele todas aquelas 

6 P3 = Professor entrevistado nº 3.
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questões partiam do mesmo pressuposto que era a primeira 
questão. Então, ele respondeu a primeira, e a segunda ele res-
pondeu a mesma coisa e a terceira também. Ele já não tava [sic] 
no mesmo ritmo. Então... ele não conseguiu assim, dissociar a 
um, da dois, da três e assim conseguir fazer a prova.7

P6 - Como eu trabalhei com ele vários anos, eu consigo. Na mi-
nha disciplina, na minha área de conhecimento, percebo que a 
difi culdade dele é na escrita, é leitura e compreensão de textos, 
interpretação e a expressão escrita. O que ele se sai um pouco 
melhor é na expressão oral, né?... que ele consegue desenvolver 
as suas ideias, ele consegue argumentar, ele tem conhecimentos 
do mundo, da vida dele fora da escola ou de outras disciplinas 
que na hora da aula ele traz e faz observações pertinentes, isso é 
bem interessante. Só que tem realmente a difi culdade na escrita, 
na expressão escrita que acho que é a maior.

Nas falas percebe-se que, quando é a primeira vez que o docente tem 
em sua turma um estudante com DI, esse contato inicial com a defi ciência é 
sempre mais difícil, deixando o professor mais inseguro sobre como proceder. 
As primeiras percepções acerca das difi culdades do estudante geram grandes 
preocupações nos professores sobre o quê e como fazer para ter respostas 
do aluno, como se percebe explicitamente em P4. Podemos supor que esse 
primeiro contato com a defi ciência intelectual venha a gerar muitas dúvidas 
sobre a capacidade do aluno e sobre qual o sentido de uma pessoa com tais 
limitações estar na educação superior. No entanto, com a convivência com o 
estudante, os docentes vão aos poucos conhecendo-o, vão tomando cons-
ciência de quais são suas principais difi culdades e, a partir desse novo olhar, 
procuram reajustar o seu modo de dar aula e de desenvolver as atividades 
levando em consideração sua presença. Este movimento é demonstrado 
por P3 e P6.

Pletsch (2010) explica que, para Vygotsky, as mesmas disposições que 
controlam o desenvolvimento do sujeito com DI controlam, também, o 

7 Optou-se por ser fi el à forma original das respostas dos entrevistados, não sendo feitas correções 
quando da transcrição das gravações para o papel.
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desenvolvimento das outras pessoas. O sujeito que teve o seu desenvolvi-
mento prejudicado por uma defi ciência não é menos desenvolvido do que 
aqueles ditos normais, apenas se desenvolve de outra forma e com outro ritmo. 
Assim, o desenvolvimento, uma fusão dos aspectos orgânicos, socioculturais 
e afetivos, se exterioriza de modo particular e distinto em sua constituição 
sociopsicológica, pois cada ser humano é distinto e incomparável. É certo que 
um estudante com DI vai manifestar um grau mais elevado de difi culdades 
de aprendizagem do que seus colegas, e um ritmo mais lento para aprender, 
mas com condições de aprender a sua maneira e no seu tempo o conteúdo, 
desde que sua aprendizagem seja mediada pelo professor e, porque não, 
pelos colegas.

O segundo ponto das entrevistas a ser analisado foi quanto à realização de 
adaptações curriculares para o estudante com DI. Blanco (2004) esclarece que 
algumas necessidades educativas, além de individuais, são específi cas, pois 
referem-se a estudantes com difi culdades de aprendizagem, relacionadas ao 
currículo relativo à sua faixa etária. Nesse caso, os professores precisam rever 
seu modo de ensinar e pensar em planejar alterações de caráter extraordinário 
que simplifi quem e estimulem o crescimento desses alunos, ou seja, respeitar 
a questão da diversidade e ter um olhar especial às adaptações curriculares 
individuais que se fazem necessárias em alguns casos. Tendo isso em mente, 
analisamos se os professores, ao perceberem quais as difi culdades apresen-
tadas pelo estudante com DI, desenvolveram alguma estratégia específi ca 
para o seu processo de ensino e aprendizagem, tentando de alguma forma 
promover um movimento de inclusão e repensando sua forma de lecionar. 
Todos os professores entrevistados fi zeram referência a algum tipo de alte-
ração na sua prática pedagógica, proporcionando adaptações para o estu-
dante. Por exemplo, P6 e P7 realizaram ações abrangentes, com explicações 
particulares em tempo extraclasse e avaliações diferenciadas, enquanto P1 
e P3 se focaram mais na adaptação das avaliações.

P1 - Eu passei uma atividade pros alunos em que eles tinham que 
fazer um desenho em perspectiva. O Giovani8 não ia conseguir, 
então, eu pedi pra ele fazer um outro desenho mais simples. A 
prova também foi feita a prova oral. Não que eu vá planejar a 

8  Nome fi ctício utilizado para preservar a identidade do estudante.
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aula totalmente de forma diferente só por causa dele, mas eu
vou acabar, de repente ou dando um tempo maior pra ele fazer 
uma determinada atividade, ou então, de repente uma atividade 
vai ser feita em dupla, vou propor que ele faça junto com mais 
alguém que possa lhe ajudar... 

P3 - Toda a estratégia da avaliação foi diferenciada pra ele. Essa 
questão de pensar o conteúdo já focado também pra que sa-
nasse as difi culdades ou pra que pelo menos as diminuísse em 
sala de aula, por exemplo, fazer um exercício na hora em que 
está planejando uma aula, pensar aquele ponto sob a lógica do 
Giovani, por exemplo, então, trazer como é que eu poderia fazer 
com que a coisa se tornasse o mais fl uida possível. 

P6 - Muitas vezes, eu explicava pra turma em geral e depois eu ia 
lá do lado dele e dizia: “tu entendeu como é pra fazer?” Mesmo 
se ele dissesse sim, eu dizia: “olha tu tem que fazer assim, assim”. 
Eu acho que essas pequenas ações que nós fazemos são estraté-
gias voltadas pra ele. Não se pensa em grandes estratégias, acho 
que é a prática no dia a dia da sala de aula. E claro, outras coisas 
mais elaboradas. Às vezes eu fazia uma prova diferente pra ele, 
às vezes não, eu fazia a mesma prova. Ele fazia, realizava a prova, 
depois eu corrigia, chamava ele num horário extraclasse e nós 
refazíamos toda a avaliação de novo. Muitas vezes, ele fazia o 
texto e aí refazia, assim como os outros também, muitos também 
reescreviam, né, então isso não é específi co pra ele. Eu valorizava 
muito mais a participação dele oral, do que a participação por 
escrito, num trabalho, por exemplo, porque às vezes ele sabia 
explicar tudo falando, mas na hora de escrever não saía, então, 
eu valorizava a parte da fala. 

P7 - A minha estratégia era terminar a aula, e dizer “Giovani vem 
que eu vou te resumir essa aula da forma mais simples possível”. 
Eu tentava reduzir aquele conteúdo em um terço, por exemplo. Eu 
dizia o que era importante, não precisava fazer cálculos, porque 
eu sabia que aqueles cálculos ele não ia aprender. Então, dessa 
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forma quando ele ia fazer a prova, eu questionava ele da forma 
mais simplifi cada. Eu não ia pedir cálculo, eu pedia aquilo que 
eu tinha revisto com ele. Então essa diferença eu fazia, porque 
eu te digo com certeza, se eu pedisse e insistisse pro Giovani 
fazer um cálculo de vazão, ele não ia conseguir fazer um cálculo 
de vazão, até hoje ele não vai fazer um cálculo desses, mas ele 
soube me explicar o que era vazão. 

Ao examinar as falas de P6 e P7 nota-se que esses docentes modifi caram 
sua maneira de ensinar em virtude da presença do estudante com DI em sala 
e buscaram alternativas para passar o conteúdo de uma forma mais acessível 
a ele, viabilizando, assim, a sua aprendizagem.

Por outro lado, os professores também encontraram difi culdades em realizar 
adaptações individuais para o estudante. Os docentes revelaram que havia 
sido difícil tentar adaptar a forma que sempre utilizaram para dar aulas a 
essa nova realidade. É consoante que não existe fórmula pronta para se tra-
balhar com um estudante com defi ciência intelectual, não existe um roteiro 
a ser seguido. Nesse sentido, compreende-se que os professores encontrem 
difi culdades, ou não se sintam preparados para trabalhar com um estudante 
com DI. Para muitos foi um desafi o e eles tiveram que encontrar uma forma 
de superar, como pode ser visto nos recortes que seguem:

P1 - As questões dissertativas eu não consigo compreender o 
que ele escreve, então, isso pra mim é o mais complicado com 
o Giovani. Então, depois eu fi z uma prova oral, mas mesmo na 
prova oral pra ele chegar no essencial, que aí na prova oral eu 
só queria tirar dele o que ele tinha entendido, foi bem difícil. 

P3 - Tentar melhorar a explicação também foi um grande desafi o 
pra mim, pegar uma disciplina de economia, trazer o tempo todo 
pra algo bastante detalhado. Então, foi um desafi o, mas que eu 
acho que foi bem sanado assim. 

P6 - Não é fácil, porque tu tem que pensar várias alternativas, 
várias formas de contemplar aquele aluno, que tem aquelas 
difi culdades. É difícil sim, mas não é impossível, mas é difícil. [...] 
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Porque é um tratamento diferente, a forma de conduzir a aula 
é diferente, porque muitas vezes tu explica pra turma e tu faz 
uma explicação separada pro aluno, mas de modo que ele não 
fi que constrangido, de modo que a turma não fi que entediada 
de ouvir aquela mesma explicação. Tem que ter, em sala de aula, 
uma dinâmica diferente, e às vezes... hã... se eu disser que é fácil, 
é mentira. 

P5 - Eu confesso que eu senti. No começo eu senti porque era 
a primeira experiência, a gente fi ca meio... entrar assim num 
negócio... a gente fi ca sem chão mesmo porque você não sabe 
como trabalhar, você não sabe como vai conduzir. Mas, depois 
que eu fui conhecendo melhor ele, conhecendo um pouco a 
defi ciência dele, aí eu já me senti mais tranquilo, mais seguro. 
Essa aproximação que eu disse de conversar alguns minutos com 
ele antes ou depois, eu conheci melhor ele. Então, eu acho que 
aí eu fui me tranquilizando, né? A minha aula eu deixava bem 
clara a questão, pros outros colegas, que tivessem paciência em 
função do Giovani, eles entendiam muito bem, eles gostavam 
dele, o Giovani é assim ó... adorado pelos colegas, eu sentia que 
tinha aquele calor humano dos colegas com ele, eles brincam 
com ele, coisa de futebol e não sei o quê... então, por esse lado 
os colegas entendiam que, às vezes, o ritmo da aula tinha que 
ser mais lento, com mais didática, com mais calma, pra que o 
Giovani também saísse benefi ciado.

Analisando as falas dos professores, é consoante notar que todos se pre-
ocuparam em realizar alguma forma de adaptação de nível individual para 
o aluno, sendo que todas, de acordo com o estabelecido nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) se enquadram no tipo pequeno porte, 
 adaptações não signifi cativas no currículo. A maioria realizou adaptações 
avaliativas, ou seja, apenas no processo avaliativo optando pela avaliação oral, 
em um momento extraclasse, de forma mais informal. Também houve quem 
avaliasse a participação do estudante em sala de aula, tendo em vista que 
ele se mostra muito interessado e gosta de se manifestar com perguntas e 
contribuições pessoais. Alguns realizaram adaptações mais expressivas, como 
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as organizativas, se preocupando em colocá-lo para fazer trabalhos em grupos 
que pudessem ajudá-lo, e adaptações relativas aos objetivos e conteúdos, 
ao priorizarem que ele assimilasse conteúdos que consideravam ser mais 
importantes. Apenas um professor realizou adaptações no procedimento 
didático e nas atividades, ao introduzir atividades alternativas às previstas e 
modifi cando o nível de complexidade dos procedimentos. 

P6 - Às vezes, a avaliação era diferente ou a forma como eu iria 
avaliar a mesma atividade, era diferente. Eu não levava em conta 
os mesmos aspectos que eu utilizava para avaliar os outros, mas 
sim aspectos que eu considerava importante pro Giovani. Que 
eu achasse importante que ele dominasse aqueles conceitos e 
não outros. 

Portanto, por se tratar de pequenas modifi cações que os professores reali-
zam em sala de aula, é possível afi rmar que nenhum dos professores realizou 
adaptações de grande porte, adaptações curriculares signifi cativas, ou seja, 
modifi cando elementos do currículo no âmbito do projeto pedagógico.           

Quanto à forma de avaliação do estudante com DI, todos os professores 
tiveram a preocupação de fazer uma avaliação diferenciada. Devido à difi cul-
dade do estudante na escrita e na interpretação de textos, os entrevistados 
detalharam sua opção por fazer a avaliação de forma oral, tendo em vista que 
ele se sai bem melhor em uma conversa individual, onde não há tanta pressão.

P1 - A prova também, foi feita a prova oral. Eu vou acabar, de re-
pente, ou dando um tempo maior pra ele fazer uma determinada 
atividade, ou então uma atividade vai ser feita em dupla, vou 
propor que ele faça junto com mais alguém que possa lhe ajudar. 

P7 - E a gente aprende cada vez mais a fazer avaliação quando 
pega um Giovani. Aí tu pensa assim: se eu fi zer uma avaliação só 
por escrito ele vai reprovar, mas seu falo com ele eu tenho uma 
resposta duzentos por cento melhor.

Importante ressaltar que, durante as entrevistas, também surgiu a preocu-
pação dos professores quanto ao despreparo dos docentes para atender um 
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estudante com defi ciência, principalmente, a intelectual. Dos sete professores 
entrevistados, dois tinham experiência anterior, já tendo trabalhado com 
alunos com defi ciência (visual e intelectual), e apenas um deles havia tido 
alguma formação específi ca na área sobre as Políticas Públicas de Inclusão. A 
questão da necessidade de uma capacitação na área da educação inclusiva 
foi abordada por quase todos os professores, tendo em vista que a maioria 
não teve nenhuma formação que os preparasse para essa realidade. P2 deixa 
sua preocupação evidente na seguinte fala:                                                        

P2 - O primeiro impacto foi bem chocante, né? Então, foi bem 
difícil, eu não consigo dizer que eu tenha condições de traba-
lhar assim. Acho que ainda me falta um aprendizado nessa área 
muito grande, sabe?       

É fato que a grande maioria dos professores se sente despreparado para 
trabalhar com estudantes com alguma defi ciência, pois como afi rma Mittler 
(2003, p. 184) o que falta a eles “é confi ança em sua própria competência”, 
visto que já possuem o conhecimento e a aptidão necessários para ensinar no 
molde inclusivo. Tal confi ança pode ser fortalecida por meio de uma formação 
complementar nessa área, que aborde principalmente as questões mais prá-
ticas, ações relativas à sala de aula e à parte conceitual das defi ciências, para 
que os professores entendam com quais limitações podem ter que trabalhar 
e possam se planejar a partir daí.

Neste último extrato dos discursos analisados, destaco a fala de P7 que 
demonstrou ser aquele que mais desenvolve o pensamento de Vygotsky nas 
suas ações em sala de aula, na forma como compreende o que é importante 
para um estudante com DI aprender, em como organiza suas aulas para que 
sejam acessíveis a todos, nas adaptações que proporciona ao estudante com 
defi ciência, enfi m, nesse movimento que faz em direção ao aluno na busca 
de promover sua aprendizagem:

P7 - Ele aprendeu, aprendeu. E tenho certeza absoluta que se eu 
pedir pra ele transcrever aquilo, ele não faz. Mas, assim dentro da 
vida prática dele, ele leva esse conhecimento, tenho certeza que ele 
leva. Ele pode levar essa tecnologia e aplicar lá na uva na propriedade 
dele, acho que pode. Ele muda o conhecimento, eu senti isso nele. 
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A convicção de P7 de que o estudante com DI aprendeu, reforça o con-
ceito de Vygotsky de compensação, em seus estudos sobre a defectologia, 
que defende a interação e a criação de circunstâncias que viabilizem que as 
pessoas com defi ciência intelectual possam de desenvolver. Pletsch (2010) 
explica que, para Vygotsky, oportunizar fundamentos pedagógicos, que pos-
sibilitem a construção de novos caminhos de aprendizagem, pode colaborar 
para o desenvolvimento das potencialidades do sujeito.

Falando sobre a ação docente, no aspecto da adaptação curricular, de 
forma geral, o que se percebe é que não são realizadas muitas adaptações 
quanto a conteúdo, metodologia de ensino e priorização de objetivos especí-
fi cos para o estudante com DI. Ainda são poucos os professores que, de fato, 
realizam adaptações que abranjam esses aspectos, considerando a presença 
em sala e as difi culdades desse estudante. A grande maioria concentra a 
adaptação ao momento da avaliação, que passa a ser pensada e realizada 
de forma a respeitar as limitações e a valorizar as habilidades do aluno. No 
entanto, é importante lembrar que o próprio PDI do IFRS prevê em um item 
(3.4.5) a inclusão, acesso, permanência e êxito das pessoas com necessidades 
educacionais específi cas na Instituição. O PDI também objetiva atender aos 
alunos com NEEs por meio do “desenvolvimento de práticas pedagógicas com 
estratégias diversifi cadas” (IFRS, 2014, p. 113), e ainda traz como um dos seus 
princípios “a igualdade de oportunidades e de condições de acesso, inclusão 
e permanência”. As Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva confi rmam que “na educação superior, a 
educação especial se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a 
permanência e a participação dos alunos”. O documento esclarece que para 
isso é preciso planejamento e organização visando proporcionar acessibi-
lidade do estudante à informação, comunicação e materiais pedagógicos 
que devem ser proporcionados em todas as atividades de ensino, pesquisa 
e extensão (BRASIL, 2007, p. 11). Sendo assim, é preciso considerar também 
a realização de mudanças mais efetivas no âmbito do conteúdo da disciplina, 
da metodologia e em estabelecer objetivos específi cos para o aluno com 
NEEs. Do contrário, estaremos contemplando apenas o aspecto do acesso 
quando se trata de pessoas com defi ciência, sem nos preocuparmos com 
sua permanência e êxito.

Compartilho do pensamento de Carvalho (2009), quando ela diz que 
o assunto da adaptação curricular é polêmico. É consoante que realizar 
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adaptações para um estudante com DI não é tarefa tão simples para um pro-
fessor, principalmente se lhe falta conhecimento sobre essa defi ciência, tendo 
em mente o que ela pode acarretar, quais são as limitações e as habilidades 
do estudante em questão com essa defi ciência. Ter dúvidas sobre o que um 
estudante com DI deve aprender ou não, como comentado por P1 em sua 
entrevista, é natural.  Por isso, ressalto a importância de procurar conhecer o 
estudante, saber seu histórico, suas difi culdades, suas habilidades, de forma 
a facilitar o planejamento de estratégias e objetivos individuais para o mes-
mo e, principalmente, que viabilize um novo olhar que permita ao professor 
reconhecer o potencial de aprendizagem desse aluno. Nesse ponto, lembro 
que a adaptação curricular é um direito do estudante com DI e um compro-
misso assumido pela instituição em seus documentos, de que ele não apenas 
tenha acesso à educação superior, mas que tenha êxito, participando das 
atividades e aprendendo o que puder, dentro da sua capacidade. Tendo isso 
em vista, é importante que o professor que vai dar aula para um estudante 
com defi ciência saiba disso com antecedência, para se preparar da melhor 
forma possível e planejar suas aulas tendo a presença desse aluno em mente.

4. Certifi cação de Estudantes com Defi ciência – 
Experiência de outros países

Nesse recorte, abordo um aspecto da inclusão, que vem sendo debatido 
incansavelmente nos últimos tempos, e que divide opiniões. A questão da 
certifi cação dos estudantes com defi ciência intelectual na educação superior. 
Quero deixar claro que aqui expresso a minha opinião, não a defendendo 
como certa ou errada. Em todos esses anos de trabalho com pessoas com 
defi ciência, em especial com a defi ciência intelectual, não tenho dúvidas 
quanto à validade da inclusão de um estudante com DI na Educação Supe-
rior. Vi de perto o quanto essa oportunidade favorece o desenvolvimento, o 
crescimento de uma pessoa com DI. O que questiono é a coerência com que 
se conduzem as questões ligadas ao ensino e a certifi cação.

Como forma de esclarecimento, trago outras opções de certifi cação para 
pessoas com defi ciência intelectual que vêm sendo adotadas em outros pa-
íses. Nos Estados Unidos, por exemplo, os estados têm independência para 
escolher como farão para certifi car os estudantes com defi ciência intelectual, 
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por isso existem três formas diferenciadas de certifi cação. Apenas seis estados 
(Louisiana, Maryland, Nova Jersey, Ohio, Carolina do Sul, e Texas) conferem 
um único tipo de certifi cação para todos os alunos, sem distinção, incluído 
nesse caso, os estudantes com DI. Outros noves estados (Alabama, Florida, 
Georgia, Hawaii, Mississippi, Nevada, Novo México, Nova York, e Carolina do 
Norte) oferecem o Diploma IEP (Individualized Education Program) ou Programa 
Educacional Individualizado (PEI). Este consiste em oferecer aos estudantes 
com DI, um programa de educação individualizado planejado de acordo com 
as difi culdades do aluno. Este programa é garantido por lei e é obrigatória a 
sua realização em todas as escolas públicas, em todos os níveis, incluindo a 
educação superior. O PEI garante o atendimento educacional especializado, 
as adaptações curriculares, os recursos de TA necessários e o diploma de 
educação especial. Esse diploma reconhece que os alunos com defi ciência 
podem estar trabalhando em diferentes padrões de outros alunos. A terceira 
opção, que não concede um diploma especial, mas utiliza o PEI, é o diploma 
convencional, com anotações sobre o programa individualizado do aluno 
e as adaptações realizadas para ele. Essas anotações podem ser feitas no 
próprio diploma ou em um documento anexo. Por exemplo, se o aluno pre-
cisou de condições especiais para realizar uma prova ou teve uma avaliação 
diferente para determinada matéria, ao lado dessa disciplina vai haver uma 
anotação, algo como “avaliação individual específi ca”.  Também pode ser 
anexado um documento explicitando todas as acomodações e adaptações 
feitas (STANBERRY, 2014).

Outro país que adota o PEI é a Itália. Como nos Estados Unidos, esse 
planejamento individualizado para estudantes com defi ciência é garantido 
por lei e obrigatório em todos os níveis. No entanto, na educação superior a 
frequência a um curso superior é garantida, mas não a certifi cação. Para os 
estudantes com DI existem dois caminhos distintos: um curricular, mas com 
objetivos mínimos de aprendizagem que devem ser alcançados pelo aluno e 
que confere o direito a um diploma regular; e um currículo diferenciado que 
garante o direito de frequentar as aulas normalmente, mas ao fi nal confere 
um certifi cado especial, não um Diploma (ITALIA, 2011).

O PEI é uma forma de organização didática para educação inclusiva que 
poderia servir de modelo para o nosso país. Esse planejamento educacional 
individualizado é previamente elaborado pela instituição e seguido por to-
dos os professores que ministrarão aula aos estudantes com defi ciência. Um 
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trabalho em grupo de gestores, orientadores e professores, que tira das costas 
apenas do professor, a responsabilidade de planejar e fazer as adaptações 
curriculares. É preciso começar a pensar em termos maiores, mais efi cazes e 
permanentes quando pensamos na educação de estudantes com defi ciência 
intelectual.

Fica a sugestão que, a exemplo desses países, poderíamos refl etir mais 
sobre a questão da certifi cação de um estudante com defi ciência intelec-
tual. O estudante com DI tem o direito de chegar até a educação superior, 
se assim o desejar, e de frequentar um curso superior, mas de acordo com a 
sua capacidade. A instituição deve respeitar a capacidade de aprendizagem, 
e por isso mesmo, tem obrigação de ser responsável, também quando for 
certifi car esses estudantes. 

Considerações Finais

Inicialmente, é importante destacar que a maioria dos entrevistados neste 
estudo é proveniente das áreas das Ciências Agrárias, Biológicas e Exatas, ou 
seja, muitos não cursaram Licenciatura nem tiveram formação específi ca para 
trabalhar com alunos com NEEs. No entanto, esta particularidade não altera 
o fato de que o aluno está em sala e requer do docente um olhar e uma ação 
diferenciada.

Nesse contexto, é importante ressaltar a necessidade de uma formação 
continuada para os docentes que os capacite para entender melhor o estu-
dante com defi ciência, repensando suas concepções de aprendizagem, sua 
prática docente e o modo como manejam suas interações em sala de aula.

Repensar esses aspectos é uma forma de atender aos alunos com NEEs 
de acordo com suas necessidades, sabendo, por exemplo, que alguns casos 
requerem a adaptação de material e/ou a adaptação curricular e aprendendo 
como realizar essas adaptações.

Essa necessidade foi apontada pelos próprios professores durante a entre-
vista, por não se sentirem preparados para lidar com uma situação como essa. 
Uma possibilidade de promover formação continuada a esses professores, que 
não se sentem preparados, seria utilizar de recursos já existentes no próprio 
IFRS. Como sugestão, a plataforma de EaD – Moodle - e seus profi ssionais 



Andréa Poletto Sonza · Bruna Poletto Salton · Anderson Dall Agnol (Org.)

121

capacitados na área da educação inclusiva, que já atuam em diversos campi, 
podem auxiliar aos professores sobre essa temática, de forma presencial ou 
totalmente a distância. É possível organizar momentos de refl exão sobre a 
prática docente no formato de cursos, ofi cinas, reuniões, assessorias, que 
auxiliem os professores a planejarem suas aulas considerando a presença de 
estudantes que possuem NEEs. Estes encontros presenciais ou virtuais servi-
riam como facilitadores da ação docente, uma forma de proporcionar uma 
preparação para que o professor saiba como pode mediar à aprendizagem 
desses alunos e como realizar as adaptações curriculares tão necessárias no 
processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com defi ciência.

Nesse ponto, ressalto a importância do professor buscar uma orientação, 
uma capacitação que o prepare melhor em uma situação como essa. A ten-
dência de grande parte dos docentes é não considerar relevante a presença 
de um estudante com defi ciência intelectual em sala e seguir o mesmo pla-
no de aula pensado para o grande grupo. Sem falar que muitos têm baixas 
expectativas em relação a esse estudante, pois não acreditam que tenha 
capacidade de aprender. No entanto, em face da nova realidade que se im-
põe nas instituições de educação superior, onde novas exigências se fazem 
presentes, é preciso que as resistências quanto à presença de um estudante 
com DI sejam trabalhadas. A aceitação e a adaptação dos professores a esse 
novo panorama são essenciais para que esse e os próximos estudantes com 
DI que, com certeza ainda ingressarão nesta instituição, possam se sentir 
acolhidos, e terem, de fato, oportunidade de aprender e se desenvolver 
dentro de sua capacidade.

Por outro lado, alguns professores já percebem que a presença desse 
estudante modifi ca a sua sala de aula e requer novas estratégias de ensino. 
Com isso, se comprometem com o processo de ensino e aprendizagem, 
estruturando novas aulas, baseados em vivências construídas ao longo da 
trajetória profi ssional. Eles modifi caram sua prática docente, minimizaram 
alguns dogmas, tentaram fazer uso de novas técnicas, substituindo provas 
por outros instrumentos de avaliação, por exemplo.

Concluo dizendo que a saída exitosa do estudante com DI da educação 
superior vai depender do envolvimento e do comprometimento que a insti-
tuição e os professores vão destinar ao trabalho de ensino e aprendizagem 
do mesmo.
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Resumo
Este estudo tem por objetivo fazer uma breve refl exão acerca da atuação do profi ssional TILS – Tra-

dutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) nos campi do Instituto Federal de Educação, 
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1. Contextualizando o processo 
de inclusão de surdos no IFRS

 Para compreender como vem ocorrendo a inclusão de surdos no IFRS, 
ressaltamos que, primeiramente, a instituição atendeu ao disposto na Lei 
Federal 10.436/2002 que prevê a disciplina de Libras de forma obrigatória 
em todos os níveis de educação. Desta forma, desde 2011, os professores de 
Libras, passaram a integrar o quadro de servidores do IFRS, mas foi em 2013 
que as provas do processo seletivo passaram a ser traduzidas em Libras, a fi m 
de viabilizar a inclusão no ingresso de estudantes surdos em conformidade 
com o Decreto Federal 5.626/2005. Nesta ocasião, o trabalho foi desenvol-
vido por duas professoras surdas concursadas e uma intérprete de Libras 
contratada. Vale ressaltar que em 2014, ocorreu o primeiro concurso para o 
ingresso de servidores tradutores e intérpretes da língua de sinais no IFRS. 
Na sequência, novos professores de Libras e de tradução e interpretação de 
Libras também ingressaram. E desde 2015, o IFRS tem contado com uma 
equipe de profi ssionais da área de Libras para a realização das traduções das 
provas do processo seletivo.

Esta equipe, que visa o desenvolvimento e consolidação do trabalho de 
inclusão de surdos no IFRS, passou a se reunir periodicamente para discutir 
assuntos relacionados ao ingresso de estudantes surdos na instituição. Foi a 
partir deste movimento em 2015 que surgiu o Grupo de Trabalho de Aces-
sibilidade para Surdos e, no ano seguinte, este GT se tornou a Comissão de 
Estudos Surdos - CES3 do IFRS. Constituída atualmente por oito membros entre 
titulares e suplentes, dois são professores da área de Libras, dois professores 
da área de tradução e interpretação de Libras, dois tradutores e intérpretes 
de Libras e dois membros da Reitoria. 

 A Reitoria do IFRS tem tratado o assunto da acessibilidade com respeito e 
seriedade, através da garantia de acesso dos candidatos e estudantes surdos 
desde a divulgação dos editais, que passa pelo momento de inscrição, por 
meio das provas traduzidas em Libras, que são fi lmadas e editadas, até a 
conclusão do curso pelo estudante surdo na instituição.

3  Portaria nº 1553, de 27 de setembro de 2017.  Disponível em: <http://ifrs.edu.br/wp-content/uplo-
ads/2017/10/BS_setembro.pdf>. 
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 Com o intuito de atender as demandas institucionais do IFRS, a CES criou 
o GT - Acessibilidade Institucional para Surdos, que visa discutir, elaborar 
e orientar os campi sobre o ingresso dos servidores e estudantes surdos. 
E o GT – Processos Seletivos e Concursos, que tem por objetivo garantir a 
participação nas discussões dos editais referentes aos processos seletivos e 
concursos, bem como, tornar acessíveis os materiais de divulgação, editais e 
provas através da tradução e interpretação para a língua de sinais. 

 Com o aumento signifi cativo de surdos matriculados no IFRS, em outubro 
de 2017, os campi passaram a contar com seis TILS concursados, dez tempo-
rários via processo seletivo de contratação e sete contratados por empresa 
terceirizada via licitação, que estão distribuídos em oito campi: Alvorada, 
Canoas, Caxias do Sul, Ibirubá, Osório, Porto Alegre, Restinga e Rio Grande. 

 Estes profi ssionais vivem em seu cotidiano institucional a produção de 
saberes e conhecimentos sobre as adaptações didáticas curriculares neces-
sárias para a aprendizagem dos estudantes surdos matriculados nos cursos 
técnicos e tecnólogos do IFRS. Passando por experiências que exigem es-
tudo e preparo para atuar na tradução e interpretação de materiais e aulas 
de diferentes áreas do conhecimento disponibilizadas em português, que 
precisam ser pensadas para a língua de sinais. Tais atuações nos provocam 
a refl etir sobre o papel do TILS, que vai para além do traduzir e interpretar. 
Alguns profi ssionais relatam que participam das reuniões de professores, 
acompanham os estudantes nos estudos orientados e em todos os espaços 
institucionais como o setor de ensino e administrativo e estão envolvidos em 
projetos de extensão e pesquisa que abordam a inclusão dos surdos seja na 
instituição ou na sociedade.

 A partir disso a CES passa a pensar e discutir, não apenas o ingresso do 
estudante surdo, mas também a sua permanência na Instituição, que atu-
almente se desenha como o nosso maior desafi o, que em seus desdobra-
mentos multifacetados não se limita apenas à presença do profi ssional TILS 
nos espaços institucionais, mas passa principalmente pela possibilidade da 
adaptação curricular e do Atendimento Educacional Especializado – AEE, na 
fi gura do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específi cas – NAPNE, em alguns campi, tão necessária para a efetiva educação 
de qualidade.
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2. Avanços e desafi os na inclusão de surdos no IFRS

 São inegáveis os avanços que tivemos desde a constituição da CES que 
possui, em sua confi guração, profi ssionais surdos e ouvintes. E é esta plura-
lidade que pensa a inclusão dos surdos desde o seu ingresso, e no momento 
tem como preocupação central a adaptação curricular, pois na perspectiva 
da educação, o currículo precisa ser pensado como um instrumento político 
e democrático, que promova a igualdade de oportunidades. Para tanto, faz-
-se necessário reconhecer as diferenças sociais e culturais, aproximando os 
estudantes surdos na instituição (APLLE, 2002). 

 Com base em Pedroso e Dias (2011), que apresentam as difi culdades 
identifi cadas em surdos que vivenciam o processo de inclusão, percebe-se 
que ela se dá não apenas com a presença do TILS na sala de aula. O que se 
verifi ca é a difi culdade na comunicação com os colegas e professores ouvin-
tes, bem como, a falta de proximidade dos professores com os estudantes 
surdos e principalmente a falta de acesso aos componentes curriculares 
disponibilizados em língua portuguesa, seja na modalidade escrita como 
leituras de textos, principal instrumento de ensino por parte do professor, 
ou na modalidade oral como vídeos sem legenda ou sem acesso prévio por 
parte do TILS, além de aulas de exposição oral sem qualquer recurso visual 
como uso de slides com imagens e palavras-chave. Este desconhecimento 
dos professores e colegas ouvintes, sobre as especifi cidades dos estudantes 
surdos é um desafi o que a CES vem tentando vencer a fi m de evitar a evasão 
por parte do estudante surdo.

   2.1 O desafi o da permanência dos estudantes surdos no IFRS 

 Pensando no desafi o da permanência do estudante surdo no IFRS, os pro-
fi ssionais membros do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específi cas (NAPNE) do Campus Rio Grande elaboraram, em 2014, 
o “Manual para o professor: orientações para o exercício da docência em sala 
de aula regular com alunos surdos inclusos” (IFRS, 2014a), a fi m de contribuir 
para a “prática docente na mediação da construção do conhecimento em 
turmas regulares com alunos ouvintes e surdos inclusos, de ensino médio 
integrado, subsequente e superior” (IFRS, 2014a, p. 4).
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O manual foi importante no processo de compreensão por parte dos 
docentes sobre as especifi cidades surdas, apresentando “dicas práticas, ge-
neralistas que envolvem questões didático pedagógicas que podem servir 
para nortear o trabalho docente” (IFRS, 2014a, p. 4). Devido a sua relevância, o 
manual foi estendido para outros campi. No entanto há interesse em reeditar 
o manual, a fi m de se considerar outras situações não previstas no momento 
de sua elaboração, mas que foram trazidas pelos demais TILS dos outros campi 
após a constituição da CES. Ressaltamos ainda que, naquele ano de 2014, o 
IFRS – Campus Rio Grande também criou o manual “Orientação para a Atuação 
Profi ssional dos Tradutores/Intérpretes de Libras/Português” (IFRS, 2014b). Tal 
documento tinha como objetivo nortear o desenvolvimento das práticas pro-
fi ssionais dos TILS no Campus Rio Grande, pois de acordo com os profi ssionais 
que elaboraram o manual, era necessário um documento que especifi casse, 
detalhasse e limitasse as atribuições e a atuação do TILS. “  A atuação destes 
profi ssionais apresenta inúmeras questões que merecem atenção especial 
para garantir a qualidade da aprendizagem dos alunos surdos, a qualidade 
do trabalho e as condições de saúde destes profi ssionais” (IFRS, 2014b, p. 3).

  Serão estes manuais que impulsionarão nossos apontamentos e refl e-
xões para as orientações sobre a prática do TILS e as adaptações curriculares 
dentro do IFRS. 

 O Manual para o professor apresenta a importância de se pensar não 
apenas em garantir o TILS em sala de aula, mas ratifi ca a relevância dos do-
centes criarem meios metodológicos e didáticos que incluam o estudante 
surdo em suas aulas. 

  As adaptações não signifi cam que as pessoas surdas não tenham 
que desenvolver as mesmas competências e habilidades que os 
demais alunos, salvo a fl uência e domínio da Língua Portuguesa, 
visto que esta é entendida para o povo surdo como segunda 
língua e não como língua materna (direito este assegurado por 
lei). Signifi ca que os métodos de aprendizagem e de avaliação 
podem e precisam ser diferenciados para promover igualdade de 
condições entre sujeitos com características e condições diferen-
tes de aprendizagem, de comunicação etc. (IFRS, 2014a, p. 11).



Andréa Poletto Sonza · Bruna Poletto Salton · Anderson Dall Agnol (Org.)

129

 A partir disso percebemos a relevância de uma metodologia diferenciada 
no processo de igualdade educacional para o aluno surdo. O IFRS deve ser 
um espaço com vistas à promoção do desenvolvimento intelectual, cultural 
e principalmente onde o estudante possa se identifi car e se reconhecer como 
parte desta instituição. Isso é possível quando a proposta curricular pensa 
nas especifi cidades dos estudantes e se organiza para que os componentes 
curriculares sejam pensados para todos. De acordo com o manual de orien-
tação docente, ter um estudante surdo incluído não signifi ca planejar uma 
aula separadamente, em outro horário e local, “mas sim planejar uma aula 
com recursos, estratégias etc. que viabilizem o aprendizado de todos da turma 
juntos (surdos e ouvintes)” (IFRS, 2014a, p. 12).

 No que diz respeito à realidade existente no IFRS, estamos avançando 
no caminho da acessibilidade e inclusão, mas sabemos que ainda há alguns 
desafi os a serem vencidos, pois as metodologias para as aulas ainda são pen-
sadas, elaboradas e apresentadas sob a perspectiva ouvinte, e isso restringe 
a participação igualitária dos surdos, os quais são sujeitos que vivenciam 
experiências visuais e a forma como as aulas são pensadas, acaba por distan-
ciando-os do aprendizado e desenvolvimento.

 Sobre a atuação do TILS, o manual de 2014 destaca a legislação que reco-
nhece e regulamenta a profi ssão com base no Decreto Federal nº 5.626/2005 
(BRASIL, 2005) e na Lei Federal nº 12.319/2010 (BRASIL, 2010), também se 
utiliza dos “documentos do Ministério da Educação - MEC como o Programa 
Nacional de Apoio à Educação de Surdos e a cartilha Tradutor e Intérprete da 
Língua de Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa” e ainda apresenta todas 
as informações e orientações recebidas das “Associações de tradutores/intér-
pretes da Língua Brasileira de Sinais e autoridades no assunto de diferentes 
regiões do país” (IFRS, 2014b, p. 3). 

Os dois manuais serão nossas fontes de refl exões juntamente com outras 
refl exões realizadas por pesquisadores da área da educação de surdos que 
tratam sobre a adaptação curricular e o papel do TILS neste processo.
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  2.2 O TILS, o AEE e a adaptação curricular: 

um conjunto possível para uma inclusão efetiva no IFRS

  Quando o IFRS iniciou o processo de contratação de TILS via terceiriza-
ção, a inclusão era pensada somente para fi ns de sala de aula. No entanto, 
percebeu-se a necessidade deste profi ssional estar na instituição em tempo 
integral para que pudesse interpretar para os surdos em todos os espaços 
institucionais, o que culminou na abertura de concurso público para os TILS. 
Porém, em alguns campi, o número de surdos matriculados em diferentes 
cursos tornou insufi ciente a presença de apenas um profi ssional. No entanto, 
não havia códigos de vagas disponíveis e sufi cientes para todos os campi e 
as instituições tiveram de entrar em consenso na distribuição das vagas dis-
poníveis. Havia gestores que não viam a necessidade de solicitar o código de 
vaga, por não ter alunos surdos em sua instituição, e após o ingresso destes, 
não foi possível atender a demanda existente por não contar com a presença 
do profi ssional TILS em seu quadro de servidores. A referida distribuição veio 
com base na presença de servidor surdo e pela quantidade de estudantes 
surdos matriculados, situações que garantiram à instituição um ou mais código 
de vaga de TILS, além do interesse da direção geral. As instituições que não 
foram atendidas com o código realizaram a contratação via licitação para a 
terceirização de profi ssionais TILS.

 Em 2017, o MEC concedeu novas vagas para TILS via processo seletivo em 
caráter temporário. Desta forma, outras instituições puderam contar com 
esse profi ssional. Entretanto, sabe-se que em algum momento o contrato, 
seja dos profi ssionais terceirizados ou dos temporários, irá se encerrar e vol-
taremos a nos preocupar com a ininterrupção dos serviços e a permanência 
dos surdos no IFRS.

 Esta preocupação em atender os surdos matriculados vem ao encontro da 
“Política nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva” 
(BRASIL, 2008) quando se refere ao direito de acessibilidade pedagógica. 
Conforme o artigo 24 do Decreto Federal nº 5.296/2004, “os estabelecimentos 
de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados” pro-
porcionarão “condições de acesso para utilização de todos os seus ambientes 
como: salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, 
laboratórios, áreas de lazer e sanitários” (BRASIL, 2004, p. 7). 
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Bem sabemos que o TILS tem o papel de acompanhar o estudante surdo, 
e de acordo com o manual de orientação para TILS, este deverá “mediar a co-
municação entre surdos e ouvintes, na e para a instituição, em seus diferentes 
espaços e serviços” (IFRS, 2014b, p. 11). Porém, o ideal é que estes espaços já 
tenham a Libras como língua de uso, proporcionando aos estudantes mais 
autonomia em circular pelos espaços institucionais sem ter que depender 
exclusivamente da presença do profi ssional TILS. 

 O manual de orientação aos professores nos traz outras referências im-
portantes sobre a inclusão dos alunos surdos na instituição ao colocar que 
é preciso que

Os documentos institucionais, tais como, plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI), Projetos Políticos Pedagógicos (PPP), 
Planos de Cursos e Planos de aula, também precisam fazer menção 
à possibilidade de realização das adaptações contempladas por 
lei, para que esses direitos se fortaleçam institucionalmente e 
que venham a ser práticas naturais, de acordo com as demandas 
(IFRS, 2014a, p. 11).

 Tal previsão reforça que a inclusão deve ser em todo o espaço institucio-
nal e também consta na política de educação inclusiva, a qual reafi rma que: 

 Os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso 

aos espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação que 

favoreçam a promoção da aprendizagem e a valorização das 

diferenças, de forma a atender as necessidades educacionais 

de todos os estudantes. A acessibilidade deve ser assegurada 
mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, 
na edifi cação – incluindo instalações, equipamentos e mobiliá-
rios – e nos transportes escolares, bem como as barreiras nas 

comunicações e informações (MEC, 2015, p. 42) [grifo nosso].

  Da mesma forma, a Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146/2015, também apre-
senta em seu Art. 28 que o poder público deve “assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar” todos os aspectos a seguir:
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I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, 
bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;

 II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, 
por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;

 III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento edu-
cacional especializado, assim como os demais serviços e adap-
tações razoáveis, para atender às características dos estudantes 
com defi ciência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em 
condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia;

 IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua 
e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda 
língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;

 V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estu-
dantes com defi ciência, favorecendo o acesso, a permanência, a 
participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

 VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos 
e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos 
e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização de 
recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e 
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

 VIII - participação dos estudantes com defi ciência e de suas famí-
lias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar;
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 IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimen-
to dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profi ssionais, 
levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e 
os interesses do estudante com defi ciência;

 X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de 
formação inicial e continuada de professores e oferta de forma-
ção continuada para o atendimento educacional especializado;

 XI - formação e disponibilização de professores para o atendi-
mento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da 
Libras, de guias intérpretes e de profi ssionais de apoio;

 XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de 
recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilida-
des funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e 
participação;

 XIII - acesso à educação superior e à educação profi ssional e 
tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com 
as demais pessoas;  

 XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 
superior e de educação profi ssional técnica e tecnológica, de 
temas relacionados à pessoa com defi ciência nos respectivos 
campos de conhecimento;

 XV - acesso da pessoa com defi ciência, em igualdade de condi-
ções, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no 
sistema escolar;

 XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da 
educação e demais integrantes da comunidade escolar às edi-
fi cações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as 
modalidades, etapas e níveis de ensino;
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 XVII - oferta de profi ssionais de apoio escolar;

 XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas 
públicas (BRASIL, 2015, p. 7).

 Desta forma, entendemos que a verdadeira política de inclusão não está 
em apenas garantir o TILS no espaço educacional, mas garantir que todos os 
serviços internos da instituição estejam acessíveis ao estudante. Eis aqui uma 
proposta ideal e que ainda está em processo de implementação no IFRS, pois 
alguns campi têm percebido a necessidade de capacitar seus servidores para 
melhor atender a comunidade surda.

 Quando nos deslocamos para a sala de aula, também verifi camos algu-
mas orientações sobre a adaptação curricular. Soares e Silva (2015, p. 240) 
colocam que “as adaptações curriculares são dinâmicas, coletivas e partici-
pativas, portanto são resultado para certo período e certo público, podendo 
ser necessário revê-las de acordo com o contexto”. Compreendemos que o 
currículo deve ser pensado não apenas para a especifi cidade surda, mas para 
a particularidade do sujeito surdo. 

É importante esclarecer que os surdos possuem a especifi cidade da expe-
riência visual, se comunicando, em sua maioria, em língua de sinais. Porém, 
cada um possui uma particularidade, encontrada também em estudantes 
ouvintes, como aquele estudante surdo que sinaliza melhor do que escre-
ve; aquele que aprende mais através da língua de sinais do que pelo texto 
escrito em português; aquele que possui mais facilidade com componentes 
curriculares das áreas de humanas do que com das exatas ou vice-versa. O 
que se pode confi rmar é que estas particularidades devem ser atendidas em 
momento fora do turno escolar. Para isso, eis aqui uma situação que deve ser 
pensada para o estudante surdo: o Atendimento Educacional Especializado 
previsto no Decreto 5.626/2005.

Art. 14.  As instituições federais de ensino devem garantir, obri-
gatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à infor-
mação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e 
nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, 
etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil 
até à superior.
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 § 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o 
acesso previsto no caput, as instituições federais de ensino devem:

[...]
IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais espe-
ciais de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de 
aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da 
escolarização (BRASIL, 2005, p. 3).

  Embora o decreto apresentasse o Atendimento Educacional Especializado 
para os surdos em qualquer nível educacional, este atendimento também foi 
previsto pelo Conselho Nacional de Educação e Câmara de Educação Básica 
CNE/CBE, que defi niu por meio da Resolução CNE/CEB Nº 6, de 20 de setembro 
de 2012 as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profi ssional Téc-
nica de Nível Médio prevendo o atendimento aos estudantes com defi ciência.

 A Educação Profi ssional de pessoas com defi ciência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
segue, pois, os princípios e orientações expressos nos atos nor-
mativos da educação especial, o que implica assegurar igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola e o AEE, 
preferencialmente na rede regular de ensino. Conforme expresso 
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência e 
seu Protocolo Facultativo, promulgada no Brasil por meio do 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, a defi ciência é um 
conceito em evolução, resultante da interação entre pessoas 
com defi ciência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambien-
te que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas 
na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas (BRASIL, 2012, p. 32).

 Com relação ao atendimento previsto, recentemente a  Lei Federal 
13.530/2017 que, em seu art. 9º determina que o caput do art. 2o da Lei 
no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passe a vigorar acrescido do seguinte 
inciso: 
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XII - admissão de profi ssional de nível superior especializado para 
atendimento a pessoas com defi ciência, nos termos da legislação, 
matriculadas regularmente em cursos técnicos de nível médio e 
em cursos de nível superior nas instituições federais de ensino, em 
ato conjunto do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão e do Ministério da Educação (BRASIL, 2017, p. 19).

Desta forma, é possível perceber que o AEE deve ser garantido aos estu-
dantes incluídos no IFRS. A partir da Resolução CNE/CEB Nº 6/2012 e da Lei 
13.530/2017, passamos a olhar o que recomenda o documento intitulado 
“Atendimento Educacional Especializado: Pessoa com Surdez”, elaborado 
pelo MEC em 2007, que objetiva a implementação da educação inclusiva em 
todos os níveis educacionais. Segundo este material, o trabalho pedagógico 
para estudantes surdos “deve ser desenvolvido em um ambiente bilíngue, 
ou seja, em um espaço em que se utilize a Língua de Sinais e a Língua Por-
tuguesa” (DAMÁZIO, 2007, p. 25).  O documento ratifi ca a importância de o 
Atendimento Educacional Especializado ocorrer em um período adicional de 
horas diárias de estudo. Destacam-se três momentos didático-pedagógicos 
que ele abrange:

1.  Ensino em Libras – é o momento onde todos os conhecimentos dos 
diferentes conteúdos curriculares ensinados pelos professores em sala 
de aula são explicados em Libras por um professor, preferencialmente 
surdo, todos os dias;

2.   Ensino de Libras – é o momento onde os estudantes surdos ampliam 
e adquirem conhecimento linguístico da Libras, principalmente com 
relação aos termos específi cos. No caso daqueles estudantes em curso 
técnico e tecnólogo, necessitam se apropriar dos termos comumente 
aprendidos em aula e juntamente com o professor e ou instrutor de 
Libras, preferencialmente surdo, poderão pesquisar ou criar sinais 
para os termos técnicos aprendidos em português. É importante que 
se observe o nível linguístico do estudante, a fi m de ser o ponto de 
partida para a ampliação de vocabulário em Libras;
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3.  Ensino da Língua Portuguesa como segunda língua4 na modalidade 
escrita – é o momento onde são trabalhadas as especifi cidades da 
Língua portuguesa a partir do uso da Libras. É o momento da cons-
trução bilíngue do sujeito surdo que através da sua língua natural 
aprende e compreende a Língua portuguesa na modalidade escrita. 
O professor deve ser preferencialmente alguém com formação em 
Língua portuguesa e fl uente em Libras. No nosso entendimento, deve 
ser um professor bilíngue com formação bilíngue que tenha domínio 
das duas línguas (Libras e português) e possa contribuir de forma 
efetiva na aprendizagem por parte do estudante surdo. De acordo 
com o documento do AEE, este ensino deve ocorrer todos os dias. 

Ao olharmos para estas recomendações de como devem ocorrer o aten-
dimento para surdos, notamos que o documento do AEE não atribui, em ne-
nhum dos momentos, algum papel para o TILS. Na verdade, este profi ssional 
é mencionado para a atuação em sala de aula. No mesmo documento sobre 
o AEE, os três momentos mencionados defendem que o professor deve ser 
preferencialmente surdo e ou fl uente em língua de sinais.

O professor que é fl uente em Libras é a pessoa mais habilitada 
para transmitir seus conhecimentos aos alunos usuários da Língua 
de Sinais. Uma vez que o professor tenha fl uência nessa língua 
e que o domínio do conhecimento a ser trabalhado é exclusivo 
desse professor, não existe a barreira da comunicação e, assim 
sendo, o intérprete será desnecessário (DAMÁZIO, 2007, p. 51).

 Compreendemos que o Decreto Federal nº 5.626/2005 determina medi-
das para a garantia do acesso dos alunos surdos ao AEE. O Decreto Federal 
nº 7.611/2011, em seu art. 2º § 1º esclarece que o Atendimento Educacio-
nal Especializado é “o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 
pedagógicos organizados institucional e continuamente” de forma com-
plementar para estudantes com defi ciência e suplementar para estudantes 
com altas habilidades e superdotação (BRASIL, 2011, p. 1). Assim, o AEE é 

4  A língua natural de um determinado usuário chama-se primeira língua, sendo a segunda língua aquela 
aprendida em segundo plano, após já ter-se aprendido a primeira língua.
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responsável por complementar a formação do aluno surdo por meio “de 
serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua apren-
dizagem” (BRASIL, 2015, p. 141). 

Nesse sentido, a instituição deve prever o AEE e se organizar para atender 
às necessidades educacionais específi cas dos estudantes que estão em situ-
ação de inclusão. No entanto, sabemos que muitos campi do IFRS ainda não 
contam com o AEE e é o TILS quem acaba interpretando ou até mesmo dando 
o suporte para os estudantes surdos que necessitam de estudos orientados. 
Este é um desafi o que ainda temos a vencer, pois este espaço do AEE ainda 
não atende às especifi cidades dos alunos surdos e não é um espaço que 
contempla a atuação do TILS. 

 3. A Inclusão de Surdos no IFRS: 
para além da presença do TILS

Inicialmente, é preciso compreender que o TILS possui atuações e papéis 
que necessitam ser esclarecidos neste trabalho. Este profi ssional traduz e 
interpreta duas línguas: Língua Brasileira de Sinais (Libras) para Língua Por-
tuguesa ou vice-versa. Dentro da Instituição, o TILS, de acordo com o manual 
“Orientação para a atuação profi ssional dos tradutores/intérpretes de Libras/
português” do IFRS – Campus Rio Grande de 2014, viabiliza a comunicação 
entre surdos e ouvintes da comunidade escolar.

Tal profi ssional surgiu na informalidade e permaneceu nela durante muitos 
anos. Segundo os registros existentes, as primeiras pessoas que desenvolve-
ram esta atividade empiricamente foram religiosos, amigos íntimos, familiares 
e professores de surdos, pessoas que “assumiram o papel de ’ponte’ entre a 
comunidade surda e os ouvintes” (MASUTTI; SANTOS, 2008, p. 155). Além 
desses, os CODAs5 também tiveram participação fundamental na inclusão dos 
surdos na sociedade de acordo com Masutti e Santos (2008, p. 157) devido à 
“aquisição e fl uência com que os fi lhos, em convivência com seus pais, tinham 
da língua, desenvolviam a atividade de interpretar, intermediando surdos e 
ouvintes”. Porém, os espaços sociais por onde os surdos circulavam na época 

5  CODA do inglês Children Of Deaf Adults que signifi ca Filhos ouvintes de pais surdos.
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não incluía a esfera acadêmica, na qual o conhecimento deve ser para além 
do uso da língua para comunicar-se. 

Embora qualquer falante bilíngue possua competência comuni-
cativa nas línguas que domina, nem todo bilíngue possui compe-
tência tradutória. A competência tradutória é um conhecimento 
especializado, integrado por um conjunto de conhecimentos e 
habilidades, que singulariza o tradutor e o diferencia de outros 
falantes bilíngues não tradutores (HURTADO ALBIR, 2005, p. 19 
apud PEREIRA; RUSSO, 2008, p. 11,12).

Assim, a iniciação de atuação do TILS pode ter ocorrido pelo contato ou co-
nhecimento sobre os surdos. Entretanto, para que chegue à profi ssionalização, 
se faz necessária a formação profi ssional como prevê o Decreto 5.626/2005.  

Art. 17.  A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Por-
tuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução 
e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa.

Art. 18.  Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste 
Decreto, a formação de tradutor e intérprete de Libras - Língua 
Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de:
I - cursos de educação profi ssional;
II - cursos de extensão universitária; e
III - cursos de formação continuada promovidos por instituições 
de ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de 
educação (BRASIL, 2005, p. 4).

Essa formação tem como objetivo contribuir para a qualidade da tradução 
e interpretação, benefi ciando os surdos usuários deste serviço, diminuindo a 
histórica defasagem no aprendizado desses sujeitos, que por falta de infor-
mação na Libras acabam, por vezes, fi cando à margem de diversos espaços 
educacionais, sociais e de construção da cidadania.

Com o olhar para o TILS enquanto profi ssional percebeu-se uma grande 
e notória necessidade de formação científi ca, devido à complexidade do ato 
de traduzir e interpretar. 



Refl exões sobre o Currículo Inclusivo

140

Quanto mais se refl ete sobre a presença dos intérpretes de Línguas 
de Sinais, mais se compreende a complexidade de seu papel, as 
dimensões e a profundidade de sua atuação. Mais se percebe que 
os intérpretes de Línguas de Sinais são também intérpretes da 
cultura, da língua, da história, dos movimentos, das políticas de 
identidades e da subjetividade surda, e apresentam suas particu-
laridades, sua identidade, sua orbitalidade (PERLIN, 2006, p. 137).

Tratando-se do profi ssional TILS educacional, que atua diretamente no 
espaço acadêmico, o Decreto 5.626/2005 determina que as instituições 
federais de ensino deverão fornecer o TILS para o atendimento aos surdos 
matriculados. 

Art. 21.  A partir de um ano da publicação deste Decreto, as ins-
tituições federais de ensino da educação básica e da educação 
superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, 
etapas e modalidades, o tradutor e intérprete de Libras - Língua 
Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação 
e à educação de alunos surdos.

§ 1o O profi ssional a que se refere o caput atuará:
I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino;
II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos co-
nhecimentos e conteúdos curriculares, em todas as atividades 
didático-pedagógicas; e
III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fi m da 
instituição de ensino.
§ 2o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de en-
sino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão 
implementar as medidas referidas neste artigo como meio de 
assegurar aos alunos surdos ou com defi ciência auditiva o acesso 
à comunicação, à informação e à educação (BRASIL, 2005, p. 5).

Este decreto foi uma porta que se abriu para o caminho da efetiva aces-
sibilidade ao surdo. Uma grande conquista, pois a partir da presença do TILS 
em sala de aula ele pode alcançar o conhecimento e a formação profi ssional, 
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anteriormente possível apenas para os ouvintes. Porém, juntamente com 
as conquistas surgem também os desafi os e sabemos que alguns destes 
estão diretamente ligados à prática do TILS em sala de aula e às adaptações 
curriculares. 

3.1 Os surdos no cotidiano institucional

 O manual de orientação para TILS e o manual para o professor pontuam 
várias atribuições aos profi ssionais, e aqui temos o intuito de acrescentar o 
que vivenciamos em nossas experiências como TILS com os estudantes e 
profi ssionais surdos no IFRS que não foram previstas pelo manual. 

Sabemos dos avanços que tivemos até o presente momento, mas estamos 
cientes dos desafi os que seguem dia a dia para a permanência dos estudan-
tes surdos nos campi do IFRS. Apesar de estarmos caminhando, a instituição 
como um todo ainda demanda preparo para receber os surdos.  É preciso que 
haja uma sensibilização geral por meio de atitudes e práticas que façam as 
pessoas compreenderem como deve ser trilhado o processo inclusivo desses 
estudantes. Por este motivo, faremos alguns apontamentos de situações do 
cotidiano institucional, para se pensar no papel do TILS, bem como, os limites 
de sua atuação, trazendo refl exões pertinentes do cenário atual.

Como primeiro exemplo, vamos falar do atendimento prestado pelos ser-
vidores que trabalham nos setores da instituição que nem sempre conhecem 
as especifi cidades dos surdos, bem como, a língua de sinais. Por isso, quando 
os surdos estão acompanhados de um TILS, direcionam sua fala para o TILS e 
não ao surdo. Muitos dizem: “pergunta pra ele tal coisa” ou ao invés de entregar 
algum documento diretamente ao surdo, tendem a entregar para o TILS e 
solicitam que entregue ao surdo que está parado ao lado. Em ambos os casos 
o TILS deve ser solidário com a falta de conhecimento e fazer o seu papel de 
prestar os devidos esclarecimentos, de que, tanto a fala quanto a entrega 
de algo, dever ser direcionada ao surdo.  Geralmente, as pessoas tendem a 
fi car sem jeito e, por este motivo, o TILS deve realizar o esclarecimento com 
educação e presteza. 

É importante esclarecer que o profi ssional TILS, quando está acompa-
nhando a pessoa surda, está ali para interpretar toda e qualquer conversa 
que ocorre. Mas, o fato da instituição estar preparada para receber o surdo 
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desde seu acesso pela recepção, setores e corredores, faz com que ele se 
sinta realmente incluído, ou seja, a instituição também precisa pensar a 
perspectiva da inclusão. 

[...] fi ca patente a necessidade de inserir as políticas inclusivas em 
um projeto maior de escola, que envolva todos os profi ssionais, 
desde a gestão, a coordenação pedagógica, os professores e 
a equipe técnica multidisciplinar, fato inexistente nas escolas 
pesquisadas. Se não forem tomadas de forma totalizadora, con-
siderando as diferenças demandadas pelos chamados grupos in-
cluídos, entre eles os surdos, as ações inclusivistas implementadas 
não passam de estratégias remediadoras, que apenas amenizam 
e/ou justifi cam o fracasso desses grupos de estudantes (DORZIAT; 
ARAUJO, 2012, p. 408).

Do contrário, a comunicação do surdo se restringe apenas ao intérprete 
ou aos outros surdos que também por não haver essa acessibilidade acabam 
segregados na instituição. O trabalho de esclarecimento, seja deste tema ou de 
outros, é uma prática constante e diária, para que as pessoas compreendam 
quem é o TILS, pois há quem nos veja como monitor, professor ou até mesmo 
o responsável pelo surdo. E o diálogo constante com os setores da instituição 
possibilita o respeito e o direito de exercício da cidadania dos surdos. 

Pensando nisso, iniciamos o segundo exemplo e um dos mais delicados, 
pois se refere à atuação do TILS em sala de aula. Sabemos da necessidade 
de harmonia no trabalho desenvolvido pelo TILS e pelo professor em sala 
de aula, porém muitas vezes não há tempo destinado para conversas e 
alinhamentos necessários, sendo feito este trabalho com os professores em 
momentos à parte. Não havendo nada institucionalizado sobre isso, é comum 
os TILS esclarecerem aos professores sobre a cultura surda e a importância 
de recursos visuais aos surdos, que contribuem signifi cativamente para sua 
aprendizagem. E nestes momentos é perceptível o despreparo e o equívoco 
acerca do papel do TILS, pois ao solicitar ao professor o material de aula, ou 
até mesmo agendar um estudo orientado, por vezes há aqueles professores 
que pensam que o TILS também é professor e solicitam que o mesmo faça as 
adequações e adaptações curriculares, como se fosse este seu papel.
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Na verdade, o TILS pode e deve participar do processo de ensino e apren-
dizagem ajudando a instituição a compreender como tratar, atender ou 
trabalhar com os surdos. Torna-se imprescindível um diálogo aberto com o 
professor, no sentido de esclarecer que o TILS não está ali para “cuidar” do 
surdo, e tampouco é um professor que sabe Libras e que domina todos os 
conteúdos, possuindo condições irrestritas de avaliar os avanços dos estu-
dantes surdos em cada disciplina. Mas, ao contrário, o TILS não deve exercer 
o papel de educador, pois é o professor que deve perceber os avanços e ou 
retrocessos de seus estudantes.

 É importante ressaltar que a participação do TILS no planejamento peda-
gógico, na perspectiva do trabalho colaborativo junto ao docente, contextu-
aliza e qualifi ca o trabalho do TILS e o aprendizado do aluno surdo. Porém, 
vale ressaltar que a organização didática e metodológica deve ser única e 
exclusivamente do professor. Entretanto, há situações em que o estudante 
surdo solicita agendamento de estudos orientados para esclarecimento de 
dúvidas de terminologias em língua de sinais, nestes casos, cabe ao TILS com-
preender qual a necessidade do estudante para orientá-lo. Se for o caso de 
esclarecimentos sobre determinados conteúdos e ou conceitos, estes devem 
ser impreterivelmente, acompanhadas pelo professor com a presença do TILS. 
Mas, se forem dúvidas quanto ao uso de sinais específi cos dos conteúdos e 
ou conceitos, este é o papel da equipe de TILS que atende o estudante. E se 
por fi m, as dúvidas do estudante são também dúvidas do profi ssional TILS, 
é importante que o professor seja solicitado a saná-las. 

O trabalho entre professor e intérprete é uma parceria, sempre visando o 
melhor atendimento ao estudante surdo incluído. Nunca foi ou deve ser inten-
ção do TILS ofuscar ou interferir no trabalho do professor, mas sim colaborar 
para que o professor pense sobre a forma como o ensino deve oportunizar 
a aprendizagem do aluno surdo que aprende e se comunica pela viso-espa-
cialidade. Esta confusão sobre o papel do TILS no planejamento educacional 
também é pensada por Lacerda (2009) que, em suas pesquisas sobre o TILS 
educacional, coloca que o profi ssional ao se envolver nas atividades educativas 
favorece que sua prática também se diferencie e oportunize a aprendizagem 
por parte do estudante surdo. Porém, é necessário compreender que a pre-
sença do TILS não é garantia de aprendizagem ao estudante surdo. 

Uma discussão válida sobre a formação do TILS no âmbito educacional é 
a respeito de que o mesmo deveria ser um profi ssional com conhecimento 
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específi co em educação, não para substituir o professor, mas porque pode 
colaborar no processo de ensino e aprendizagem do estudante surdo. Neste 
sentido o TILS pode contribuir com sugestões de atividades que favoreçam a 
aprendizagem do estudante. De fato, algumas propostas apresentadas pelos 
TILS podem ser úteis para o restante da turma, como aulas com recursos mais 
visuais, por exemplo, que contribuem para a aprendizagem de todos. Mas é 
imprescindível que o professor tome para si a responsabilidade da atividade 
proposta, sempre atento a todos os estudantes.

Há vários problemas de ordem ética que acabam surgindo em 
função do tipo de intermediação que acaba acontecendo em 
sala de aula. Muitas vezes, o papel do intérprete em sala de aula 
acaba sendo confundido com o papel do professor. Os alunos 
dirigem questões diretamente ao intérprete, comentam e travam 
discussões em relação aos tópicos abordados com o intérprete 
e não com o professor. O próprio professor delega ao intérprete 
a responsabilidade de assumir o ensino dos conteúdos desen-
volvidos na sala. Muitas vezes, o professor consulta o intérprete 
a respeito do desenvolvimento do aluno surdo, como sendo ele 
a pessoa mais indicada a dar um parecer a respeito. O intérprete, 
por sua vez, se assumir todos os papéis delegados por parte dos 
professores e alunos, acaba sendo sobrecarregado e, também, 
acaba por confundir o seu papel dentro do processo educacional, 
um papel que está sendo constituído (QUADROS, 2004, p. 54).

Essas práticas e delimitação de papéis precisam ser apresentadas por meio 
de uma capacitação, a ser oferecida institucionalmente, elaborada e pensada 
em conjunto com os profi ssionais de Libras, para tratar sobre o trabalho de 
parceria e as corretas atribuições dos papéis tanto dos professores como 
dos TILS, para que desde o primeiro momento de inclusão estejam claros e 
estabelecidos ambos os papéis, para que isso favoreça o clima de trabalho 
colaborativo e a inclusão de qualidade e igualitária aos surdos.

No equívoco acerca do entendimento sobre o papel do TILS, pode acontecer 
de o professor perceber o TILS como um “ajudante”, atribuindo-lhe o papel 
de vigiar se o estudante surdo irá ou não colar em uma prova, ou solicita que 
o mesmo vá buscar a chamada ou o apagador. Por mais boa vontade que o 
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TILS tenha em colaborar com o professor, sair da sala de aula para atender à 
solicitação do professor deixará o estudante desprovido de qualquer interação 
com o professor e com os outros estudantes, que possa ocorrer durante sua 
ausência. Essa confusão de papéis acontece muitas vezes pela abrangência 
e versatilidade de atuação do TILS, que não se limita apenas a interpretar 
diálogos entre alunos surdos e o professor.

Quando pensamos o trabalho do TILS na instituição, entendemos que seu 
papel está para além de mediador da comunicação. O TILS é aquele que está 
diariamente em contato com os surdos e sabe quais os setores por onde os 
surdos circulam e seu papel precisa ser de orientar os setores como tratar 
ou atender os surdos. Muitas vezes os TILS não se sentem confortáveis em 
confrontar, no bom sentido, as pessoas para pensar sobre a acessibilidade 
dos surdos ou se colocam como “apenas intérpretes”. Para Perlin (2006), a 
formação do TILS deve ser para além do “apenas interpretar”.

Compete-me, agora, a afi rmar que o movimento da cultura surda 
também está dirigido para a formação do intérprete, para sua 
qualifi cação social e cultural. O momento da atuação do ILS é para 
as trocas culturais e sua profi ssão traz justamente toda uma estra-
tégia de interpretação, de identifi cação, de bem-estar, simpatia 
pela cultura surda, e articulação cultural (PERLIN, 2006, p. 145).

Pensando nisso, como terceiro exemplo, refl etiremos sobre um posicio-
namento muito comum entre os intérpretes, onde se colocam em meio à 
inclusão com o papel de única e exclusivamente “interpretar”, achando que 
com esse discurso minimalista estarão exercendo de forma plena o papel de 
tradutor e intérprete de Libras. 

Porém, como mencionado anteriormente, o intérprete educacional possui 
sim um comprometimento com o aprendizado do estudante surdo para além 
de apenas interpretar. O TILS precisa estar a todo o momento repensando 
sua prática, juntamente com seus pares, por isso a importância de mais pro-
fi ssionais dentro da instituição, a fi m de que possam juntos, buscar estraté-
gias para interpretar os conteúdos o mais claro possível do português para 
a Libras. Há disciplinas que possuem especifi cidades e complexidades que 
exigem um estudo prévio, uma conversa com o professor e isso com certeza 
é parte da adaptação curricular. Um olhar diferenciado para as necessidades 
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educacionais específi cas e individuais de cada aluno surdo dentro do contexto 
escolar está também diretamente ligado à permanência dele na instituição. 

Para que haja uma real inclusão no que tange à adaptação curricular dos 
conteúdos, é de suma importância pensar na preparação das aulas pelos 
professores, que não podem privilegiar apenas os alunos ouvintes. As aulas, a 
metodologia e os recursos devem ser acessíveis a todos. Um exemplo de aula 
realizada é aquela em que o professor se utiliza do recurso de vídeo. Esta é 
uma das situações recorrentes e apontadas pelos TILS, principalmente quan-
do são utilizados vídeos brasileiros. Alguns fi lmes não possuem legenda em 
português e, consequentemente, alguns professores acabam por propor que 
seja usada a legenda automática da internet. Tal situação agrava a exclusão, 
visto que tais legendas possuem falhas, apresentando frases incompletas e 
ou desconexas. Alguns surdos precisam da legenda para acompanhar a con-
textualização do vídeo. Já outros surdos precisam sempre do TILS durante a 
apresentação do vídeo, pois mesmo que conheçam a escrita do português, 
haverá algumas incompreensões semânticas, o que demanda deixar uma 
luz acesa para que o surdo possa solicitar a interpretação do TILS em parte 
ou em todo o vídeo, especialmente, quando o fi lme apresenta termos muito 
específi cos que ainda não são de domínio dos estudantes.

Ainda em relação às aulas, Soares e Silva (2015) apontaram sobre a im-
portância dos estudantes estarem acomodados em lugares iluminados onde 
possam visualizar o TILS, o professor e todos os recursos utilizados dentro da 
sala de aula. Sobre os vídeos, os autores só reforçam o que já apresentamos.

Ao usar fi lmes é importante considerar que os alunos surdos 
precisam que sejam legendados com tamanho, cor e estilo de 
fonte de fácil visibilidade. Sendo necessário nesta proposta deixar 
alguma iluminação para os alunos surdos visualizarem a legenda 
e o intérprete, pois pode ocorrer alguma discussão no decorrer 
da atividade e eles enquanto alunos precisam saber do que estão 
falando para poderem participar (SOARES; SILVA, 2015, p. 13).

Porém, é necessário compreender que o professor, muitas vezes, por falta de 
conhecimento e ou orientação, precisa ser lembrado ou informado da melhor 
forma de executar sua aula com o recurso de vídeo. O conhecimento antecipado 
desta especifi cidade pode evitar situações de desconforto aos estudantes surdos.
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O quarto exemplo são as atividades e eventos institucionais. Ao longo do 
semestre letivo, são realizados vários eventos pelos eixos de pesquisa, ensino 
e extensão, além da atividade extraclasse que ocorre no espaço acadêmico 
e que os surdos têm o direito de participar. Mas, muitas vezes, o TILS não é 
informado dos eventos, sendo contatado de última hora para atender as 
demandas institucionais.

Acreditamos que algumas destas falhas de comunicação se devam ao 
lugar onde o TILS está lotado, visto que o TILS circula e atua pelos setores de 
ensino, pesquisa, extensão e administrativo. Em nossa concepção, o espaço 
deste profi ssional precisa ser onde ele saiba da agenda institucional e possa 
se organizar e contribuir no sentido de ajudar a instituição a prever e garantir 
que os surdos participem de tudo o que a instituição oferta. É importante que 
toda a instituição esteja inserida e engajada na inclusão dos surdos, sejam 
estudantes, professores ou comunidade. Com a informação antecipada do 
evento que será realizado pela instituição, o TILS poderá se preparar de forma 
a ofertar qualidade em seu trabalho para o público surdo.

A produção interpretativa, muitas vezes, não acontece de maneira 
simultânea, mas é preciso pensar em escolhas que não compro-
metam a interpretação. Para o planejamento, faz-se necessário 
um procedimento prévio de estudos sobre o tema tratado, com 
vistas à obtenção de uma amplitude relativa às competências 
linguísticas e referenciais do profi ssional (MARCON, 2012, p. 233).

A categoria TILS vem discutindo esta necessidade no IFRS, dialogando com 
suas chefi as sobre a importância da presença dos profi ssionais nos eventos 
realizados e do quanto a qualidade do trabalho favorece a instituição, aproxi-
mando a comunidade surda e garantindo que estes olhem para o IFRS como 
um espaço que se preocupa e corrobora com a verdadeira inclusão.

4. Refl exões que não se encerram

Com base em todo o exposto neste artigo percebemos que já avançamos 
muito. As conquistas da categoria TILS no IFRS são notórias, e o seu papel vem 
se desenhando e se delineando a passos largos nas últimas décadas. Com este 
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trabalho, ratifi camos que é imprescindível que a inclusão seja discutida com 
todos que permeiam os espaços acadêmicos e não apenas com os professores 
que estarão recebendo o estudante surdo, pois a efetiva inclusão acontece 
bem antes do aluno chegar à sala de aula. Ela passa pela recepção, setores e 
até mesmo pelos corredores da instituição. 

Para que a inclusão ocorra de forma efetiva, a capacitação dos professores 
que receberão estudantes surdos deve ser algo institucionalizado, e todos 
devem estar a par da importância deste momento, que pode ser realizado 
nos espaços da formação pedagógica a cada semestre. 

Os TILS também precisam estar constantemente repensando suas práti-
cas e refl etindo acerca das necessidades individuais dos estudantes surdos, 
bem como, as ações necessárias para sua permanência até a conclusão do 
curso. Lembrando sempre que o TILS educacional possui um compromisso 
com o processo de aprendizagem do estudante surdo e o seu trabalho deve 
ser realizado em parceria com o professor. Tratamos disso aqui, pois muitos 
profi ssionais TILS vêm de uma atuação empresarial, mais distante e menos 
envolvida, o que nos remete à urgência de buscar uma formação conscien-
ciosa sobre o seu papel dentro do IFRS.

Também, apresentamos algumas refl exões acerca da permanência do 
estudante surdo na instituição. Para que a inclusão seja efetiva é preciso que 
o surdo tenha o AEE de forma a possibilitar sua aprendizagem e consequen-
temente o seu avanço intelectual. 

Em nossos exemplos, trouxemos alguns apontamentos vivenciados por nós 
enquanto TILS e, embora nossa posição atual seja de docência, não estamos 
falando de acontecimentos de um tempo remoto. Os relatos trazidos pelos 
profi ssionais que estão atualmente na instituição nos remetem ao tempo em 
que também vivenciamos estas situações e que precisam ser repensadas. A 
Comissão de Estudos Surdos tem sido um espaço glorioso para pensar e re-
fl etir sobre como podemos ser melhores em nosso trabalho e como podemos 
contribuir para que a instituição seja um modelo de inclusão. 

No entanto, sabemos que ainda há muito a ser feito; ainda é preciso estar 
em constante diálogo  para que todos compreendam os objetivos e a im-
portância que as orientações da CES propiciam para o processo de inclusão 
e permanência exitosa dos estudantes surdos. Porém, entendemos que esse 
processo não ocorre da noite para o dia e aos poucos estamos nos tornando 
referência sobre a acessibilidade para os surdos.
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Estamos em processo de alinhamento dos nossos discursos, nossas for-
mações e o nosso objetivo maior é garantir que os surdos ingressem e per-
maneçam na instituição. Para tanto, a inclusão, por meio das adaptações 
curriculares, da superação das barreiras, da garantia de direitos linguísticos 
e culturais e do respeito à cidadania surda devem ser pensadas como uma 
política para todo o IFRS.
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Resumo
O presente estudo é resultado de um trabalho de pesquisa cujo objetivo voltou-se à análise das 

possibilidades de intervenção no processo ensino-aprendizagem com vistas ao êxito escolar dos 

estudantes com Transtorno de Défi cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). De cunho qualitativo, 

a investigação teve como opção metodológica o Estudo de Caso e como instrumentos a entrevista 
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Introdução

O Transtorno de Défi cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) afeta um nú-
mero considerável de pessoas no mundo todo e fi gura entre os transtornos 
neurológicos mais frequentes que acarretam difi culdades de aprendizagem 
(OHLWEILER, 2006). Estudos situam a prevalência de aproximadamente 5% 
em estudantes em idade escolar (DSM-5, 2014). 

O impacto ocasionado pela desatenção, hiperatividade e impulsividade, 
tríade que caracteriza o transtorno, tende a acarretar grandes prejuízos na 
vida pessoal, escolar e social dos estudantes. Pesquisas sugerem que crianças 
e jovens com o transtorno apresentam defi ciência em um conjunto de habi-
lidades psicológicas que se refl etem em danos consideráveis, em função dos 
riscos a que estão expostos. Amostras clínicas comprovam que esses alunos 
estão mais propensos a abandonar a escola do que os demais, apresentam 
fraco desempenho, têm difi culdades de relacionamento, se inclinam ao uso 
de drogas lícitas e ilícitas, apresentam maior probabilidade de gravidez na 
adolescência e contaminação com doenças sexualmente transmissíveis 
(BARKLEY, 2008).

Os abalos ocasionados pelo TDAH trazem grande sofrimento na vida das 
crianças e dos adolescentes. Os fracassos constantes na escola e na família, as 
difi culdades emocionais em razão de preconceitos que enfrentam, o estigma 
social manifesto na desaprovação de suas características pessoais corrobora 
para o desenvolvimento de uma autoimagem negativa e potencializa confl itos 
intra e interpessoais.

Por se tratar de um problema crônico, o diagnóstico não objetiva a cura. 
Assim, considera-se relevante viabilizar situações que contribuam para diminuir 
o sofrimento e oportunizar estratégias de aprendizagem, que favoreçam o 
bem-estar e o desenvolvimento da autoestima, possibilitando a permanência 
e o êxito escolar e minimizando os riscos de problemas ocasionados pelo 
transtorno.

Com frequência o TDAH é apresentado como um tipo específi co de di-
fi culdade de aprendizagem. Na verdade, pode ser considerado como um 
distúrbio de realização, já que essas crianças e adolescentes são capazes de 
aprender, podendo ser talentosos e criativos. As difi culdades em obter êxito 
acontecem, portanto, não por difi culdades de aprendizagem, mas sim devido 
ao impacto do transtorno sobre a sua atuação e aprendizagem.
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Dessa forma, é imprescindível que o professor estabeleça estratégias que 
contribuam para diminuir os impactos do transtorno, assegurando a esses 
estudantes o desenvolvimento de suas potencialidades por meio de estra-
tégias de aprendizagem adequadas às suas necessidades. 

Nesse prisma, dentro do contexto exposto e considerando a educação 
como um direito inalienável garantido na legislação brasileira, este estudo 
propõe-se a buscar o enfrentamento da questão apresentada, investigando, a 
partir das difi culdades que se apresentam a esses estudantes, possibilidades 
pedagógicas que favoreçam sua aprendizagem e inclusão. 

1. TDAH: o transtorno da motivação

Com o avanço da neurociência, verifi cou-se que o TDAH relaciona-se à 
hipofuncionalidade do lobo frontal e das estruturas cerebrais que com ele se 
conectam. Essa descoberta deu origem a duas teorias neurobiológicas: uma 
relacionada à defi ciência de neurotransmisssores (dopamina e noradrenalina) 
e outra, ao défi cit funcional do lobo frontal (BARKLEY, 2008). 

Os últimos estudos na área dão conta de que o TDAH é um transtorno 
do neurodesenvolvimento que interfere na habilidade da pessoa manter a 
atenção – especialmente em tarefas repetitivas – de controlar as emoções 
e o nível de atividade, de enfrentar consequências consistentemente e na 
habilidade de controle e inibição (BARKLEY, 2008).

A nova versão do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
- DSM-5, (APA, 2014), usado por médicos e pesquisadores para diagnosticar e 
classifi car os transtornos mentais, aponta que o TDAH, cujos sintomas iniciam 
até os 12 anos, ocorre na maioria das culturas em cerca de 5% das crianças e 
2,5% dos adultos. Esse guia defi ne o transtorno como 

[...] níveis prejudiciais de desatenção, desorganização e/ou hipera-
tividade-impulsividade. Desatenção e desorganização envolvem 
incapacidade de permanecer em uma tarefa, aparência de não 
ouvir e perda de materiais em níveis inconsistentes com a idade 
ou o nível de desenvolvimento. Hiperatividade-impulsividade 
implicam atividade excessiva, inquietação, incapacidade de 
permanecer sentado, intromissão em atividades de outros e 
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incapacidade de aguardar - sintomas que são excessivos para a 
idade ou o nível de desenvolvimento (APA, 2014, p. 32).

No DSM-5, são reconhecidos três subtipos de TDAH: Apresentação pre-
dominantemente desatenta; Apresentação predominantemente hiperativa/
impulsiva e Apresentação combinada (desatenção e hiperatividade). 

De acordo com o guia médico, a desatenção manifesta-se comporta-
mentalmente como a difi culdade de manter o foco, a falta de persistência e 
a desorganização, o que pode ser observado em estudantes que não conse-
guem manter a atenção na realização das tarefas ou permanecer atentos às 
explicações do professor, que cometem erros por descuido, esquecem ativi-
dades de rotina, possuem difi culdades em concluir tarefas, perdem objetos, 
ou seja, alunos que parecem estar “no mundo da lua”. 

A hiperatividade/impulsividade é referida como atividade motora excessiva 
e precipitação nas ações, o que, na escola, pode ser observado pela agitação 
das mãos e dos pés, difi culdade em permanecer sentado, falar em demasia, 
responder precipitadamente, interromper ou se intrometer em assuntos 
alheios, envolver-se em confusão. A hiperatividade traz um potencial de dano 
à pessoa com possibilidade de riscos para a sua integridade física. 

Essas manifestações resultam em prejuízo acadêmico, profi ssional e social. 
“O nível inadequado de atenção em relação ao esperado, leva a distúrbios mo-
tores, perceptivos, cognitivos e comportamentais”, além do comprometimento 
do equilíbrio e do controle da organização sensorial. Incide diretamente no 
comportamento e na aprendizagem, podendo comprometer gravemente a 
vida e as relações de quem o tem (APA, 2014). 

No que se refere aos critérios de diagnósticos para identifi cação do TDAH, 
o manual destaca que devem ser consideradas as manifestações dos sintomas 
antes dos 12 anos de idade e estar presentes em dois ou mais ambientes (casa 
e escola, por ex.). Além disso, deve haver evidências claras de que os sintomas 
interferem no funcionamento social, acadêmico ou profi ssional.

No TDAH - tipo desatento, o DSM-5 orienta que deve ser considerado um 
padrão persistente de desatenção que perdura pelo menos a seis meses e 
que acarreta os seguintes sintomas na pessoa:  
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a. apresenta difi culdade de manter atenção em tarefas e atividades;
b. não presta atenção em detalhes ou comete erros em tarefas por des-

cuido (difi culdade de manter o foco durante as aulas, em conversar, 
leituras ou provas, por ex.);

c. parece não escutar quando alguém lhe dirige a palavra diretamente 
(parece estar com o pensamento longe, mesmo na ausência de qual-
quer distração óbvia);

d. não segue instruções até o fi nal e não consegue terminar trabalhos 
escolares, tarefas ou deveres no local de trabalho (começa as tarefas, 
mas logo perde o foco);

e. tem difi culdade para organizar tarefas e atividades (difi culdade em 
gerenciar tarefas sequenciais, administrar o tempo e cumprir prazos, 
difi culdade em manter objetos pessoais e trabalhos organizados;

f. evita se envolver em tarefas que exijam esforço mental prolongado 
(trabalhos escolares como relatórios, revisão de trabalhos longos e 
tarefas de casa);

g. perde objetos necessários (materiais escolares, carteiras, chaves, do-
cumentos) e esquece de realizar tarefas cotidianas;

h. é facilmente distraído por estímulos externos ou por pensamentos 
alheios ao momento.

No que diz respeito à hiperatividade/ impulsividade, seis ou mais dos 
critérios a seguir devem se manifestar frequentemente e persistir por, pelo 
menos seis meses, gerando impacto negativo nas atividades sociais, acadê-
micas e profi ssionais. O DSM-5 ressalta o cuidado necessário na observação 
do adolescente para não confundir os sintomas da hiperatividade/ impulsi-
vidade com manifestação de comportamento opositor, hostilidade, desafi o 
ou difi culdade para compreender tarefas ou instruções. Os sintomas da 
hiperatividade/impulsividade podem ser observados quando o estudante:

a. remexe-se, batuca as mãos ou os pés, se contorce na cadeira;
b. levanta e sai da cadeira em situações que deve permanecer sentado;
c. corre ou sobe em objetos e lugares, em situações em que isso é 

inapropriado;
d. é incapaz de se envolver em atividades de lazer calmamente e tem 

difi culdade de parar (em sala de aula ou em outras atividades que 
exigem fi car parado por muito tempo);
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e. fala demais;
f. interrompe ou se intromete (em conversas, jogos, atividades);
g. tem difi culdade para esperar (aguardar em uma fi la por ex.);
h. frequentemente deixa escapar respostas antes da conclusão das per-

guntas (termina frases dos outros, não consegue aguardar a vez de falar).

No caso do TDAH, tipo combinado, a avaliação deve considerar os aspectos 
constantes nos sintomas de desatenção e de hiperatividade/impulsividade.

Considerada uma síndrome heterogênea com a predominância da hiperati-
vidade/impulsividade em estudantes do sexo masculino e desatenção no sexo 
feminino, o TDAH incide diretamente no comportamento e na aprendizagem, 
podendo comprometer gravemente a vida e as relações de quem o tem. 

É um dos maiores problemas clínicos e de saúde pública que 
acomete crianças, adolescentes e adultos, causando grande im-
pacto na sociedade pelo alto custo, pelo estresse envolvido, pelas 
difi culdades acadêmicas, pelos problemas de comportamento 
e pela baixa auto-estima (ROTTA, 2016, p. 303).

A literatura médica aponta que a frustração pelo baixo desempenho, as 
difi culdades de relacionamento em função do transtorno, o preconceito e a 
baixa autoestima são porta de entrada para a delinquência, para o abuso de 
álcool e outras drogas, além do risco de acidentes e difi culdades profi ssionais, 
principalmente de adolescentes. “O TDAH envolve uma defi ciência séria em um 
conjunto de habilidades psicológicas e essas defi ciências apresentam sérios 
riscos para a maioria dos indivíduos que possuem o transtorno” (BARKLEY, 
2008, p. 66).

Entre as difi culdades relacionadas ao transtorno, esse autor aponta pes-
quisas, cujas amostras clínicas sugerem que essas pessoas são mais propen-
sas a abandonar a escola do que os demais e, raramente, concluem o curso 
superior, têm poucos amigos, apresentam um fraco desempenho na escola 
e no trabalho, participam de atividades antissociais e de risco e usam drogas 
lícitas e ilícitas mais do que o normal. Há ainda, entre esses jovens, maior 
probabilidade de gravidez na adolescência e contaminação com doenças 
sexualmente transmissíveis.
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Com frequência, o TDAH é apresentado, erroneamente, como um tipo 
específi co de problema de aprendizagem. Na verdade, pode ser conside-
rado um distúrbio de realização, já que essas crianças e adolescentes com 
TDAH, quando motivados, são capazes de aprender, já que são inteligentes 
e criativas. Exemplos como os do físico Einstein, do poeta Fernando Pessoa 
e outros grandes nomes, supostos TDAH, comprovam o quanto as pessoas 
com TDAH são capazes e podem colaborar para que se tenha um mundo 
melhor (SILVA, 2014).

Trabalhar contra a discriminação e a favor da inclusão, considerando as 
necessidades e potencialidades que esses estudantes apresentam, exige o 
assumir da escola com a diversifi cação e fl exibilização do processo ensino-
-aprendizagem, de modo a motivar os alunos para a aprendizagem atendendo 
suas necessidades individuais e tornando possível sua inclusão efetiva no 
ambiente escolar.

2. O fazer pedagógico: estratégias possibilitadoras 
de inclusão e aprendizagem

Os professores são peças-chave no processo de aprendizagem dos estu-
dantes. Se a aprendizagem for signifi cativa para o estudante, esse se tornará 
mais interessado, mais criativo, mais fl exível e a aprendizagem em si se tor-
nará uma conquista que faça sentido para o aluno. Souza (1996) afi rma que 
as difi culdades de aprendizagem aparecem quando a prática pedagógica 
diverge das necessidades dos alunos.

Nas informações colhidas neste trabalho, evidenciaram-se estratégias 
possibilitadoras da aprendizagem que são empregadas pelos professores 
com o estudante com TDAH. Essas estratégias apresentam muitos pontos 
em comum com as sugestões de Rohde e Mattos (2003), além de outras 
citadas por Sonza (2015) com base em estudo apresentado na Revista Nova 
Escola de 2010. Esses estudos destacam que as necessidades dos alunos com 
TDAH são diversas e que é preciso considerar as muitas formas de aprender 
(visual, auditiva, cinestésica), havendo, portanto, muitas formas de ensinar. 
Nos depoimentos, constatou-se que os participantes têm consciência do 
que os autores apresentam: “Tem gente que usa mais a parte escrita, outros 
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mais a visual. Varia de um para outro. Então a gente tem que trabalhar de 
uma maneira que atenda a todos” (DOC. 4)4.

Buscou-se, com base nesses autores e nas estratégias citadas por Sonza 
(2015), fazer um apanhado geral de possibilidades pedagógicas para o estu-
dante com TDAH, identifi cando-as nas estratégias utilizadas pelos entrevis-
tados no trabalho em sala de aula. São estratégias simples, mas que, para o 
aprendizado do estudante com TDAH, podem fazer grande diferença. Entre 
elas destacam-se: 

1. Defi nir bem as regras e as expectativas da escola e do professor para 
com o grupo e com aluno com TDAH e estabelecer consequências 
possíveis para o não cumprimento de tarefas e regras combinadas. 
Considera-se válida a crença de participantes de que esse aluno deve 
ter conhecimento do transtorno e do que está ao seu alcance realizar 
para minimizar os impactos.

Não dá pra ser um trabalho individualizado. Na verdade, precisa 
ser um trabalho articulado com os professores e também com a 
turma e com o aluno. Informar que ele tem o transtorno. Não só 
o transtorno, mas os sintomas que apresenta e como ele pode 
dentro da organização dele, dentro da rotina dele se organizar 
com o material e com os próprios estudos (DOC. 1).

2.  Estabelecer uma rotina diária com períodos de descanso defi nidos. Isso 
auxilia o estudante com TDAH que, com facilidade, se cansa e precisa 
de novos estímulos. Para evitar o cansaço, a sugestão é alternar uma 
explicação com uma atividade mais amena, o que pode ser realizado 
por meio de um jogo ou de uma brincadeira. 

Quando o aluno está muito agitado sugiro que dê uma volta, 
marcando um tempo para retornar. Dar uma caminhada e respirar 
ar puro pode ajudar a se acalmar (DOC. 2). 

4  Os participantes da pesquisa: servidores do IFRS (professores, coordenadores de NAPNEs e psicólogo) 
e médico neurologista entrevistados foram denominados de “DOC 1”, “DOC 2”, ..., seguindo o número 
de identifi cação.
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3.  Atender a esse estudante em horário separado dos demais e de forma 
sistemática, pois as orientações individuais auxiliam no aprendizado.

Realmente, depois que começou a ter acompanhamento, me-
lhorou. Já é o terceiro ano que está com acompanhamento. 
Teve uma disciplina que a estratégia combinada era atender 
semanalmente no turno inverso. Hoje essa professora disse que 
não precisa fazer nada além, se entendem de tal forma que ela 
consegue só em sala de aula trabalhar com ele (DOC. 1).

4. Disponibilizar mais tempo para a realização das avaliações, já que a 
difi culdade em se concentrar pode resultar em tempo insufi ciente 
para o término dessas. Cuidar para que a linguagem seja clara, com 
termos conhecidos e de fácil compreensão. Sonza (2015) sugere o uso 
de uma única fonte, em tamanho adequado e atraente para a leitura 
(tamanho 12 e fontes sem serifa, ou seja, sem prolongamentos, que 
são fontes mais limpas, como, por exemplo, Arial, Verdana e Calibri). 
Também é aconselhável que o professor auxilie o aluno na leitura e 
interpretação da avaliação. As questões, redigidas em texto simples 
devem tratar somente de um assunto. Na avaliação, a orientação é que 
o professor leia o enunciado em voz alta e, se possível, verifi que se o 
aluno compreendeu as instruções. Durante a prova, acompanhá-lo, 
prestando a orientação necessária e fl exibilizando o tempo no que se 
refere à duração da prova. Se necessário, oportunizar uma sala mais 
silenciosa, que favoreça a concentração.

Quando eu leio a questão e ajudo a extrair os dados, consegue 
resolver os problemas de Física, Matemática e Química. Isso se 
se dedicar ao cálculo com o uso da calculadora. Se ele tiver que 
ler e extrair os dados fi ca difícil. Falta concentração (DOC. 2).

A avaliação é separada da turma, porque o tempo dele é outro, 
até pela questão da concentração. Mas na sala de aula, ele está 
junto com os outros, ouvindo o professor (DOC. 3).
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5. Sequenciar os conteúdos, iniciando pela parte mais relevante. Sim-
plifi car instruções mais complexas, evitar tarefas múltiplas e buscar 
dividir tarefas de longo prazo em unidades menores. Readequar o 
trabalho sempre que perceber que o estudante apresenta difi culdade 
na compreensão do que está sendo trabalhado. 

Comecei a ajudar ele nessa produção. A canalizar. Fazer essa 
divisão das coisas, sem querer jogar todas as informações. A 
trabalhar com os seus limites. Melhorou bastante (DOC. 7).

Na avaliação tradicional ele foi mal. Não conseguiu atingir a 
média. Daí fi z a mesma prova, só que oral, questionando, vendo 
o que me respondia. Nesse oral, a gente acaba maleabilizando 
um pouco (DOC. 5).

6.  Auxiliar na organização dos trabalhos, do material e do tempo desti-
nado às atividades. Isso pode ser feito solicitando que cole as folhas 
impressas, que tenha um calendário de entrega de trabalhos e de 
provas, que anote o horário de aulas, dos estudos orientados, bem 
como as dúvidas que tiver para perguntar depois. Acredita-se que é 
válido convidar os pais para serem parceiros nessa tarefa. 

Incentivar a ter uma agenda para se organizar e também para 
que a família possa ajudar e acompanhar. E as provas também 
precisam sem um pouco mais objetivas, não tão extensas... e dar 
um tempinho a mais (DOC. 1).

7. Manter contato visual nas orientações verbais, repetindo a mensa-
gem caso necessário, variando a entonação de voz, utilizando uma 
linguagem de fácil entendimento e, ao mesmo tempo, consistente 
e fi rme nas decisões. Buscar variar as atividades, oferecendo, sempre 
que possível, atividades diferenciadas. 

Ele tem facilidade no desenho. Então, em algumas avaliações 
utilizo gravuras ou peço para desenhar.  Tento trazer as coisas que 
ele gosta. Como ele gosta muito de animais, se por exemplo, se 
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tem que calcular quantos tijolos precisa na construção de uma 
casa, trago para ele a baia, onde fi cam os animais, para estimular 
(DOC. 10).

8.  Arrumar a sala de forma que todos tenham bom acesso e visibilidade, 
evitando a rotina. Os trabalhos em grupo são válidos e a escolha das 
atividades e do grupo no qual o aluno com TDAH quer participar deve 
ser analisada pelo professor em termos de possibilidade de crescimen-
to para esse aluno. No grupo, dispor o espaço, de modo a favorecer a 
participação do aluno com TDAH na dinâmica da aula. Colocá-lo perto 
de colegas tranquilos que possam auxiliá-lo.

É interessante colocar esse aluno mais à frente, perto do professor 
e longe de burburinhos, deixar ele mais centrado. Dar também 
um pouquinho mais de tempo para terminar e perguntar sempre 
se entendeu aquilo que foi passado (DOC. 1).

Por exemplo, os predominantemente desatentos tirar de perto 
da janela. Tirar de perto de focos onde eles possam ter mais 
estímulos (DOC. 1).

9. Combinar com o estudante um determinado código para ser utilizado 
caso seja necessário chamar a atenção (um toque no ombro, uma 
batidinha na classe). Isso evita que os outros percebam o que pode 
vir a criar rótulos em relação a esse aluno.

Quando o aluno está desatento, a gente tenta trabalhar com o 
professor para que ele faça um sinal pro aluno pra não chamar 
a atenção de todos. Um código, que pode ser combinado com 
o próprio aluno (DOC. 1).

10. Contatar os pais, no momento do ingresso, e manter contato perma-
nente com esses, orientando-os para o acompanhamento do aluno. 
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A participação dos pais pra quem tem qualquer necessidade 
especial é imprescindível. Eu acho que tem que ser praticamente 
assíduo frente à escola. Tem que ser em conjunto, a família é a 
base, a escola complementa (DOC. 4).

11. Contatar a escola anterior com o intuito de colher dados que possam 
auxiliar no trabalho do professor em sala de aula.

Como tem a reserva para as pessoas com defi ciência5, a gente 
fi ca de olho no processo seletivo para ver quais estudantes se 
inscrevem. Depois, os que aprovam a gente procura contatar 
com a escola anterior e com a família. E vai tendo referências 
para trabalhar com os professores no começo do ano (DOC. 3).

12. Possibilitar que o aluno possa pensar/digitar no computador como 
alternativa nos casos de baixa produção escrita. Escrever à mão nem 
sempre é uma tarefa fácil para o aluno com TDAH. Quando se observar 
que o aluno apresenta difi culdade nessa tarefa, é aconselhável reduzir 
o trabalho escrito ao necessário e permitir que o aluno copie anota-
ção dos colegas ou do professor. Também convém pensar em outros 
recursos que auxiliam na aprendizagem, como materiais audiovisuais, 
computadores, vídeos, DVD e materiais diferenciados como revistas, 
jornais e livros ou outro material concreto. São recursos favorecedores 
da aprendizagem: possibilitar ao aluno gravar aulas, trazer trabalhos 
gravados em CD ou pen drive, trabalhar em sala de aula com o auxílio 
do computador. A diversidade de materiais pedagógicos aumenta, 
consideravelmente, o interesse do aluno nas aulas e, portanto, melhora 
a capacidade de atenção.

Eu tentava trabalhar com ele uma parte palpável da informática. 
Pegava as peças, mostrava, fazia manusear. Tem um nicho para 
explorar. E o que eu observava é que quando pegava a parte 
prática, ia bem (DOC. 5).

5 Estudantes com TDAH não fazem jus ao ingresso por cota de pessoa com defi ciência, dado que não se 
encaixam nessa modalidade. No entanto, no IFRS, têm direito a passar pelo processo de adaptação curricular.
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13. Rohde e Mattos (2003) salientam a necessidade de o professor usar 
técnicas de prevenção para situações de confl ito, comuns nesses es-
tudantes, principalmente os que apresentam hiperatividade. Citam 
a música como ótimo instrumento para relaxar e diminuir o impacto 
negativo do comportamento. 

Na música, que gostam, se concentram. Todo mundo é musical. 
Todo mundo é musicável ou musicalizável. Às vezes tem difi cul-
dade em Biologia, mas se concentram na música ou na educação 
física (DOC, 12).

14. Como o estudante com TDAH, normalmente, não solicita auxílio do 
professor, torna-se importante encorajá-lo a perguntar, a participar 
ativamente da aula, a solicitar auxílio. Atitudes de estímulo e elogios 
devem prevalecer perante correções e punições. Como esses estu-
dantes frustram-se facilmente, é comum que a pressão e o stress o 
levem ao descontrole e a apresentar comportamento inadequado. 
Nessas situações, é importante orientar, conversar em tom ameno, 
realizar feedback positivo. Cabe reforçar o que fazem certo seja para 
motivar para a aprendizagem, seja para elevar a sua autoestima ou 
minimizar difi culdades. 

São alunos que precisam ser motivados para perceber a graça 
das coisas. Às vezes, eles acham desinteressante, então é preciso 
estimular. Daí vão sozinhos (DOC. 12).

Com certeza, além dessas estratégias muitas outras são passíveis de serem 
realizadas pelo professor no cotidiano escolar. Acredita-se que a partir de sua 
criatividade, do reconhecimento das necessidades individuais dos alunos e 
de poder contar com redes de apoio no interior da escola, outras poderão ser 
propostas. Nessa tarefa, pensa-se que pode contar, inclusive com a participação 
do estudante, que, como aluno do ensino médio, tem todas as condições de 
participar do processo de construção de sua aprendizagem. 
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3. O Ensino Híbrido como possibilidade 
pedagógica no TDAH

Hoje, os recursos tecnológicos se apresentam em todas as situações de 
nossas vidas. Com a disponibilidade cada vez maior de ferramentas digitais 
que podem colaborar com a tarefa de ensinar e aprender, há que se pensar 
em uma escola que possa usar a tecnologia para contemplar as diferentes 
necessidades dos estudantes do mundo contemporâneo.

Por essa razão, embora o reconhecimento das tecnologias e o uso dessas 
como um dos grandes colaboradores da aprendizagem e da inclusão social não 
emergiu como destaque na fala dos participantes da pesquisa, considera-se 
indispensável a defesa de seu uso e formas de sua utilização nas escolas do 
século XXI, onde a educação dos jovens exige ousar e inovar.

Assim, percebe-se que não há como declinar de abordar possibilidades do 
uso das tecnologias como estratégia pedagógica, já que os recursos tecnoló-
gicos estão cada vez mais presentes nas atividades cotidianas e contribuem 
para tornar mais signifi cativa uma atividade por meio da interação com tais 
instrumentos. 

Os estudantes, principalmente adolescentes, fazem uso intenso da tecnolo-
gia (celular, jogos, redes sociais, etc.) e, geralmente, têm muita facilidade com 
esse tipo de instrumento. Assim, usar recursos que estão disponíveis, desde 
que contribuam efetivamente com o processo de aprendizagem do aluno, é 
um fator positivo que deve ser utilizado no processo de ensino. 

O uso das tecnologias digitais no contexto escolar propicia muitas possi-
bilidades de trabalhos signifi cativos que favorecem a aprendizagem. Porém, 
o grande desafi o é empoderar o aluno de forma que possa ser protagonista 
(sujeito) de sua própria história (FREIRE, 2011). Em um mundo que se tornou 
uma aldeia global onde as crianças e os jovens são nativos digitais, esta-
belecendo, por meio da tecnologia, novas formas de conhecimentos e de 
aprendizagens, as escolas têm que avançar no sentido de oportunizar aos 
seus estudantes uma autonomia solidária que os torne capazes de aprender 
de forma participativa e colaborativa, construindo-se como pessoa, viabili-
zando uma contribuição para a consolidação dos ideais da paz, da liberdade 
e da justiça social, tão necessários ao mundo de hoje.
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Nas demandas do mundo contemporâneo, fazer frutifi car talentos e po-
tencialidades criativas exige da escola um movimento de voltar-se para a pro-
moção do desenvolvimento integral dos estudantes em todas as dimensões: 
intelectual, social, afetiva, física e cultural. No que se refere ao TDAH, para que 
isso possa se concretizar, cabe conhecer o seu contexto, as suas características 
e a forma como o estudante com o transtorno aprende, reconhecendo que 
ele precisa de motivação e da colaboração de colegas e professores para que 
possa engajar-se no trabalho e desenvolver-se, não só na parte cognitiva, mas 
como ser humano integral que precisa progredir em todas as dimensões.

Nesse contexto, buscou-se analisar o Ensino Híbrido, que vem despontando 
no Brasil como uma proposta efi caz para atender às necessidades de apren-
dizagem dos estudantes do século XXI, como possibilidade pedagógica para 
os alunos com TDAH, que, por suas características, necessitam de estratégias 
diferenciadas de aprendizagem. 

Com a concepção de que é o aluno quem deve estar no centro do processo 
de ensino-aprendizagem, o Ensino Híbrido tem em sua base a personalização 
e a individualização do ensino. Leva em conta que o aluno aprende no seu 
próprio tempo e com formas e ritmos diferentes a partir dos seus conheci-
mentos prévios, competências e interesses. Nessa perspectiva, compreende-se 
que esse ensino possa ser vertente poderosa para uma aprendizagem mais 
ativa dos estudantes que sofrem com o transtorno de défi cit de atenção e 
hiperatividade.

Defi nido como blended learning, por Horn e Staker (2015), o Ensino Hí-
brido é concebido como um programa de educação formal que entrecruza 
momentos virtuais e presenciais. Na parte on-line, o aluno, a partir do conte-
údo e das orientações do professor, tem controle sobre pelo menos um dos 
seguintes elementos: tempo, lugar, modo e/ou ritmo do estudo para trabalhar 
o conteúdo disponibilizado. Já, na parte presencial, que deve contar, obriga-
toriamente, com a supervisão e participação do professor, há as discussões, 
a construção de projetos, o fortalecimento das relações interpessoais (HORN 
e STAKER, 2015).

A capacidade que a proposta do Ensino Híbrido possui de motivar os 
estudantes por meio da fl exibilização das práticas do professor a torna uma 
alternativa válida no espaço de sala de aula, para o aluno com TDAH que 
necessita de estímulos e práticas diferenciadas para a aprendizagem.



Refl exões sobre o Currículo Inclusivo

168

Para o estudante, os benefícios da personalização são, sobretudo, 
a motivação – que substitui a frustração por não aprender e não 
acompanhar o ritmo, ditado, muitas vezes pelo professor – e a 
maximização do aprendizado no sentido de que o aluno tem 
oportunidade de aprender de forma individual, com o grupo, 
com o uso das tecnologias e, efetivamente, com o professor 
(SCNHEIDER, 2015, p. 71).

Conforme analisado nesta pesquisa, a ausência de motivação é caracte-
rística comum nos alunos com TDAH. Tanto que Barkley (2008, p. 33) diz que 
o TDAH, em parte, é um “TDM” – transtorno de défi cit de motivação, já que a 
atenção, intrinsicamente, depende de motivação. Isso explica por que esses 
adolescentes conseguem manter a atenção naquilo que os interessa e em 
atividades prazerosas conforme depoimentos colhidos neste trabalho, mas 
não conseguem manter atenção em tarefas e atividades rotineiras. “A auto 
motivação proporciona o impulso, a determinação, a persistência e a força 
de vontade necessárias para ‘manter-se no rumo’ e perseverar na busca de 
objetivos futuros [...]” (BARKLEY, 2008, p. 335). 

A escola pode ser um lugar onde os estudantes encontram a alegria e a 
motivação necessária para aprender. “O segredo é se colocar na pele deles 
e enxergar suas circunstâncias, incluindo suas ansiedades, seus problemas 
imediatos e suas motivações inatas” (HORN e STAKER, 2015, p. 141). Para 
esses autores, o Ensino Híbrido proporciona uma série de experiências que 
permite que os alunos “sejam bem sucedidos, façam progressos e se divirtam 
com os amigos” (p. 144).

O essencial nos programas de Ensino Híbrido é que o estudante tenha um 
tipo de controle sobre parte do seu estudo, caso contrário seria mais uma 
forma de transmissão de conteúdo on-line, em sala de aula, com utilização de 
determinado meio eletrônico para a informação. Isso signifi ca que o tempo é 
utilizado pelo aluno para estudar, aproveitando o potencial oferecido pelas 
ferramentas on-line e que pode ser realizado em qualquer lugar (em casa, 
na escola, no laboratório de informática, no pátio da escola) com qualquer 
instrumento (livros, celular, computador, tablet) e da forma que achar ne-
cessário (sozinho, com colegas, solicitando ajuda). (HORN e STAKER, 2015). 

Nesse sentido, refl ete-se que o Ensino Híbrido é potencializador da apren-
dizagem dos estudantes com TDAH, visto que, além de servir de motivação 
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externa para seu aprendizado, a conexão entre a parte presencial e a on-line 
oferece diferentes formas de estudar e aprender. 

Híbrido carrega o signifi cado de matizado, mesclado − blended para Horn 
e Staker (2015). Combina com educação, já que essa supõe uma mescla de 
realidades, currículos, metodologias e estratégias de aprendizagem. No Hí-
brido tudo pode ser misturado, mesclado, fundido. Assim, no Ensino Híbrido 
(considera-se que a terminologia apropriada seria “Educação Híbrida” visto o 
conceito de educação ser mais abrangente do que ensino), pode-se ensinar 
e aprender de inúmeras formas, em todos os momentos e múltiplos espaços 
e em situações diversas dentro de um todo cujas partes se complementam 
(HORN e STAKER, 2015).

A âncora de sua abordagem pedagógica é colocar o foco no processo 
de aprendizagem do aluno e não mais na transmissão do conteúdo, o que 
vem ao encontro das palavras de Freire (2015, p. 47) para quem “educar não 
é transferir conhecimentos mais criar possibilidades para sua produção ou 
a sua construção”. 

Para ser Ensino Híbrido, as ferramentas de ensino não podem ser usadas 
do ponto de vista do professor. A tecnologia utilizada para o ensino on-line 
deve passar o controle do conteúdo e do ensino para o estudante. Pode ser 
o controle do ritmo de aprendizagem, que possibilita parar, retroceder ou 
pular determinado conteúdo on-line, o que para o estudante com TDAH 
pode signifi car oportunidade de aprendizagem no tempo e no ritmo que 
pode acompanhar. Pode, também, tornar possível a aprendizagem de um 
conceito ou o local desejado para concluir um trabalho on-line. O essencial, 
para ser caracterizado como híbrido é a necessidade “que um programa 
educacional inclua o ensino on-line com pelo menos algum elemento de 
controle por parte dos estudantes em termos de tempo, lugar, caminho e/
ou ritmo” (VALENTE, 2015, p. 34). 

Para o estudante com TDAH, que tem difi culdade de sentar e se manter 
concentrado, escutando a exposição oral do professor, por exemplo, a possibi-
lidade de participar ativamente do processo de sua própria aprendizagem por 
meio da interação com colegas e da busca de resoluções para os problemas 
possibilita, além de canalizar seus interesses de forma que possa aprender 
a elevar sua autoestima, aprofundar os laços de amizade com os colegas. 

Autores defendem quatro modelos para categorizar a maioria dos pro-
gramas de Ensino Híbrido enquadrando-os nas denominações “Rotação 
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(por estações, rotacional, sala de aula invertida, rotação individual), Flex, À la 
Carte e Virtual Enriquecido” (HORN e STAKER, p. 37-53; BACICH, TANZI NETO 
e TREVISANI, 2015, p. 54-60). 

Em razão da necessidade de delimitar o texto deste artigo, optou-se por 
analisar, entre os modelos citados acima, o modelo de Rotação nas formas: 
estações, sala de aula invertida e rotação individual, por considerar essas 
confi gurações como as estratégias facilitadoras da aprendizagem mais ade-
quadas à realidade brasileira. A pesquisa referente às demais denominações 
pode ser encontrada em SIMON (2017).

3.1 O modelo de Rotação

No modelo de Rotação, os estudantes realizam as atividades por ciclos, 
de forma alternada e de acordo com uma sequência e um tempo fi xo ou 
orientação do professor. Tais atividades podem ser realizadas com ou sem 
a presença deste. As tarefas, diversifi cadas podem envolver discussões em 
grupo de um projeto, leituras, atividades escritas, etc. O essencial é que, 
obrigatoriamente, uma das tarefas seja on-line. 

A Rotação por estações pode ocorrer dentro de uma ou de um conjunto 
de salas de aula. Os estudantes são organizados em grupos, sendo que um 
deles envolve-se com atividades on-line, exigindo menos a presença do 
professor. Enquanto isso, outros grupos realizam outras tarefas, de acordo 
com os objetivos do professor. 

No fi nal de um tempo previamente combinado, ocorre a troca (rotação) 
das tarefas. Os alunos se revezam, até que todos passem por todos os grupos. 
Não existe um planejamento sequencial e as tarefas realizadas são indepen-
dentes (cada estação tem um começo, meio e fi m). Entretanto, são previstas 
de forma a haver uma integração entre elas, para que, ao fi nal, todos possam 
ter tido acesso ao mesmo conteúdo. 

Isso possibilita ao professor, acompanhar de forma mais próxima alunos 
que apresentam mais difi culdade, o que pode benefi ciar grandemente os 
estudantes com TDAH que precisam de um atendimento mais individuali-
zado. Além disso, como citado nas estratégias, os recursos variados (vídeo, 
áudio, livros) utilizados nos diferentes grupos possibilitam motivar e atender 
às necessidades de aprendizagem desses alunos.
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Ao professor cabe a tarefa de mediador. Ao invés de exposições longas, nas 
quais os alunos, principalmente os com o transtorno, têm difi culdade de se 
concentrar, o professor passa a canalizar sua energia na tarefa de diagnosticar 
os conhecimentos dos estudantes, estimular o aprendizado e, ao fi nal, realizar 
junto com os alunos a sistematização das aprendizagens. 

Horn e Staker (2015) exemplifi cam esse modelo, citando o programa 
READ 180 da Scholastic, que vem desde 1998 utilizando o modelo de rotação 
por estações. Voltado para estudantes de ensino fundamental e médio cujo 
desempenho encontra-se abaixo da profi ciência, divide a aula de forma a 
direcionar uma das partes para o trabalho em pequenos grupos, onde fi ca 
com tempo disponível para auxiliar os estudantes em suas necessidades in-
dividuais. Outras duas partes são destinadas para a prática individual, com a 
utilização de livros ou áudio do READ 180. As aulas iniciam e terminam com 
discussões que envolvem toda a turma. Essa experiência mostra a possibilidade 
de adequação dessa proposta de acordo com a classe de alunos.

Os autores afi rmam que, segundo dados de pesquisa, “esse programa 
resultou em um ganho médio de 12 pontos percentuais no desempenho 
da leitura e 4 pontos na interpretação da leitura por adolescentes” (HORN e 
STAKER, 2015, p. 29).

Assim, cabe refl etir que, no que se refere aos estudantes com TDAH, que pela 
difi culdade de concentração e hiperatividade, muitas vezes, não conseguem 
acompanhar os demais, sendo condenados ao fracasso, essa proposta pode ser 
válida para favorecer sua aprendizagem, atendendo a suas individualidades. 

A Sala de aula invertida é assim denominada por inverter a função nor-
mal de uma sala de aula. A teoria é estudada em casa, no formato on-line e a 
sala de aula serve para as discussões, construção de projetos, resoluções de 
problemas, etc. Isso não signifi ca que os estudantes vão deixar de aprender 
por meio de aulas expositivas (até porque os vídeos que vão estudar em casa, 
podem ser feitos pelo próprio professor com as explicações do conteúdo que 
considerar necessárias). Dessa forma, o que era feito na sala de aula é feito em 
casa e o que era feito em casa, é feito na sala com a colaboração do professor 
e dos colegas (HORN e STAKER, 2015). 

De acordo esses autores, a oportunidade de assistir videoaulas pelo compu-
tador pode ser vista como uma aula expositiva, semelhante à aula tradicional. 
Mas, defendem que, entre as duas, há uma diferença fundamental relacionada 
ao tempo. Enquanto o processo expositivo em sala de aula é gasto em um 
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processo passivo, com os alunos escutando a explicação do professor, na 
proposta apresentada eles têm oportunidade de, enquanto estão na escola, 
trabalharem na construção de projetos, na resolução de problemas ou discu-
tindo questões. Isso quer dizer que o tempo de escola é utilizado de forma que 
o estudante possa participar ativamente do seu processo de aprendizagem 
(HORN e STAKER, 2015). Além disso, considera-se que uma videoaula pode ser 
assistida pelo aluno em qualquer lugar e pelo número de vezes que desejar 
(ou precisar), o que é relevante no caso de alunos com o transtorno. Essa 
proposta, embora também exija um certo grau de independência do aluno, 
tem a vantagem de o estudante aprender de forma prazerosa e, também, 
revisar o conteúdo o número de vezes que desejar.

Na Rotação individual cada estudante escolhe a sua modalidade dentro 
de uma lista de propostas. É semelhante a rotação por estações, só que os 
alunos têm roteiros personalizados, com cronogramas diários elaborados pelo 
professor e as rotações são feitas seguindo esses roteiros. Eles não precisam 
passar por todas as estações, mas por aquelas que atendem a suas necessi-
dades individuais e fazem sentido para a sua aprendizagem. 

Neste tipo de rotação, a avaliação deve ser considerada a partir da per-
sonalização, uma vez que a individualidade só pode ser considerada a partir 
das facilidades e das difi culdades que o estudante apresenta.

Verifi ca-se que, para o estudante com TDAH, este é um modelo que facilita 
sua aprendizagem, haja vista a possibilidade do professor poder acompanhar 
passo a passo seu desenvolvimento, em razão da agenda ser singularizada 
segundo suas necessidades. Além disso, o tempo de rotação pode ser livre, o 
que favorece o ajuste ao tempo e ao ritmo desse estudante que, geralmente, 
foge do padrão dos demais. Como protagonista do seu aprendizado, esse 
estudante terá melhores condições de aprender, principalmente se for opor-
tunizada a construção de projetos que possibilitam sustentar as aprendiza-
gens, sem fi car preso a memorizações, o que, na maioria das vezes, é tarefa 
impossível para o estudante com o transtorno.

Percebe-se que o Ensino Híbrido, pela proposta que apresenta, pode servir 
como resposta a muitas das difi culdades apresentadas. Como facilitador do 
trabalho do professor e potencializador da aprendizagem dos alunos, pode 
devolver a motivação e o prazer de ensinar e aprender, muitas vezes esmae-
cida pelos problemas enfrentados. 
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Assim, conclui-se que o Ensino Híbrido é um instrumento fecundo para 
vencer muitos dos problemas que afetam professores e alunos (entre eles os 
com TDAH), já que possibilita:

• Maior motivação e engajamento dos estudantes, o que pode auxiliar 
nas difi culdades desses no que se refere à concentração e ao interesse 
pelas atividades realizadas, favorecendo a aprendizagem.

• Um melhor aproveitamento do tempo do professor, considerando a 
possibilidade de canalizar o tempo gasto com as explicações tradicio-
nais com outras atividades que podem ser mais produtivas e oferecer 
melhores resultados.

• Planejamento personalizado a partir das comp etências apresentadas 
pelo aluno, o que permite, partindo do seu desenvolvimento real, 
observar e intervir, efetivamente, nas difi culdades apresentadas, pos-
sibilitando seu crescimento.

• Oferta de experiências de aprendizagem, respeitando as diferentes 
formas de aprender dos alunos, já que cada um, mesmo entre aqueles 
com TDAH, tem sua forma peculiar de aprender.

• O desenvolvimento da autonomia, o que nada mais é do que opor-
tunizar condições para a cidadania.

• Aproximação da realidade escolar com o cotidiano do aluno, em 
razão de que, os estudantes de hoje carregam consigo a tecnologia, 
utilizando-a sempre que for possível (HORN e STAKER, 2015; BACICH, 
NETO, TREVISANI, 2015).

A escola pode ser um lugar onde os alunos encontram alegria em aprender. 
Quando uma escola tem o modelo certo do ponto de vista dos estudantes, 
de modo que se alinha perfeitamente com as coisas que lhe são importantes, 
eles vão para a aula motivados e ávidos por aprender. O segredo é planejar 
com empatia. A estrutura do trabalho é um instrumento para ajudar com 
base nesse ponto de vista (HORN e STAKER, 2015).
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Como local privilegiado de produção histórica do conhecimento e pos-
sibilidade de humanização do homem, a escola deve pautar suas ações em 
uma cultura de respeito e solidariedade humana. O Ensino Híbrido, pela pos-
sibilidade de concretização deste ideal, pode abrir caminhos para a educação 
que a humanidade almeja. 

Integrar o ensino híbrido ao contexto curricular faz parte de uma 
política de escola que visa o alinhamento pedagógico às boas 
práticas metodológicas. A favor dessa escolha pesa o fato de o 
ensino híbrido considerar ensino e aprendizagem componentes 
indissociáveis do fazer pedagógico. Nesse sentido, o método 
referenda não somente o ensino adaptativo, mas também a 
aprendizagem personalizada. Ambos os aspectos fundem-se 
nessa ideia tão essencial, mas, ao mesmo tempo, muitas vezes 
esquecida: a escola de qualidade é aquela onde alunos e profes-
sores aprendem. O ensino híbrido, por meio de seus diferentes 
modelos e estratégias, intensifi ca a capacidade de ensinar e 
aprender, resgatando, por assim dizer, o encantamento – elemento 
imprescindível para tornar a escolarização inesquecível dentro 
do processo de educação (CANNATÁ, 2015, p. 166).

Essa fala, proferida pelas docentes Silvana Leporace e Minatel Melo de 
Cerqueira atuantes no Colégio Dante Aliguieri, de São Paulo e registrada 
por Cannatá, sintetiza a importância do Ensino Híbrido no cotidiano escolar. 
A participação dessas docentes em curso experimental dessa proposta no 
ambiente escolar levou à inserção do Ensino Híbrido na grade curricular da 
escola. Espera-se que outros sigam o exemplo e que os estudantes com TDAH 
sejam, deveras, benefi ciados.

Considerações Finais

Aprender sim, mas aprender o quê? Como? Quando? Todos sabemos que 
a aprendizagem acontece ao longo da vida, em todos os lugares, momentos 
e situações. 
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No que se refere à escola, lugar onde se produz a educação formal, refl e-
tir sobre o que o estudante deve aprender, remete ao que o professor deve 
ensinar, o que envolve adaptar os objetivos propostos para a turma. Já o 
“como” e o “quando” se voltam às metodologias e às atividades que devem 
ser propostas para atingir os objetivos previstos. 

Adaptar o currículo em função das necessidades dos alunos é uma ação 
imprescindível para efetivar a aprendizagem e garantir a permanência, uma 
vez que serve para eliminar barreiras, para combater atitudes discriminatórias 
e oferecer reais condições de aprendizagem a todos os alunos

Assim, buscou-se neste estudo, analisar práticas pedagógicas que possam 
auxiliar os estudantes com TDAH de forma a possibilitar a permanência e o 
êxito escolar dos mesmos.

Nas práticas evidenciadas neste estudo, observou-se que muitas delas 
são simples e podem ser utilizadas pelo professor no cotidiano escolar. São 
ações relacionadas a pequenas adaptações na rotina das aulas e que auxi-
liam grandemente o estudante com TDAH, já que ajudam na organização, 
no melhor aproveitamento do tempo no processamento das informações, 
na melhora da atenção sustentada e no autocontrole.

Além dessas estratégias, abordou-se o Ensino Híbrido, por sua possibili-
dade de promover a aprendizagem de estudantes com TDAH, por meio de 
atividades motivadoras proporcionadas por um ensino personalizado que 
possibilita atender tanto os estudantes com TDAH quanto os demais, dentro 
do universo de diversidades que se apresentam no mundo da escola.
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